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Ser mais

O Anuário de Sustentabilidade 2008 deu um passo em frente. Este ano, o
objectivo que norteou esta publicação foi a apresentação de tendências que
marcarão os próximos tempos no que diz respeito à Sustentabilidade.

É um pouco destas tendências que apresentamos nesta quarta edição,
marcada este ano pela constituição de um Conselho Editorial de referência.
Formado por actores de relevo do plano empresarial, académico e associativo,
e com um papel de importância inquestionável no panorama da Sustenta-
bilidade, permite que esta publicação tenha adquirido novas exigências.
Pretendemos cada vez mais que esta publicação auxilie no caminho de uma
maior Sustentabilidade.

E é certo que cada vez mais as organizações mostram preocupações a este
nível. São visíveis os esforços que algumas fazem no sentido da real incorpo-
ração da Sustentabilidade nas suas estratégias e é visível também o output que
surge desta necessidade de se mostrar sustentável.

Mas não basta mostrar apenas. Não bastam, e não são em nada impor-
tantes, as acções meramente superficiais, as acções que apenas servem para
mostrar e não para efectivamente SER. É preciso a integração da Sustenta-
bilidade como algo tão intrínseco à organização que o termo se confunda
com a estratégia.

Não mais vai existir espaço para organizações que não sustenham as suas
opções diárias com as permissas mais sustentáveis. Os que apenas adoptam a
Sustentabilidade como um conceito e não como uma prática, aqueles que
seguem uma política de “apenas mostrar”, perderão terreno para as organiza-
ções efectivamente sustentáveis.

É preciso ser mais. Ser mais sustentável. Ser mais consciente nas decisões.
Ser mais responsável. É preciso apostar na prática da Sustentabilidade e não
a confundir com simples acções de filantropia. É preciso ouvir todos os
stakeholders da organização e não impor decisões impraticáveis. É preciso
apostar na materialidade e não emitir relatórios intermináveis e sem informa-
ção relevante. É preciso antever tendências, prever o risco, formar pessoas.

Porque não há futuro que não o sustentável!
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As empresas na sociedade têm um estatuto análogo ao das
pessoas singulares.Têm direitos e têm obrigações, na óptica
de que participar no bem comum traz benefícios e implica
responsabilidades. Hoje, é consensual afirmar que ao estar a
usufruir de bens comuns e a desenvolver o seu negócio, a
empresa tem um retorno para dar à sociedade.

O principal retorno para a sociedade resulta do desen-
volvimento da actividade empresarial propriamente dita, com
a geração do lucro, a criação de postos de trabalho e a satis-
fação de necessidades. Mas, existe um outro tipo de retorno
que consiste na valorização de outros activos, com reflexos
positivos para a sociedade, hoje e numa óptica de futuro.

As empresas compreenderam há muito este papel. A
responsabilidade social é uma realidade com tradição de dé-
cadas em muitas empresas, mesmo em Portugal. Hoje, há no
entanto, desafios novos e desafios maiores.

O mundo empresarial entendeu o carácter vital da res-
posta a estes desafios, para garantir o seu futuro e assegurar a
viabilidade das sociedades de que faz parte.As empresas não
podem ter sucesso em sociedades que falhem.

Mas, o Desenvolvimento Sustentável não é uma respon-
sabilidade exclusiva das empresas. As empresas não podem,
nem devem, substituir-se ao Estado ou a outras entidades,nas
respectivas esferas de competência e de intervenção. Con-
seguir atingir o objectivo de crescer sem prejuízo para as gera-
ções vindouras e de garantir o progresso efectivo da sociedade
é uma tarefa exigente, que depende de uma participação forte
e activa de todos.

Vivemos tempos em que a colaboração e o trabalho con-
certado são o caminho mais eficiente e mais justo para reali-
zarmos os objectivos do Desenvolvimento Sustentável.E isso
é patente em que alguns dos casos abordados nesta publicação.

O Anuário de Sustentabilidade 2008 revela aos seus
leitores demonstrações concretas de como as empresas levan-
taram o desafio do Desenvolvimento Sustentável e como,de
forma gradual e consistente, estão a incorporar as questões

sociais e ambientais nos respectivos negócios.
O principal mérito desta publicação é de promover o

tema do Desenvolvimento Sustentável, estimulando as em-
presas a valorizarem o seu desempenho neste domínio e a es-
tender o desafio a outras organizações, fora do mundo
empresarial.

O exemplo que proporcionam os case studies é um veí-
culo fundamental para promover os valores do Desenvolvi-
mento Sustentável.

O Anuário de Sustentabilidade tem uma virtude adi-
cional, porque, ao reconhecer e dar visibilidade a práticas
concretas das empresas, também responsabiliza e obriga mais
para o futuro.

A promoção da adopção das melhores práticas, para a
concretização do Desenvolvimento Sustentável é uma das
prioridades do BCSD Portugal.

Para reforçar a sua capacidade de desempenho nesta mis-
são, o BCSD Portugal, seguindo o exemplo do World Busi-
ness Council for Sustainable Development, deliberou criar quatro
áreas de focalização, cuja actividade envolverá as empresas
membro ao mais alto nível.

Através da área de Desenvolvimento pretende-se abor-
dar os temas sociais, como a inclusão e a redução das assime-
trias regionais.A área de Energia e Clima irá concentrar-se na
proposta de soluções que possam servir de referência aos de-
cisores políticos e à sociedade civil.A área de Ecosistemas terá
como objectivo desenvolver soluções empresariais para as-
segurar uma utilização sustentável dos ecosistemas e da bio-
diversidade. O Papel das Empresas é o mote da quarta área e
irá procurar determinar como, e em que medida, as empre-
sas podem participar na resposta aos desafios das primeiras
três áreas de focalização.

Estou certo de que a resposta das empresas – e também
de outras organizações – será cada vez maior e melhor. O
desafio do Desenvolvimento Sustentável renova-se todos os
dias.

O desafio renova-se
todos os dias
O mundo empresarial entendeu o carácter vital da busca do Desenvolvimento Sustentável, para
garantir o seu futuro e assegurar a viabilidade das sociedades de que faz parte.

Vasco de Mello
Presidente BCSD Portugal – Conselho Empresarial
para o Desenvolvimento Sustentável
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Não é fácil antecipar o futuro dos Estados Unidos nos as-
suntos da energia e do clima. Uma razão é óbvia: as eleições
presidenciais.Três candidatos estão a competir pela atenção
dos eleitores, com promessas de nova legislação sobre o clima,
de programas de incentivo para a indústria, de novas regula-
mentações para as emissões de gases com efeito de estufa
(GEE), de promessas sobre a preservação da biodiversidade.

Tornei-me céptico sobre a vontade política para fazer mu-
danças na agenda da energia e do clima. O presidente Bush e
os seus conselheiros tiveram uma actuação tão pobre na lide-
rança da mudança climática,e mesmo o Congresso e o cidadão
médio fizeram tão pouco para superar a paralisia política, que
é possível que não tenha sobrado sequer força de vontade.A
Europa foi forçada a liderar a procura por soluções imaginati-
vas para reduzir as emissões de GEE e os europeus demons-
traram uma preocupação muito maior do que os americanos.

Mas, em justiça para os Estados Unidos, a administração
Bush proclamou a intenção de combater os GEE e de al-
cançar a eficiência energética ao longo destas linhas: reduzir
as emissões entre 2002 e 2012 em 18 por cento (em toneladas
por dólar/PIB);melhorar a economia dos combustíveis e ex-
pandir as suas utilizações alternativas; reforçar a cooperação
internacional com o Major Economies Meeting (que reúne em
Setembro, em torno das temáticas da segurança energética e
da mudança climática); apoiar o inventário de GEE e os re-
querimentos dos relatórios da Convenção-Quadro das Na-
ções Unidas sobre Alterações Climáticas; desenvolver regras
de relato imperativas sobre os GEE; desenvolver múltiplos
programas de redução voluntária das emissões para as em-
presas; e criar parcerias com os Estados e governos locais.

Contudo, o sistema político norte-americano, como na
maioria dos países, é influenciado por lobbies de todos os tipos,
muitos internacionais, sobretudo ao nível das indústrias da
energia, transportes e construção. Por exemplo, 50 por cento
do poder norte-americano é gerado por indústrias de carvão
e construir e operar uma estação de carvão“limpa” (com cap-
tura e sequestro de carbono) custa mais 40 por cento e é 20
por cento menos eficiente, o que justifica a retracção de al-
gumas empresas do sector.

Os senadores Obama e Clinton declaram múltiplas ini-

ciativas para 2009 para o combate à mudança climática e para
a redução da dependência norte-americana face ao petróleo.
Os Democratas reconheceram-se apoiantes de programas
fortes de GEE,visto que os Republicanos são conhecidos por
resistir a programas radicais. Mas as promessas eleitorais são
geralmente vagas, impraticáveis ou inadaptáveis.Ainda assim,
ambos os candidatos Democratas partilham de muitos ob-
jectivos comuns: reduzir as missões de GEE em 80 por cento
dos níveis de 1990 até 2050; reduzir as importações estran-
geiras do óleo em 2/3 até 2030; garantir fontes de energia
renovável de 25 por cento da procura total até 2030; reduzir
o consumo de energia em 20 por cento até 2030; aumentar
a eficiência da gasolina para as 55 milhas por galão até 2030;
promover ligações especiais para a reconversão das produções;
investir 150 biliões de dólares em tecnologias limpas nos
próximos 10 anos.

O candidato Republicano,Senador John McCain, é bem
mais moderado na sua abordagem:o seu programa prevê um
sistema do comércio de emissões como o europeu,o apoio à
geração nuclear e aos sistemas de energia alternativa (vento,
solar,ondas) e a criação de programas de redução agressiva do
consumo de combustíveis fósseis, mas está contra o regula-
mento forte da economia pelo governo, preferindo acções
voluntárias das empresas.

Algumas conclusões podem ser desenhadas sobre o que
esperar dos Estados Unidos no debate sobre a mudança
climática/energia nos meses que aí vêm.O processo político
em Washington tem de ser diferente, pois nos últimos sete
anos adquiriram-se maus hábitos. A preocupação sobre a
economia americana e a sua competitividade deveria forçar
os americanos a tomar uma decisão pensada e a fazer um sa-
crifício para trazer de volta a ordem e a boa governança, o
que significa trabalhar com parceiros internacionais e insti-
tuições multilaterais para as soluções da energia e do clima,
assim como da biodiversidade.A má notícia é que o sistema
político norte-americano pode levar tempo a recuperar dos
sete anos passados. Pode ser difícil conseguir o apoio bipar-
tido necessário para avançar rapidamente e os resultados
podem chegar tarde demais em 2009. Entretanto, a Europa
deve continuar a conduzir e estabelecer o exemplo.

Charles Buchanan
Administrador da Fundação Luso-Americana para o Desenvolvimento

O que esperamos da América:
O dilema da energia e do clima
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A concretização em acções práticas dos princípios do De-
senvolvimento Sustentável ainda se apresenta como um de-
safio muito grande, vinte anos passados do estabelecimento
deste conceito.

Mas esta passagem à prática não tem sido fácil e tem le-
vado muito tempo. Primeiro foi necessário passar da visão e
abordagem de governação global para níveis inferiores de
aplicação. Depois foi necessário começar a traduzir estes
princípios para outras esferas de aplicação, como o caso das
empresas.

Prosseguindo na esfera das empresas, foi necessário de
seguida começar a entender qual a materialidade para as em-
presas da adopção de práticas sustentáveis. Começar a lidar
com temas que estavam de todo excluídos das competências
das empresas, temas como o impacte ambiental, a análise de
ciclo de vida, a eco-eficiência, a relação com as comunidades
ou a transparência, passou a
ser obrigatório. De uma es-
fera em que o indicador de
sucesso sempre foi o resul-
tado económico, houve que
começar a evoluir e conta-
bilizar para obter um triplo
resultado, conjugando o tra-
dicional resultado económico, com o resultado ambiental e
o social.

Um longo caminho tem sido trilhado e hoje temos
ideias muito mais concretas de quais os caminhos que po-
dem ser percorridos, mas a cada novo caminho aberto inú-
meras alternativas ficam por testar. Neste caminho algumas
ferramentas criadas para outros objectivos têm sido utilizadas
para ajudar a concretizar alguns dos componentes deste
processo. Dentro destas ferramentas encontramos a certifi-
cação, que ao normalizar determinados procedimentos, con-
tribui para que a concretização dos princípios do Desen-
volvimento Sustentável vá ganhando forma. Coisas concre-
tas como gestão florestal sustentável, eco-turismo, produção
biológica passaram a ser denominações comerciais conheci-
das do consumidor e por ele valorizadas. Em áreas mais téc-
nicas, começaram a utilizar-se referenciais para elaborar e

verificar relatórios de Sustentabilidade, garantir o cumpri-
mento de mínimos de condições de trabalho, mas sempre
numa perspectiva parcial e de detalhar procedimentos téc-
nicos, mais ou menos complexos.

Tem-se verificado ainda que as empresas que têm uma
cultura e prática da qualidade, apresentam uma vantagem
adicional na adopção da Sustentabilidade.Muitas destas van-
tagens advêm da prática da medição e de relato, da gestão in-
tegrada de sistemas e do princípio da melhoria contínua.

A culminar este processo de aproximação da certificação
à Sustentabilidade, e para não perder o barco desta tendên-
cia crescente, foi iniciado na ISO um processo tendente ao
estabelecimento de uma norma não certificável para a res-
ponsabilidade social. O carácter de ser não certificável tem
sido muito discutido,mas a realidade é que as dificuldades da
sua concretização têm sido muitas, e em resultado deste facto

a sua conclusão tem sido su-
cessivamente adiada. Repe-
te-se um pouco neste caso o
processo que levou ao estabe-
lecimento da Norma 14001,
que foi sucessivamente acu-
sada por muitas organiza-
ções não governamentais de

ter sido criada para branquear atitudes brandas face aos im-
pactes ambientais.

De facto, em relação à Sustentabilidade (ou à responsa-
bilidade social) estamos perante um conceito em constante
evolução e sujeito a múltiplas abordagens, que torna muito
difícil o estabelecimento de uma visão consolidada do que
é ou não é a Sustentabilidade. Dos inúmeros exemplos de
concretização observáveis só se pode chegar à conclusão de
que actualmente a tentativa de normalizar estas práticas só
pode ser a missão de irracionais ou de vendedores de ilusões.
Essa é uma solução que alguns consultores pouco imagina-
tivos têm tentado usar, mas que não tem tido sucesso nas
empresas que verdadeiramente vão adoptando e praticando
a Sustentabilidade.Assim,perante a interrogação inicial, sobre
se é certificável a Sustentabilidade, a minha resposta é: talvez
um dia!

Luís Rochartre
Secretário-geral do BCSD Portugal – Conselho
Empresarial para o Desenvolvimento Sustentável

Certificar a

Sustentabilidade?

“A concretização em acções práticas dos princí-
pios do Desenvolvimento Sustentável ainda se

apresenta com um desafio muito grande, vinte
anos passados do estabelecimento deste conceito”.
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A imagem do Desenvolvimento Sustentável assenta em três
pilares - ambiental, social e económico. Correspondendo a
disciplinas com epistemologias próprias, cada um destes pi-
lares da Sustentabilidade corresponde a conceitos presu-
mivelmente bem conhecidos e corporizados por indivíduos
e organizações frequentemente bem identificados. Inicial-
mente cada um fez a interpretação de Sustentabilidade que
achava mais adequada,mas pouco consenso se reuniu à volta
do que era, ou deveria ser, a Sustentabilidade. Os três pilares
não se misturavam, tal como a água e o azeite.

O que parecia reunir algum consenso é que falar de Sus-
tentabilidade tinha que corresponder a algo diferente, não
podia ser o business as usual.Aliás, a prática associada ao dis-
curso não batia certo:Sustentabilidade económica confundia-
-se com crescimento económico sustentado,Sustentabilidade
ambiental parecia não ultrapassar a justaposição da protecção
com a conservação ambien-
tal. E Sustentabilidade social
tinha que ser mais do que
responsabilidade social filan-
trópica!

Parece ser aceite que o
conceito de Sustentabilidade
traz atrás de si o de inte-
gração das disciplinas mencionadas – ambiente, social,
economia – o que significa criar espaços cruzados, novos
conceitos.A valorização dos recursos naturais, o business and
biodiversity, a eco-casa, o comércio justo são uma amostra dos
múltiplos exemplos de cruzamentos possíveis, um esforço
inquestionavelmente importante no percurso difícil para um
Desenvolvimento Sustentável.Todavia, será que se ultrapassa
a perspectiva estanque de cada um dos três pilares da Sus-
tentabilidade? Ou correspondem sobretudo a um compro-
misso, um diálogo entre os mesmos três pilares?

O ser humano tem dificuldade em lidar com sistemas
complexos e o conceito de Sustentabilidade é complexo,
não pelo seu suporte teórico e instrumental, mas pela mu-
dança de mentalidades e de paradigma que exige. Hoje há
três problemas globais que constituem prioridades mundi-
ais inequívocas – as alterações climáticas, a erradicação da

pobreza e a perda da biodiversidade – e que são igualmente
três desafios absolutos à Sustentabilidade.Os três encontram-
-se inexoravelmente ligados e exigem uma abordagem in-
tegrada à Sustentabilidade total.

A biodiversidade protagoniza a diversidade dos recursos
que suportam a economia e que são irremediavelmente des-
truídos em situação de pobreza extrema. Os grupos sociais
mais pobres e as espécies animais e vegetais, e seus habitats
mais sensíveis, protagonizam os grupos mais vulneráveis às
situações climáticas extremas.As alterações climáticas resul-
tam de impactes ambientais determinados pelas actividades
sociais e económicas, e a economia movida pela urgência do
combate às alterações climáticas determina a perda da bio-
diversidade e o aumento da pobreza.Uma meada envolvente!

O Painel Intergovernamental para as Alterações Climá-
ticas alerta para a justiça ambiental e para a vulnerabilidade

de grupos de risco.As aten-
ções governamentais pare-
cem concentrar-se na miti-
gação das emissões e no de-
senvolvimento dos novos
mercados emergentes (car-
bono, biocombustíveis, etc.).
A pobreza continua a au-

mentar e as notícias recentes sobre a subida do preço dos
cereais, não são animadoras.

A gestão dos recursos naturais vista como a manutenção
da biodiversidade,extensão agrícola, reflorestamento,emprego,
criação de fontes de rendimento,ambiente externo numa em-
presa, é uma questão ambiental, social ou económica? E a po-
breza, e as alterações climáticas, são um problema ambiental,
social ou económico? Não serão as três ao mesmo tempo?

Talvez esteja na hora de abandonarmos esta visão repar-
tida da Sustentabilidade, que nos impede um discurso
comum, uma visão integrada, uma acção dirigida aos
problemas, colaborativa. A Sustentabilidade tem que ver
com:diversidade, capacidade, intemporalidade, justiça, valores
fundamentais que ultrapassam as fronteiras dos pilares tradi-
cionais e reclamam uma abordagem à Sustentabilidade
total.

Maria do Rosário Partidário
Professora Associada do Instituto Superior Técnico

Dos pilares da Sustentabilidade

à Sustentabilidade total

“Está na hora de abandonarmos esta visão
repartida da Sustentabilidade, que nos impede
um discurso comum, uma visão integrada, uma

acção dirigida aos problemas”.
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O Desenvolvimento Sustentável, desde que em 1987, pela
mão da Senhora Gro Harlem Brundtland, ganhou foros de
cidadania, assumiu não só na literatura especializada como
no léxico técnico-político um grande impacto à escala mun-
dial. Consagrado em tratados, declarações, planos, estratégias
e nos quadros legislativos nacionais e supra-nacionais, o De-
senvolvimento Sustentável viu, nos mais de vinte anos de
elaboração teórica, sucessivamente esboçarem-se formas para
a sua concretização e para tornar factíveis, a todos os níveis,
os seus objectivos.

Aos instrumentos de planeamento,normativos e estraté-
gicos, importa associar a dimensão instrumental da gestão
política, da coordenação e da sua execução, enfim, as insti-
tuições. Mas estas, entendidas “lato sensu”, enquanto formas
de uma “nova” governação, deverão desejavelmente revestir
características de racionalidade e de responsabilidade que
importa sublinhar.

A governação responsável, tal como a Cimeira de
Joanesburgo (2002) consagrou,quer a nível de cada país quer
às escalas regional e global, deverá assentar em: i) políticas
ambientais, sociais e economicamente ajustadas; ii) ética e
deontologia; iii) instituições democraticamente responsáveis
face às necessidades dos cidadãos e gerações futuras; iv) re-
gulamentação e cumprimento da lei; v) medidas anti-cor-
rupção; e vi) igualdade de oportunidades homem-mulher.

Constituem pressupostos de uma governação respon-
sável a segurança, a paz, a estabilidade,o respeito pelos direitos
humanos e pela diversidade cultural, a transparência, a co-
-responsabilização e a coerência das políticas e práticas.

Para que este quadro seja exequível importa construir
uma sociedade apoiada no conhecimento, baseada em abor-
dagens interdisciplinares e intersectoriais.A ciência e a tec-
nologia terão de responder a interesses, a necessidades reais
e serem acessíveis e partilhadas pelos cidadãos, integrando
uma constelação a que, por comodidade, foi designada na
Cimeira de Joanesburgo de “serviços culturais”.Aliás, a es-
pecificidade destes, tal como a dos“serviços ambientais”, de-
sempenha uma crescente função social. Importa, pois,
desenvolver quadros orientadores, a todos os níveis, que re-
conheçam estas dimensões bem como a diversidade cultural

em igualdade de condições com o crescimento económico,
a equidade social e a saúde ambiental do planeta. Noutros
termos, abertura à diversidade (cultural e biológica) e à cria-
tividade. É neste ponto que apetece afirmar que um grande
desafio será “indigenizar a modernidade”, levando à prática o
princípio 7 da Declaração do Rio (1992): responsabilidade
comum mas diferenciada.

Estabelecendo, deste modo, a par do princípio 4 da mes-
ma Declaração – “para se alcançar um Desenvolvimento Susten-
tável, a protecção do ambiente deve constituir uma parte integrante
do processo de desenvolvimento e não pode ser considerada indepen-
dentemente dele” – e do princípio 10 (informação e partici-
pação), um modelo de sociedade mais coesa e equitativa,
aberta à inovação e dotada de um quadro institucional afecto
aos requisitos de solidariedade, por forma a atender equitati-
vamente as necessidades ambientais e de desenvolvimento
das gerações presentes e futuras (princípio 3).

A sua aplicação nomeadamente através de consensos e de
parcerias, resulta das potencialidades que carreia em si: as au-
toridades públicas do Estado enquanto reguladoras, investi-
doras (v.g. subsídios, incentivos fiscais...) e também compradoras;
as empresas através do seu papel de investidor, comprador,
investigador e de comerciante, e, por fim, a sociedade civil,
comprando e consumindo, investindo e, sobretudo, votando.
Reconhecendo, porém, as grandes assimetrias que caracteri-
zam o mundo actual e ameaçam a coesão social.

Importa neste contexto referir uma“aquisição”da Con-
ferência de Joanesburgo: a abertura ao“triálogo”, isto é, entre
o Estado/Administração Pública, a Sociedade Civil/ONG,o
Sector Privado/Empresas.

A “nova” governação expressa-se através de modelos de
regulação (instrumentos) e de governança (quadros institu-
cionais revistos e ajustados); de participação pública nos
processos de tomada de decisão (aplicando as directrizes
consagradas na Convenção de Aahrus), apoiada em mais e
melhor informação para uma democracia efectiva. Em
suma: instituições ao serviço do pleno exercício da cidada-
nia e do interesse público.

Mário Ruivo*
Presidente do Conselho Nacional do Ambiente e do Desenvolvimento Sustentável

Boa governação,

práticas sustentáveis

* em parceria com Aristides Leitão, Secretário Executivo do Conselho Nacional do Ambi-
ente e do Desenvolvimento Sustentável.As opiniões expressas são a título pessoal.
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As comunidades locais são cada vez mais o factor decisivo
para se conseguir o Desenvolvimento Sustentável do plan-
eta. São elas que viabilizam a globalização, construindo uma
base sólida e competitiva para a Sustentabilidade do processo
de crescimento económico, social e ambiental.Assim é fun-
damental conseguir reter as mais-valias e competências nas
comunidades, caso contrário tornam-se descartáveis e per-
dem a sua atractividade.

Mas este ciclo pode ser vicioso, porque os factores gera-
dores de mais-valias para uma comunidade são muitas vezes
decididos fora do contexto real da comunidade e sem exis-
tir uma visão associativa integradora que possibilite imple-
mentar uma estratégia assente em factores críticos de sucesso
que possibilitem a diferenciação e a criação de valor para to-
dos os parceiros interessados, levando a fracturas que invia-
bilizam o Desenvolvimento Sustentável. A exclusão de
comunidades locais das redes
de desenvolvimento inviabi-
liza a capacidade de geração
de valor e atractividade local
e delapida o património
social, ambiental e econó-
mico, arrastando fluxos de
problemas para as gerações futuras porque tendem a dese-
quilibrar a nossa sociedade. Estas rupturas destroem as po-
tenciais iniciativas de investimento em projectos de criação
de valor sustentável, pois deixa de existir atractividade e
racionalidade económica, dando origem a muitos investi-
mentos ditos “estruturantes”, que não são mais que balões de
oxigénio artificiais de curto prazo e que desviam os recur-
sos das medidas que são efectivamente necessárias para man-
ter as comunidades em redes de criação de valor.

O diálogo entre as partes interessadas torna-se fulcral
para conseguirmos construir um mundo mais justo e soli-
dário, pois as comunidades não podem estar dependentes
dos ciclos políticos, estratégias governativas e fluxos finan-
ceiros. É necessário criar plataformas de diálogo para se de-
senvolverem parcerias de longo prazo, geradoras de valor
para todos os parceiros interessados. Este caminho deverá
ser construído por todos, principalmente pelas empresas, or-

ganizações não governamentais, instituições e associações e
pelas autoridades governativas.Esta plataforma solidária deve
escutar as necessidades e aprovar objectivos e prioridades que
sejam caminhos de futuro e respeito mútuo.

As empresas não podem continuar o seu processo de de-
senvolvimento assente nos resultados de curto prazo e, para
isso, a predisposição dos accionistas e dos gestores, pres-
sionada permanentemente por resultados imediatos, tem que
ser modificada, pois cria uma dependência nas decisões da
gestão em relação aos fluxos financeiros globais, esquecendo-
-se muitas vezes da criação de valor no mundo real ou dos
parceiros interessados que também são “donos” das empre-
sas, nomeadamente a comunidade, a sociedade, os colabo-
radores, os fornecedores, o Estado, o terceiro sector e o
ambiente. Os movimentos de capitais são cada vez mais
fortes e descaracterizados de rosto humano e por isso torna-

-se necessária regulamen-
tação que privilegie e fo-
mente o crescimento sus-
tentável e assim contribua
decisivamente para o desen-
volvimento das comunida-
des.

Aos jovens será solicitado uma maior capacidade de mu-
dança e empreendedorismo responsável para que possam
adquirir novos conhecimentos assentes no multiculturalismo
proporcionadas por experiências internacionais no percurso
tradicional do ensino e no mundo do trabalho, procurando
desta forma ganhar novos conhecimentos,que se tornam ful-
crais para a progressão na carreira pessoal e profissional, pois
permitem desenvolver uma perspectiva do respeito pela
diferença e pelo mundo real nas suas futuras decisões,que serão
cada vez mais deslocalizadas das zonas de impacto das mesmas.

Este passo depende de todos nós e por isso é necessário
gerar capacidade de inovação e mudança assente no em-
preendedorismo responsável capaz de ultrapassar as barreiras
sociais, culturais, económicas e políticas, para conseguirmos
juntos afinar o processo de Desenvolvimento Sustentável as-
sente na performance económica, social e ambiental e con-
seguir uma globalização com rosto humano.

Rui Nabeiro
Presidente da Delta-Cafés

Globalização com

rosto humano

“É necessário criar plataformas de diálogo
para se desenvolverem parcerias de longo
prazo,geradoras de valor para todos os

parceiros interessados”.
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Viriato Soromenho-Marques
Professor Catedrático na Universidade Nova de Lisboa e
Coordenador Científico do Programa Gulbenkian Ambiente

Vivemos um tempo de excepção.As ameaças rivalizam com
as promessas. Os perigos com as esperanças.

Talvez nunca como hoje se tenham reunido na mesma
geração tantos indícios claros de que a humanidade está a
atravessar uma delicada e empolgante fase de transição
histórica. E o conceito chave dessa passagem epocal chama-
-se crise global do ambiente.

O que está em causa é a possibilidade de continuação
da história humana numa senda de progresso.Ao contrário
do que alguns observadores afirmam não é a vida como tal
que está em jogo. Mesmo no pior cenário de uma guerra
generalizada em que houvesse recurso às armas nucleares,
a semente da vida despertaria a sua fina teia de equilíbrios
e interacções num nicho ecológico sobrevivente, como já
ocorreu, pelo menos por cinco vezes, no remotíssimo pas-
sado da Terra, aquando da ocorrência de extinções
maciças.

O que se arrisca neste
primeiro século do terceiro
milénio é a sobrevivência de
uma civilização humana téc-
nico-científica, complexa e
sofisticada.A grande ameaça
que sobre nós se debruça
não atinge a vida em geral,mas sim o ecossistema planetário
como o conhecemos hoje, aquele em que evoluímos como
espécie ao longo dos últimos milhões de anos.A vida con-
tinuará mesmo sem a humanidade.A humanidade, contudo,
perecerá se não aprender a viver numa relação de simbiose
com e no ambiente.

A crise ambiental globalizou-se nos anos 70 e 80. As
chuvas ácidas, a depleção da camada de ozono, as alterações
climáticas, a contaminação das cadeias alimentares,a destruição
de habitats fundamentais para a biodiversidade, sob a in-
diferença dos governos, a eventual e silenciosa alteração da
nossa própria gramática genética, a estagnação da produção
agrícola, a continuação de uma expansão demográfica sem
termo à vista, tudo isso são indicadores de que os seres hu-
manos transformaram a Terra numa nau de velas rasgadas,
que navega num oceano tempestuoso de incertezas.

Chegámos ao cabo de um modelo de civilização. Foi
gloriosa a génese da modernidade, mas agora é imperioso
encontrar novas respostas e novos caminhos. Não podemos
continuar a depender de fontes obsoletas de energia como
o carvão e o petróleo, que foram novidades no século XVIII
e XIX, mas que agora são um letal anacronismo. Ou de
novidades que se revelaram demasiado perigosas, como o
nuclear. Precisamos de um poderoso salto em frente da téc-
nica e da ciência, que nos coloque na rota da Sustentabili-
dade. Antes disso, precisamos de um consenso ético que nos
permita construir as instituições políticas e os ordenamentos
jurídicos que impulsionem e suportem esse salto em frente
a uma escala mundial.

Não podemos continuar a viver num mundo que pulsa
em uníssono,mas prossegue enleado num primitivo e caótico
mosaico político. Temos de encontrar uma escala política

capaz de enfrentar no mes-
mo plano os problemas pla-
netários e globais do am-
biente. Precisamos, sobre-
tudo, de firmeza moral. De
uma ética da solidariedade
responsável para com todos
os seres humanos e todas as

criaturas que sofrem.
Pela primeira vez, o planeta Terra é habitado por um só

povo e por uma só cultura, de muitas cores e variados idio-
mas. A crise do ambiente tornou-nos a todos, mulheres e
homens, em membros de uma comunidade de destino. De
Nova Iorque a Tonga. Da Patagónia a Helsínquia.

O Desenvolvimento Sustentável é o nome do processo
que poderá conduzir-nos da ameaça à esperança, da frag-
mentação à unidade, do perigo de guerra à paz, da delapi-
dação da natureza ao cuidado pelas fontes da vida e do
futuro.

Depende apenas da nossa inteligência, da nossa vontade
e da nossa coragem operar a grande mudança de rumo. Se
estivermos à altura do desafio, os poetas do futuro cantarão
este tempo, não com as cores do crepúsculo, mas com as
tonalidades vibrantes de um poema épico.

Comunidade de destino e

Desenvolvimento Sustentável

“Chegámos ao cabo de um modelo de civi-
lização. Foi gloriosa a génese da moder-
nidade, mas agora é imperioso encontrar

novas respostas e novos caminhos”.
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Segundo Lester Brown, analista de ambiente e fundador do
WorldWatch Institute, no seu livro “Plan B 2.0” (2006), a ur-
banização transforma todos os anos, em todo o mundo, três
milhões de hectares de solos virgens em estradas, edifícios e
supermercados.Em Portugal, de acordo com o Relatório do
Estado do Ambiente (2005), o território urbanizado au-
mentou cerca de 700 quilómetros quadrados entre 1985 e
2000, uma área equivalente a cerca de nove vezes a do con-
celho de Lisboa. Os edifícios são hoje responsáveis por uma
parte importante da factura energética nacional, ultrapassa-
dos apenas pelos transportes.O espaço edificado é, aliás, uma
das principais causas das disfunções ambientais do planeta,
que reclama por uma mudança, designadamente ao nível dos
conceitos da construção e dos comportamentos e atitudes
dos actores no processo, nomeadamente actividades es-

tratégicas a desenvolver no muito curto prazo, por forma a
moderar a actual tendência de crescimento dos consumos
energéticos nos edifícios e, consequentemente, o nível das
emissões dos gases com efeito de estufa (GEE) inerentes.

A SUSTENTABILIDADE NA CONSTRUÇÃO
Maria do Rosário Partidário, professora do Instituto Supe-
riorTécnico,na conferência anual do BCSD Portugal – Con-
selho Empresarial para o Desenvolvimento Sustentável, em
2007 dedicada ao tema “Construção Sustentável”, explica a
sua visão interconectada do conceito.Construção sustentável
traduz, por um lado, o ambiente físico (“Landscape”), que
inclui as pessoas e as actividades desempenhadas, assim como
os factores ar, água, poluição, saúde, ruído, radiação e segu-

A construção é das actividades humanas com maior impacte sobre o património natural. Todos
os anos o mundo transforma três milhões de hectares de solos virgens em estradas, edifícios e
supermercados. Agrava-se a situação em Portugal, um dos países europeus com pior desem-
penho energético-ambiental nos edifícios e cuja factura energética representa quase 30 por cento
do bolo total, logo a seguir aos transportes. Acrescem as 689 mil casas desocupadas, sobretudo nos
centros das grandes cidades. Que solução? Uma, a construção sustentável.

UM PLANETA DE CASAS VERDES



rança, entre outros.Por outro lado, representa o estilo de vida
(“Lifestyle “), ou seja, a ligação com o exercício físico e com
as relações sociais e de trabalho, ao nível dos espaços de
recreio e lazer ou das distâncias. Integra ainda o modo de
vida (“Livelihood”), que se traduz no planeamento da co-
munidade ao nível da educação, emprego, rendimento ou
segurança.

Uma construção sustentável é, então, aquela que incor-
pora, desde a primeira acção do processo, todos estes fac-
tores, tendo em conta, segundo os objectivos estabelecidos
pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento
Económico, cinco paradigmas: a utilização eficiente dos re-
cursos, a eficiência energética, a prevenção da poluição, a har-
monização com o meio e a abordagem integrada e sistemática.
No sentido da Sustentabilidade, com base na criação de no-
vas regras, do reforço da fiscalização e da certificação, a
construção terá ainda de trabalhar as estratégias de redução
das emissões para a atmosfera, de racionalização do uso de
energia (maximização do uso das energias endógenas reno-
váveis), de melhoria da qualidade do ar interior e de redução
do consumo de água, rumo a um balanço energético cada
vez menor.

BALANÇO ENERGÉTICO IGUAL A ZERO
Na maioria dos países europeus, muito mais frios que o
nosso, há muito tempo que o isolamento térmico das casas
é assumido como um factor primordial. Um sistema de ar
condicionado pode chegar a consumir 40 por cento da elec-
tricidade numa casa.Em Portugal, só na última década se in-
vestiu na utilização mais generalizada do isolamento térmico
nas fachadas. Apesar das condições climatéricas favoráveis,
Portugal é um dos países da Europa que apresenta um par-
que edificado com pior desempenho energético-ambiental.

No projecto EcoCasa,promovido pela Quercus –Associa-
ção Nacional da Conservação da Natureza entre Outubro
de 2005 e Janeiro de 2007,com o objectivo de avaliar os con-
sumos energéticos no sector doméstico e implementar me-
didas com vista à sua redução, ressalta desde logo a caracte-
rização da construção das habitações, segundo a qual se veri-
ficou que existe um número significativo sem isolamento e
que quase 50 por cento das casas têm vidro simples. O
acompanhamento de 30 famílias da Área Metropolitana de
Lisboa, num total de 82 pessoas, permitiu ainda concluir que
se podem atingir reduções significativas do consumo de elec-
tricidade com pequenas alterações de comportamento, sem
afectar o conforto: uma redução de cerca de 11,4 kWh/mês
em média por família representa cerca de três por cento do
consumo total de electricidade mensal. Ou seja, se todas as
famílias portuguesas conseguissem esta redução,contribuiriam
com uma redução de 0,4 por cento de emissões para o
cumprimento do Protocolo de Quioto, tendo por base o ano
de referência de 1990.

Precisamente no contexto do Protocolo e no segui-
mento da transposição da Directiva Europeia 2002/91/CE,
Portugal criou, através da Direcção-Geral de Energia e do

Programa Operacional de Economia, o“Programa Nacional
para a Eficiência Energética dos Edifícios” (P3E), assim como
publicou, em 2006, três decretos-lei relativos à qualidade do
ar interior e às condições de gestão e execução da manuten-
ção (“Sistema de Certificação Energética”; “Regulamento
dos Sistemas Energéticos de Climatização em Edifícios” e
“Regulamento das Características de ComportamentoTér-
mico dos Edifícios”).

Há, então, neste momento, um conjunto de leis, estraté-
gias e sistemas a considerar no projecto e na construção de
uma infra-estrutura, assim como na gestão integrada das ne-
cessidades dos edifícios, que permitem trabalhar a eficiência
energética. Por meio da actuação na temperatura ambiente
ou nos níveis de iluminação, é possível assegurar a optimiza-

ção do funcionamento e a minimização do consumo, face às
condições exteriores e de ocupação.Mais concretamente,esse
trabalho passa pela utilização de materiais com baixa incor-
poração de energia, de dispositivos de sombreamento de
acordo com a localização geográfica e orientação da fachada,
de soluções que optimizam a luz natural, de sistemas de ven-
tilação natural,de recuperação da energia do ar de exaustão no
aquecimento ou do calor da condensação na produção de frio.

QUALIDADE E REQUALIFICAÇÃO COMO PRIORIDADE
A construção é das actividades humanas com maior impacte
sobre o ambiente e o património natural.Tanto a extracção
das matérias-primas, como a produção de materiais de
construção e de elementos estruturais contribui para a de-
gradação da paisagem, para o consumo de recursos naturais,
para a emissão de substâncias nocivas e para a criação de mais
resíduos.

Para combater esta consequência, Sebastião Gaiolas, em
representação da Edifer, reforçou na conferência anual do
BCSD Portugal que há aspectos fulcrais a ter em atenção
desde logo na concepção do projecto, como sejam a adopção
de soluções que considerem a envolvente urbanística, a elabo-
ração de planos de manutenção das construções, a selecção
de materiais mais amigos do ambiente, a atenção ao ambi-
ente interno e, naturalmente, os estudos de impacte ambien-
tal, prevendo medidas minimizadoras para a fase de construção
e exploração.Também a gestão dos resíduos assume um papel
fundamental, nomeadamente nas acções de valorização e re-
ciclagem dos resíduos de demolição, na separação de resí-
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>> Portugal tem 689 mil casas

vagas que, se fossem todas

aproveitadas, dariam para cobrir

as necessidades de habitação no

país durante 12 anos. <<
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duos na origem e encaminhamento para entidades licenci-
adas, no planeamento de desperdícios e necessidades, na
gestão dos resíduos perigosos, na minimização do ruído,
entre outras.

JáVítor Cóias, do Grupo Stap, na conferência já referida,
defendeu a requalificação como objecto de grande potencial
estratégico e de atenção prioritária. Vítor Cóias chama a
atenção para os dados do Euroconstruct (2007), segundo os
quais Portugal tem 689 mil casas vagas que, se fossem todas

aproveitadas, dariam para cobrir as necessidades de habitação
no país durante 12 anos. Nota ainda para a informação do
Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, segundo a
qual, em 2007, apenas foram apresentadas 300 candidaturas
no âmbito dos quatro programas em vigor, número idêntico
ao de 2006.

AS CASAS BIOCLIMÁTICAS
Embora pareça um conceito novo de arquitectura, é tradi-
cionalmente utilizado desde a antiguidade: a arquitectura
bioclimática consiste no desenho dos edifícios tendo em
consideração as condições climáticas, utilizando os recursos
disponíveis na natureza (Sol, vegetação, chuva, vento) para
minimizar os impactes ambientais e reduzir o consumo
energético. Uma casa bioclimática pode conseguir grandes
economias de energia. Embora o custo da construção possa
ser elevado,o investimento pode ser compensado com o de-
créscimo de gastos em energia.Tradicionalmente aproveita-
-se o calor do Sol para aquecimento do ambiente e da água
no tempo frio e minimizam-se as perdas de calor com um

>> Um número significativo de

casas acompanhadas no projecto

da Quercus não apresentavam

qualquer isolamento e quase 50

por cento das casas tinham vidro

simples. <<

O COMPORTAMENTO: A CHAVE DA MUDANÇA
O esforço para inverter as práticas comuns no sector da construção terá de ser grande e participado: pelos promotores,
projectistas e construtores, nos materiais e moldes implementados; pelas entidades públicas e licenciadoras, nomeadamente
o Governo e as autarquias, no estabelecimento de metas e padrões de desempenho energético-ambiental e de qualidade;
pelos cidadãos, na atitude consciente do impacte do seu comportamento. De acordo com a publicação "Eficiência Energética
em Edifícios", um projecto do World Business Council for Sustainable Development, publicada em português pelo BCSD
Portugal, com o apoio da Sonae Sierra, “a tecnologia hoje disponível pode conseguir melhorias drásticas na eficiência
energética dos edifícios, mas as falhas de mercado e as barreiras comportamentais estão a bloquear o progresso”. Segundo
a mesma fonte, o desafio actual está na mudança de comportamentos, onde a informação e a educação são elementos-chave
para transformar o conhecimento em acção, o que inclui campanhas publicitárias em eficiência energética, rotulagem em
aparelhos, avisos sobre equipamentos de eficiência energética ou desempenho, educação nas escolas e a utilização de
tecnologias de informação tais como contadores de consumo. A falta de consciência e informação sobre o consumo e custo
de energia (desconhecimento do desperdício de energia), o hábito (deixar as luzes acesas ou não ajustar o aquecimento) e
o efeito ricochete (deixar as luzes acesas porque são de baixo consumo) são os principais comportamentos a trabalhar.



bom isolamento térmico (fachadas, pavimentos e cobertura).
Por sua vez, as paredes grossas, as cores claras dos telhados e
da fachada, os toldos a sombrear os vãos, os vidros especiais
ou duplos e uma boa ventilação natural contribuem para a
manutenção da frescura da casa noVerão.LiviaTirone, autora
do livro e site “Construção sustentável: soluções eficientes
hoje, a riqueza de amanhã”, foi uma das percursoras do con-
ceito em Portugal.

A SENSIBILIDADE NA ARQUITECTURA
O conceito de “habitação saudável” ou “sensível” está tam-
bém a ser cada vez mais privilegiado. Não tem só a ver com
as pessoas, mas também com o meio envolvente, com o es-
tudo profundo das suas características e com a respectiva
adaptação dos vários elementos.A forma é a essência da ar-
quitectura sensível: há formas bióticas e doentias, há formas
vita- lizantes e deprimentes, não por conceitos individuais de
interpretação, mas sim verificáveis globalmente.A utilização
de uma determinada geometria, aliada ao conhecimento da
polarização dos materiais, e o uso da ressonância das cores
pode fazer, por exemplo, toda a diferença.A preservação de
técnicas de construção tradicionais é outra das medidas ex-
ploradas na aplicação deste conceito.
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CONSTRUÇÃO SUSTENTÁVEL:
AS REGRAS-BASE

· Consideração pelos factores do ambiente físico, do estilo de

vida e do modo de vida dos habitantes;

· Utilização eficiente dos recursos (utilização de materiais com

baixa incorporação de energia, de dispositivos de sombrea-

mento, de luz natural, de sistemas de ventilação natural, de

recuperação da energia do ar de exaustão no aquecimento ou

do calor da condensação na produção de frio);

· Eficiência energética (racionalização do uso de energia,

maximização do uso das energias endógenas renováveis,

consumo regrado da água, melhoria da qualidade do ar

interior);

· Prevenção da poluição (redução das emissões para a atmos-

fera; redução, reciclagem e valorização dos resíduos

produzidos);

· Harmonização com o meio (garantir o melhor enquadra-

mento no património natural);

· Abordagem integrada e sistemática (gestão integrada das

necessidades, planos de manutenção dos edifícios, estudos de

impacte ambiental e social);

· Cumprimento da legislação e certificação.
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Um conhecido urbanista, interrogado sobre se a Susten-
tabilidade teria tido lugar num trabalho sobre cidades em
Portugal, respondeu que esse é um conceito muito vago para
usar na abordagem da problemática urbana. Mais recente-
mente, numa entrevista a um semanário dito de referência,
um arquitecto de grande nome entre nós afirmava “agora,
anda para aí essa coisa da Sustentabilidade”. Nas últimas se-
manas, na Universidade Católica em Lisboa, numa sessão
sobre o tema da energia e da Sustentabilidade, um dos in-
tervenientes não conteve o lamento de que o Governo tenha
afastado a opção nuclear nesta legislatura. Como se o nu-
clear não fosse uma caixa de Pandora de males sobre o fu-
turo infinito. Ou seja, tudo menos sustentável.

Os três apontamentos acima são de referência imperiosa
para quem aprecia os valores da Sustentabilidade em Portu-
gal.Valores que estão para além dos sound bites e dos opor-
tunismos do marketing, seja ele político, financeiro ou dos
próprios media.A Estratégia para a Sustentabilidade aprovada
do Governo e a sua ligação ao envelope financeiro do
QREN [Quadro de Referência Estratégica Nacional], com-
portam a responsabilidade de aprofundar o significado
político do conceito e de promover a sua interiorização no
quotidiano da política.

Sustentabilidade é um conceito de círculo máximo co-
mo é, por exemplo, a justiça.A Sustentabilidade é, no fundo,
uma forma da justiça porque, valorizando o primado do
homem,nomeadamente no sublinhado das responsabilidades
transgeracionais, incorpora também valores ecológicos e de
gestão dos recursos naturais, os quais têm visto menospre-
zado o seu sentido último de serviço, no ditame bíblico de
que tudo foi feito para o homem.

Enquanto conceito de marca escatológica, a Sustenta-
bilidade aparece-nos na finitude das nossas capacidades es-
paciais e temporais, sobretudo como uma tendência o que,
por isso, favorece os riscos de se incorrer, em cada tempo,
em lapsos de incompletude e, sobretudo, com ou sem in-
tenção, mesmo de logro, quando se invoca a Sustentabili-
dade em vão. Isto, para não regressar à soberba do desprezo
das “raposas” do urbanismo e da arquitectura, por onde

começámos este texto, as quais não encontraram outra saída
que a de declarar “as uvas verdes”.

A Sustentabilidade é um conceito que se ajusta particu-
larmente a Portugal. Assim não nos falte a inteligência e a
cultura holística dos valores do mundo dos nossos dias. A
cultura, ou a falta dela que levou à trivialização imobiliária
do projecto urbano dos anos 90 mais avançado em Portugal
– e diria na Europa – enquanto expressão da tendência para
a Sustentabilidade ambiental, foi a EXPO’98. Uma exper-
iência que passou à margem dos media portugueses,mas que
foi referência em vários projectos europeus de cidades sus-
tentáveis. Com a agravante de, entretanto, a empresa da Par-
que Expo vender “urbi et orbi” a “sua experiência” despida
da marca invisível do desempenho energético-ambiental,
sem dúvida, das mais marcantes da Sustentabilidade urbana.

A Sustentabilidade ajusta-se a Portugal pela natureza dos
nossos valores paisagísticos, climáticos, energéticos e patri-
moniais, favoráveis ao conforto construído, ao turismo de
qualidade e à produção agrícola e silvícola de produtos de
excelência, dos vinhos aos azeites, da pesca à caça, etc.. A
disponibilidade dos recursos naturais e fragilidade de muitos
deles, a sugerir raridade e qualidade, no sentido do único, do
exótico, do sublime, num país de transições fortes sem perda
da escala humana, tudo isso são valores que favorecem a
abordagem da Sustentabilidade.

Para uma nova igreja, de nove mil lugares sentados, em
Fátima, o caderno de encargos aludia a soluções de ilumi-
nação natural. O projecto de grande qualidade, por um es-
pecialista europeu em tecnologias da iluminação natural
(energia solar!), evita assim quantidades significativas de
energia eléctrica e de emissões de dióxido de carbono de
que a electricidade, entre nós dependente em mais de 60 por
cento de combustíveis fosseis, é grande responsável.Os media
nacionais não se aperceberam do significado deste facto.En-
tretanto, uma empresa, numa iniciativa louvável, atribuía o
prémio anual de engenharia civil ao projectista do betão da
cobertura da dita igreja. Esta é a Sustentabilidade que (ainda
não) temos nesta terra da “vã e vil tristeza” e do betão em
vigas e em fitas.

A SUSTENTABILIDADE
QUE (NÃO) TEMOS

Eduardo de Oliveira Fernandes
Professor Catedrático da Faculdade de
Engenharia da Universidade do Porto

OPINIÃO >>





24

A
nu

ár
io

de
Su

st
en

ta
bi

lid
ad

e
20

08
N

O
VA

S
TE

N
D

ÊN
C

IA
S

O papel do mar é significativo para a economia europeia e
mundial,uma vez que a esmagadora maioria do comércio in-
ternacional utiliza vias marítimas. A União Europeia (UE)
detém um importante peso económico nas áreas do trans-
porte marítimo,da construção naval,do turismo costeiro e das
energias "offshore" e um grande potencial de crescimento das
actividades económicas ligadas ao mar. As regiões marítimas
são responsáveis por cerca de 40 por cento do Produto In-
terno Bruto (PIB) europeu.

Contudo, levanta-se o problema da Sustentabilidade. Os
oceanos enfrentam uma enorme pressão sobre os recursos e
actividades existentes, sobretudo devido à concorrência in-
ternacional cada vez mais forte. O Desenvolvimento Sus-
tentável assume por isso um lugar cimeiro na agenda da UE
e os assuntos marítimos podem desempenhar um papel fun-
damental para alcançar esse objectivo.

O mar tem um grande potencial ao nível das energias
limpas: o vento, as ondas e as marés são recursos que podem
ajudar a UE a conseguir que 20 por cento do consumo total
de energia seja produzido por energias renováveis até 2020.
É também fundamental garantir a manutenção dos stocks de

peixe para que a actividade piscatória seja sustentável. Por
outro lado, segundo a Comissão Estratégica dos Oceanos,
deve ser analisado o transporte marítimo,um sector que gera
muita poluição, bem como o turismo, igualmente uma acti-
vidade muito dependente da Sustentabilidade. Afigura-se
ainda primordial uma política industrial forte, que mantenha
a competitividade da economia e a criação de empregos de
qualidade.

UM PAÍS DE VOCAÇÃO MARÍTIMA
Portugal tem uma ligação aos mares desde tempos ances-
trais. Teve início nas trocas comerciais estabelecidas no iní-
cio da nação e confirmou-se nos “Descobrimentos”. A
utilização do mar como recurso natural foi o principal motor
de desenvolvimento do país desde finais do século XIV até
meados do século XX, como meio de transporte e ligação a
outras regiões, como área de comércio, como fonte de ri-
queza e alimento, como arena militar e ainda como veículo
de conhecimento e tecnologia.Mas Portugal não tem sabido
valorizar e tirar partido da sua inevitável ligação ao mar.Este

As questões referentes aos oceanos são alvo de uma cada vez maior atenção e debate interna-
cional entre as nações. As ameaças com que se confrontam hoje, como a destruição dos ecos-
sistemas, a deterioração ambiental e a diminuição acelerada dos recursos vivos, impõem decisões
arrojadas que invertam a situação. Por outro lado, a pressão da opinião pública internacional está
a despertar uma nova consciência ambiental que, a par do desenvolvimento das ciências e das
tecnologias, propõe novos usos para o mar.

PORTUGAL MAR ADENTRO
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é o pressuposto dos vários documentos de governação pro-
duzidos até ao momento.

Portugal tem a maior área marítima de todos os países da
UE,correspondente a 18 vezes o seu território terrestre.Tem
ainda a possibilidade de alargamento das áreas marítimas sob
jurisdição nacional, através da extensão da plataforma con-
tinental para além das 200 milhas. Posiciona-se geo-estrate-
gicamente na porta de entrada na Europa e na rota de
aproximação aos estados do Atlântico Sul. Conta com as
condições naturais da orla costeira, com as infra-estruturas
marítimo-portuárias, com as competências e a tradição da
Marinha de Guerra, com a indústria da construção e da repa-
ração naval, com o potencial de recursos vivos e não-vivos e
ainda com os projectos de investigação científica marinha e
de desenvolvimento das novas tecnologias subaquáticas. É,
por isso, fundamental que Portugal reconheça o valor dos
oceanos, compreenda a necessidade da sua preservação e
perspective o seu crescente papel nas sociedades do futuro,
segundo uma visão estratégica.

UMA ESTRATÉGIA PARA VALORIZAR O MAR
O Governo português criou em 2003 a Comissão Estratégi-
ca dos Oceanos, reunindo peritos em oceanografia, geologia
e biologia marinha, especialistas dos sectores da pesca, trans-
portes e construção naval, e ainda pessoas com experiência
no turismo, ambiente, defesa e vigilância marinha, assim
como no direito do mar, marketing e publicidade, sociologia,
gestão, economia e diplomacia. O “Relatório da Comissão
Estratégica dos Oceanos” foi apresentado a 19 de Novembro
de 2004. Mais do que apresentar diagnósticos, pretendia-se
que esta Comissão propusesse as linhas orientadoras de um
plano estratégico para o oceano e para as actividades marí-
timas, indicando as políticas adequadas e as medidas neces-
sárias para a gestão e exploração do mar.O oceano foi entre-
tanto identificado como um dos três factores de referência
no“Programa Nacional de Acção para o Crescimento e Em-
prego” e, a 16 de Novembro de 2006, no Dia Nacional do
Mar, foi adoptada pelo Governo Português a“Estratégia Na-

cional para o Mar” (Resolução do Conselho de Ministros
n.º 163/2006, de 12 de Dezembro).Alicerçada numa abor-
dagem integrada das várias políticas nacionais, este docu-
mento projecta o mar como um dos principais motores de
desenvolvimento do país, com base em três pilares estratégi-
cos: o conhecimento, o planeamento e o ordenamento es-
paciais e a defesa dos interesses nacionais. Para a imple-

mentação da estratégia, foram seleccionadas oito acções: a
sensibilização e mobilização da sociedade para a importân-
cia do mar; a promoção do ensino e divulgação nas escolas
de actividades ligadas ao mar; a promoção de Portugal como
um centro de excelência de investigação das ciências do mar
da Europa; o planeamento e ordenamento espacial das ac-
tividades; a protecção e recuperação dos ecossistemas mar-
inhos; o fomento da economia do mar; a aposta nas novas
tecnologias aplicadas às actividades marítimas; e a defesa na-
cional, a segurança, a vigilância e a protecção dos espaços
marítimos sob soberania ou jurisdição nacional.

UMA POLÍTICA EUROPEIA INTEGRADA
A actuação conjunta dos Estados-membros da UE pode
trazer inúmeros benefícios. Ao nível da investigação e da
ciência marinha, por exemplo, possibilita mais facilmente a
reunião dos vários recursos e tecnologias necessárias. Por
outro lado, evita acções contraditórias entre países.

Após vários encontros internacionais, foi elaborado, em
1998, pela Comissão Mundial Independente para os
Oceanos, o relatório "O Oceano – Nosso Futuro". Anos

>> As regiões marítimas são

responsáveis por cerca de 40 por

cento do Produto Interno Bruto

europeu. <<

AS ALGAS COMO UM POTENCIAL
DO MAR

As algas têm vindo a ser utilizadas como fertilizantes
desde há séculos. Regulamentada por D. Dinis, em 1309,
a actividade da apanha de algas para a agricultura, o
moliço e o sargaço, só começou a diminuir com o sur-
gimento dos fertilizantes artificiais. A riqueza da costa
portuguesa em algumas espécies levou a que, a partir dos
anos 40, nascesse uma indústria de algas, que atingiu o
auge no início dos anos 70, com seis fábricas em funcio-
namento. A sobre-exploração das algas, e abandono da
profissão por parte dos mergulhadores acabou por levar
ao declínio desta indústria. Hoje subsiste apenas uma
fábrica, que produz cerca de 130 toneladas/ano.

Por outro lado, a utilização de microalgas é realizada
em Portugal há mais de dez anos, através de uma empre-
sa sedeada em Olhão. A cultura, inicialmente destinada à
produção de b-caroteno, está hoje orientada para a pro-
dução de concentrados destinados à aquacultura e à
cosmética. Uma empresa subsidiária produziu, durante
algum tempo, protectores solares a partir destes con-
centrados. Actualmente, grande parte da produção é
exportada para a Noruega e a Escócia (cultura do baca-
lhau) e para França (cosmética). A empresa produz ainda
“sal natural” e “flor do sal”, em grande parte para expor-
tação. Existem ligações entre universidades e as empresas
deram origem à criação de uma Sociedade de Algalogia
e à participação em projectos europeus e numa rede de
excelência europeia (ALGINET).

Fonte: Relatório da Comissão Estratégica dos Oceanos, 2004
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mais tarde, em 2005, é criada a pasta dos “Assuntos Maríti-
mos”, atribuída ao Comissário Joe Borg, sendo, em Junho de
2006, lançado o “Livro Verde”, que antecipa e coloca em
consulta pública os diferentes aspectos de uma futura
“Política Marítima Europeia”, apresentada oficialmente em
Outubro de 2007.

A ideia de uma política marítima integrada permite
mudar a forma como até aqui eram formuladas as políticas
e adoptadas as decisões. Permite que as autoridades compe-
tentes possam analisar as interacções entre os diferentes sec-
tores e áreas políticas em causa e tomá-las em consideração
a todos os níveis, de modo a desenvolver instrumentos co-
muns que permitam explorar sinergias e evitar conflitos.Esta
nova política assenta nos pontos fortes da Europa em termos
de investigação, tecnologia e inovação no domínio marítimo
e está intimamente ligada à“Agenda de Lisboa para o Cresci-

mento e Emprego”, bem como ao compromisso global as-
sumido pela UE de garantir que o desenvolvimento
económico não seja alcançado à custa da Sustentabilidade.
Da comunicação e do plano de acção que acompanham esta
política, destacam-se as seguintes acções: a criação de um es-
paço de transporte marítimo europeu sem barreiras, a im-
plementação de uma estratégia europeia de investigação
marinha; o lançamento de políticas marítimas nacionais in-
tegradas a elaborar pelos Estados-membros; a promoção de
uma rede integrada de vigilância marítima; o lançamento
de um guia para o ordenamento do espaço marítimo; a elim-
inação da pesca pirata e das práticas destrutivas de arrasto
pelo fundo no mar alto; a promoção de uma rede europeia
de pólos de actividades marítimas (clusters); a revisão das
isenções previstas na legislação laboral da UE para os sec-
tores do transporte marítimo e da pesca; a criação de uma
rede europeia de observação e de dados sobre o meio mari-
nho; e ainda o lançamento de uma estratégia para atenuar os
efeitos das alterações climáticas nas regiões costeiras.

A Comissão Europeia pretende ainda criar novos ins-
trumentos para a futura política marítima:uma rede europeia
de observação e de dados sobre o mar para aperfeiçoar as in-
formações relativas às actividades marítimas, aberta a todos os
actores envolvidos nessas actividades na UE; e um sistema
de ordenamento espacial dirigido às zonas costeiras para as
actividades marítimas nas águas sob jurisdição ou controlo
dos Estados-membros.

São vários os exemplos de países que investem na energia
das ondas: Escócia, Dinamarca, Holanda, Irlanda, Estados
Unidos da América e Austrália. Um outro indicador de relevo
é o número de companhias que participam na “Acção
Concertada Europeia em Energia das Ondas”, onde das 52
instituições envolvidas, metade são empresas. Embora a
tecnologia em estado mais avançado de desenvolvimento
diga respeito a sistemas instalados na costa, o aproveita-
mento em larga escala da energia das ondas deverá ser
efectuado por grandes conjuntos de sistemas instalados ao
largo (sistemas offshore), em águas com profundidade da
ordem dos cinquenta metros. Estudos efectuados por enti-
dades independentes permitem esperar que alguns dos
sistemas desenvolvidos ou em desenvolvimento poderão a
médio prazo tornar-se economicamente competitivos,
relativamente a tecnologias mais consolidadas como a
energia eólica.

Ao largo da costa ocidental de Portugal continental
existem 250 a 350 quilómetros de extensão que poderão
ser utilizados para o aproveitamento da energia das ondas.
O desenvolvimento das tecnologias para extracção da ener-
gia das ondas no nosso país começou em 1977, no Instituto
Superior Técnico, e a partir de 1981, no Instituto Nacional
de Engenharia e Tecnologia Industrial, tendo Portugal sido

um dos países pioneiros na investigação da utilização desta
forma de energia. O Centro de Energia das Ondas foi cons-
truído entre 1996 e 1999, no âmbito de vários projectos
comunitários, na Ilha do Pico, nos Açores, assumindo-se
como a primeira central de energia das ondas com ligação
permanente à rede eléctrica. Embora o país permaneça
numa posição de vanguarda a nível mundial, começa a in-
vestir mais afincadamente nesta área. Portugal integra o
Comité Executivo do Programa Internacional de Inves-
tigação e Desenvolvimento em Energia dos Oceanos, criado
no âmbito da Agência Internacional de Energia. A confir-
mar-se a viabilidade tecnológica e económica da energia
das ondas, identificam-se as seguintes oportunidades: a
produção de energia eléctrica por fontes renováveis em
quantidade significativa no quadro do consumo nacional, o
desenvolvimento da economia e do mercado de trabalho
em decorrência do surgimento de uma nova actividade
industrial com grande potencial interno e de exportação a
nível mundial, a oportunidade para empresas industriais
com actividade na área dos equipamentos de energia,
nomeadamente equipamentos mecânicos e eléctricos ou a
oportunidade para os estaleiros navais se desenvolverem.

Fonte: Relatório da Comissão Estratégica dos Oceanos, 2004

AS ONDAS QUE ENROLAM NA AREIA

>> A actuação conjunta dos

Estados-membros, através de uma

política marítima europeia, permi-

tirá grandes avanços neste

campo. <<
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UM DEBATE PERMANENTE SOBRE O MAR
A“Estrutura de Missão para os Assuntos do Mar”promoveu
no passado dia 7 de Maio de 2008 o lançamento do“Fórum
Permanente para os Assuntos do Mar”, com o apoio da Fun-
dação Calouste Gulbenkian e do Programa Gulbenkian
Ambiente. Foram recebidas cerca de 500 adesões de partici-
pantes oriundos das mais variadas áreas ligadas ao mar, entre
as quais 28 candidaturas à direcção do fórum. O “Fórum
Permanente para os Assuntos do Mar” consta no Programa
do XVII Governo Constitucional e é uma medida da
primeira acção prioritária da “Estratégia Nacional para o
Mar”.A Comissão Interministerial para os Assuntos do Mar
havia definido o objectivo de criar um "Fórum Permanente
para osAssuntos do Mar”, aberto a toda a sociedade civil, e de

promover, nesse âmbito, o estabelecimento de um grupo de
reflexão e acompanhamento para os assuntos do mar, onde
participem personalidades de reconhecido mérito, organiza-
ções não governamentais e entidades privadas".O fórum está
aberto a todos os que manifestem a vontade de se tornarem
membros e tem como princípios orientadores a promoção
de uma visão intersectorial e multidisciplinar dos assuntos
do mar e a expressão de perspectivas e pontos de vista di-
versos; a criação de uma plataforma informal de contacto
entre o Governo e a sociedade civil; a comunicação e par-
tilha de informação associada aos assuntos do mar entre os
seus membros; e a prossecução da sua missão pela inde-
pendência, respeito, cooperação, espírito de abertura e pela
diversidade de opiniões e de novos conhecimentos.

As indústrias da construção e da reparação naval são
sectores bastante específico, distinto de outros fabricantes
de meios de transporte, nomeadamente da indústria auto-
móvel ou aeronáutica. Este sector sofreu uma acentuada
diminuição da procura na generalidade dos países europeus
com a crise petrolífera de 1973. Desde então, e apesar de o
transporte marítimo mundial ter sido recuperado, sobretudo
desde 1983, as indústrias da construção e da reparação
naval permanecem, no continente europeu, numa situação
de crise e instabilidade, nomeadamente devido à desloca-
lização destas indústrias para locais de mão-de-obra mais
barata.

Vários estaleiros europeus foram encerrados, assistindo-
-se, neste momento, a um generalizado processo de reestru-
turação da indústria naval europeia.

Os países da União Europeia e a Comissão Europeia re-
conhecem a necessidade de proteger estas indústrias, tendo
sido elaborado, no âmbito do sector, um estudo estratégico,
denominado de Leadership 2015, que visa a adopção de um
conjunto de medidas de apoio, incluindo subsídios e incen-
tivos financeiros, numa lógica de que a sobrevivência desta
indústria dependerá da sua capacidade de se especializar
em áreas de inovação e complexidade tecnológica.

As indústrias da construção e da reparação naval têm
uma importância estratégica para a Europa, pois são dina-
mizadoras da inovação no sector marítimo e são críticas pa-
0ra a segurança do transporte.

Fonte: Relatório da Comissão Estratégica dos Oceanos, 2004

REABILITAR A CONSTRUÇÃO NAVAL

>> O “Fórum Permanente para os Assuntos do Mar”, aberto a toda a

sociedade civil, assume-se como um grupo de reflexão sobre todas as

matérias relacionadas com os oceanos. <<
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A integração de considerações ambientais e sociais, a par das
económicas, nos processos de gestão, são factores críticos de
sucesso para a criação de valor nas empresas e consequente-
mente para a sua continuidade em termos de mercado. As
empresas têm desenvolvido medidas de Sustentabilidade,
aliadas às estratégias de desenvolvimento do seu negócio, as-
sumindo as suas responsabilidades num tema hoje conside-
rado global.Também a biodiversidade se tornou mais do que
uma palavra da moda, apreciada por políticos, ambientalistas
e cientistas.O conceito abrange, de uma maneira generalista,
toda a forma de vida, do menor micróbio ao maior animal
ou planta, os genes que lhes conferem as suas características
específicas e os ecossistemas onde estão inseridos.

Actualmente, a indústria farmacêutica explora esta imen-
sa reserva natural, procurando encontrar novas soluções te-
rapêuticas. Substâncias biologicamente activas presentes em
plantas são exploradas desde a origem da humanidade; no
entanto centenas ou talvez milhares de novas substâncias ac-
tivas aguardam serem descobertas.Uma boa parte dos novos
medicamentos não é desenvolvida sinteticamente em labo-
ratórios, mas resulta de compostos químicos presentes na na-
tureza: a descoberta da penicilina, um antibiótico natural
derivado de um fungo, o bolor do pão, Penicillium notatum,
pelo bacteriologista escocês Alexander Fleming, em 1928,
abriu uma revolução na medicina. Hoje existem no mer-
cado centenas de medicamentos obtidos dessa forma. Du-
rante décadas, os cientistas apenas estudaram uma estreita
faixa de vida terrestre, deixando de lado três quartos da su-
perfície do planetaTerra, cobertos de água; no entanto é nos
oceanos que existe a maior biodiversidade: calcula-se que
cerca de 10 milhões de organismos únicos – animais, plan-
tas e bactérias – vivam no mar. Não é pois de estranhar que,
nos últimos vinte anos, tenha surgido uma forte tendência na
indústria farmacêutica mundial, a apontar para uma maior
diversificação das fontes produtoras de substâncias activas.

O mar abriga uma imensidão de biodiversidade que,
mesmo ainda pouco explorada pelos cientistas, tem permi-
tido que a riqueza biológica dos microrganismos seja trans-
formada em diversidade química para o tratamento de

doenças.Nas últimas duas décadas, surgiram mais protótipos
de medicamentos elaborados a partir de microrganismos
marinhos do que de espécies vegetais.A descoberta de um
novo analgésico para dores crónicas desenvolvido em 2004
a partir da toxina do caracol-marinho Conus magnus, de-
nominado ziconotide – cuja substância activa é o ómega-
conotoxina – é considerada a primeira inovação para o
tratamento de dor crónica desde a descoberta da morfina em
1804. Este é o primeiro produto marinho com actividade
extremamente forte para o tratamento da dor, não opiáceo.
O resultado é que, depois de mais de 200 anos, existe uma
substância alternativa à morfina, aprovada pela FDA [agência
norte-americana que regula produtos alimentícios e farma-
cêuticos], demonstrando que esse novo nicho de mercado,
ao lado dos produtos tradicionalmente considerados natu-
rais, está a ganhar cada vez mais espaço.

Com efeito, dado que 80 por cento de todas as formas
de seres vivos se encontram nos oceanos e que só agora
começam a ser conhecidos. Pelo menos 12 substâncias de-
rivadas de organismos marinhos estão presentemente em in-
vestigação clínica como agentes anticancerígenos. Entre elas
estão incluídas ecteinascidin (em fase III), aplidine (em fase II),
dolastatin (em fase I) e bryostatin (em fase I/II). Assumindo
que a vida teve início no mar,não é de estranhar que os ocea-
nos encerrem a maior parte da biosfera e contenham as for-
mas de vida mais antigas e diversificadas.

Nos últimos anos, políticos, ambientalistas, cientistas e a
própria comunidade parecem entender melhor como os
oceanos, com toda a sua complexidade e dinâmica, poderão
influenciar positivamente a qualidade de vida das pessoas de
todo o mundo. À medida que tomamos conhecimento
destes novos e importantes estudos científicos, descobrimos
que esta é também uma oportunidade única de reavaliarmos
o modo como conduzimos os nossos negócios. Para isso é
preciso sentido de antecipação, oportunidade nos investi-
mentos e visão de longo prazo, de modo a tirarmos – de
forma sustentada – partido dos seus vastíssimos recursos, as-
segurando a solução das necessidades presentes sem com-
prometer as necessidades futuras.

Luís Portela
Presidente da BIAL

OPINIÃO >>

POTENCIALIDADES DOS OCEANOS
NA INDÚSTRIA FARMACÊUTICA
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A importância global do problema da mudança climática
levou as Nações Unidas a criar um fórum (IPCC – Intergover-
namental Panel on Climate Change) – declarado“Prémio Nobel
da Paz” em 2007 – que pudesse monitorizar a evolução da
situação e, simultaneamente, formular recomendações para os
decisores políticos.

O mais recente relatório deste organismo, apresentado
em Valência em Novembro de 2007, veio reforçar algumas
das preocupações apresentadas em anteriores edições,
nomeadamente ao nível da distribuição desigual dos im-
pactes regionais. Segundo este documento, os países ricos,
com cerca de 15 por cento da população mundial, os maiores
responsáveis pelas emissões de gases com efeito de estufa
(GEE) (cerca de 50 por cento do total anual) são os menos
afectados, enquanto que os países pobres, sem grandes res-
ponsabilidades nas emissões, são já hoje, e mais fortemente
no futuro, gravemente afectados pelas suas consequências.
Por outro lado, o painel afirma claramente a necessidade de

manter o aquecimento global abaixo dos 2º C. Estes dados
confirmam a importância do Protocolo de Quioto, o pri-
meiro acordo mundial para a redução das emissões de dióxi-
do de carbono (CO2), e a necessidade de lhe encontrar um
sucedâneo. Quioto, relembre-se, foi rejeitado pelos Estados
Unidos, Austrália, China e Índia. O acordo não previa ob-
jectivos vinculativos para os governos e nem implicava mu-
danças nas políticas dos países em desenvolvimento, res-
ponsáveis pelo aumento de emissões em 75 por cento nos
próximos 25 anos.

Um contributo para a percepção geral desta questão foi
a publicação do chamado “Relatório Stern”, realizado em
2006 pelo Governo inglês, que marcou uma mudança no
debate económico e nos seus reflexos sobre as políticas
públicas. Segundo os dados deste documento, se nada for
feito, corremos o risco de ter penalizações correspondentes
a cerca de 20 por cento do Produto Interno Bruto (PIB) até
2050, enquanto que a aplicação imediata de políticas de miti-

As alterações climáticas são hoje uma dupla constatação generalizadamente aceite: o clima está
a mudar por acção do Homem e é urgente inverter essa mudança, sob o risco da atmosfera do
planeta ultrapassar irreversivelmente um valor acumulado de gases com efeito de estufa, o que
teria um impacte catastrófico na humanidade.

UMA POLUIÇÃO INCONVENIENTE
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gação teria um custo equivalente de um por cento do PIB.
Também a campanha de Al Gore, consagrado em 2007 com a
atribuição do Prémio Nobel da Paz,em ex-aequo com o IPCC,
aproximou a questão das alterações climáticas da opinião
pública, com o seu filme “UmaVerdade Inconveniente”.

UM ROADMAP PARA O FUTURO
A Conferência das Partes da Convenção Quadro sobre Mu-
dança Climática das Nações Unidas, realizada em Bali (In-
donésia), entre 3 e 15 de Dezembro de 2007, representou
acima de tudo uma oportunidade para um futuro acordo
pós-Quioto, que deverá cortar até 2020 as emissões de GEE
dos países desenvolvidos entre 25 a 40 por cento, abaixo dos
níveis medidos em 1990. Os Estados Unidos, embora sob
pressão de outras nações, juntaram-se à maioria absoluta dos
países e concordaram com o processo internacional.O Brasil
assumiu a liderança em vários assuntos, junto com a China
e a África do Sul. O calendário adoptado possibilita a con-
tinuação do mercado do carbono para lá de 2012. As áreas
negociais foram alargadas à adaptação dos novos signatários,
à tecnologia, particularmente para a transferência de tec-
nologias limpas, e ao financiamento.A transferência de tec-

nologia de países industrializados para as economias emer-
gentes foi, aliás,um dos pontos fortes do acordo de Bali. Junto
com o mercado de carbono global, podem advir daqui bene-
fícios reais para os países em desenvolvimento, como a China,
a Indonésia e o Brasil. Em 2009, em Copenhaga, na Dina-
marca, os países deverão finalizar o acordo e estabelecer as
formas de inverter a mudança climática após 2010, findo o
primeiro período de compromisso do Protocolo de Quioto.

O MERCADO DO CARBONO
O Protocolo de Quioto institui o mercado de carbono
como um dos mecanismos para reduzir os custos no corte
das emissões, assim como os Mecanismos de Desenvolvi-
mento Limpo (MDL) e a Implementação Conjunta.

Segundo um relatório da Point Carbon (www.pointcar-
bon.com), em 2007 o valor do mercado global de carbono cresceu
80 por cento, alcançando 40 biliões de euros. Por outro lado,
de acordo com dados do Instituto de Estudos para o De-
senvolvimento, o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo,
que consiste na atribuição de um subsídio a um país em de-
senvolvimento como compensação por uma redução das
emissões de GEE, tem cerca de 1500 projectos, corres-
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dendo a 100 milhões de toneladas certificadas, o principal
meio de cumprimento das empresas europeias no sistema
europeu de comércio de emissões. O mecanismo tem sido,
no entanto, alvo de críticas, sobretudo devido à transferên-
cia de tecnologia de segunda geração.Neste campo,o Brasil,
que já ocupou o primeiro lugar no ranking dos principais
impulsionadores de projectos de MDL, acabou por perder
para a China e a Índia que, em conjunto com a Austrália,
Coreia do Sul e Japão,produzem quase metade dos gases res-
ponsáveis pelo aquecimento global.

O mercado de carbono existe também fora do contexto
de Quioto, com vários programas voluntários de redução das
emissões, como os dos Estados Unidos. O mercado volun-
tário abre as portas para a inovação e para projectos de
menor escala que seriam inviáveis sob Quioto, assim como
outros considerados inviáveis para o MDL. De acordo com
o Instituto de Estudos para o Desenvolvimento, a viabilidade
de execução de qualquer acordo que possa ser atingida re-
quer a implementação de medidas de base tecnológica que
possibilitem atingir as metas sem sacrifício do desenvolvi-
mento e que estas estejam disponíveis para todos a custos
comportáveis.

Se a declaração de Bali, de Dezembro passado, em ma-
téria de alterações climáticas, foi meramente retórica ou o
começo de um esforço global para as contrariar, muito de-
penderá da evolução das atitudes na China, na União Eu-
ropeia, na Índia e nos Estados Unidos.

RENOVAR A ENERGIA ATÉ 2020
A dependência energética da União Europeia tende a
agravar-se nas próximas décadas se nada for feito. De acordo
com informações do Instituto de Estudos para o Desen-
volvimento, a dependência externa assume uma relevância
extrema no caso do petróleo e do gás, em que as importações
da União Europeia poderão representar, respectivamente,
cerca de 85 e 95 por cento. Os recursos fósseis tendem a ser
cada vez mais escassos e a serem detidos, de forma expressiva,
por um número reduzido de países que revelam claros indí-
cios de instabilidade política e social. Nota ainda para o forte
crescimento dos consumos de energia por parte dos países
emergentes, nomeadamente da China e da Índia.

Por estas razões, a Europa adoptou uma política ener-
gética que define como objectivos para 2020: 20 por cento

da oferta da energia baseada em renováveis, 20 por cento de
redução das emissões de CO2 relativamente a 1990 e 10 por
cento de biocombustíveis.

De acordo com o Programa da Presidência Portuguesa da
União Europeia para a Indústria e Energia, são três as priori-
dades nesta área: o mercado interno, as fontes renováveis de
energia e o plano tecnológico para a energia. Ao nível do
mercado interno,pretende-se a concretização do terceiro pa-
cote de liberalização do mercado do gás natural e da elec-
tricidade, através da aprovação de uma nova directiva e
respectiva regulamentação. No que diz respeito às energias
renováveis, pretende-se o desenvolvimento das fontes eólica,
hídrica, sol e ondas ou biomassa, com o objectivo de, em
2010, 45 por cento da electricidade consumida ter origem
nestas fontes. Portugal foi, aliás, o país no qual a energia
eólica mais cresceu em 2005 e o segundo em 2006, sendo já
o 5º Estado-membro a nível de capacidade eólica instalada,
com cerca de 2000 MW.Portugal alberga ainda a maior cen-
tral fotovoltaica do mundo e o primeiro parque mundial de
energia das ondas.A terceira prioridade tem a ver com um
plano tecnológico e visa estimular a investigação num grande
número de vertentes das tecnologias energéticas, tais como
as fontes renováveis de energia, a eficiência energética, a ger-
ação distribuída, as redes de distribuição inteligentes, as tec-
nologias de carvão não poluentes e a captação e armaze-
nagem de carbono.

OS PRINCIPAIS PONTOS DO
ACORDO DE BALI

· Foram lançadas as negociações para um novo tratado
sobre o aquecimento global, a concluir até 2009 (com os
Estados Unidos);
· As negociações incluem novos compromissos e metas
de redução de gases com efeito de estufa para os países
desenvolvidos;
· Para os países em desenvolvimento, são estudadas
acções nacionais voluntárias, suportadas por apoios na
área da tecnologia, capacitação e finanças;
· O acordo não inclui nenhuma meta de redução de
emissões, mas cita, em nota de rodapé, um capítulo do
relatório do Painel Intergovernamental para as Alterações
Climáticas, onde é referida a meta de redução de 25-40
por cento;
· As questões da adaptação, da tecnologia e do finan-
ciamento, a par da desflorestação e da degradação de flo-
restas, são também mencionadas;
· O processo de revisão do Protocolo de Quioto realiza-se
paralelamente (sem incluir os Estados Unidos), assim
como a respectiva fixação de novas metas de redução de
emissões após 2012 para os países que ratificaram aquele
acordo.

Fonte: Jornal “Público”.

>> O começo de um esforço

global para contrariar as altera-

ções climáticas, no contexto pós-

-Bali, muito dependerá da

evolução das atitudes da China,

Índia e Estados Unidos. <<
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Energia e clima são dois conceitos que actualmente, e cada
vez mais, se cruzam. A produção de energia e as emissões
que daí resultam têm influência directa comprovada nas al-
terações climáticas a nível global e implicações graves nos
mais diversos ecossistemas.

É uma realidade com a qual nos deparamos diariamente
e que tem que ser encarada como mais uma prioridade e
desafio a ser ultrapassado, sendo necessário que as empresas,
governos e sociedade reconheçam as suas responsabilidades.

É fundamental assumir o desafio da adaptação às altera-
ções climáticas. Resultados apresentados pelos relatórios do
Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC) e Stern,
referem e alertam para conclusões preocupantes, nomeada-
mente que para a maioria dos países industrializados, os cus-
tos da adaptação às alterações climáticas são muito mais
baixos do que os custos das consequências da inacção.

A União Europeia assumiu o compromisso de, até 2020,
reduzir pelo menos 20 por cento as emissões de gases com
efeito de estufa (GEE) em relação aos níveis de 1990, garan-
tir que 20 por cento da energia consumida na união eu-
ropeia seja proveniente de fontes renováveis e aumentar 20
por cento a eficiência no consumo energético.

Em resultado da definição destes objectivos, os princi-
pais desafios, políticas e medidas nos próximos anos incidirão

sobre temas como a eficiência energética, energias reno-
váveis, transportes (incluindo transportes aéreos e marítimos),
captura e sequestro de dióxido de carbono.

Destacam-se, entre as medidas aprovadas, o “Programa
Inteligente-Europa”e as directivas relativas às energias reno-
váveis, à cogeração, ao desempenho energético dos edifícios
e aos biocombustíveis.

O Governo português assumiu novos compromissos na
área da energia e das alterações climáticas: em 2010, 45 por
cento da electricidade produzida será de origem renovável e
dez por cento incorporação de biocombustíveis, antecipando
dez anos a meta da União Europeia para a redução da uti-
lização de combustíveis de origem fóssil.

Portugal tem uma meta muito exigente para cumpri-
mento dos limites de emissão de dióxido de carbono. Isto
representa estabelecer uma economia baseada em baixas
emissões, sendo por isso necessário estimular a inovação e o
desenvolvimento tecnológico de soluções e produtos, per-
mitindo uma redução da quantidade de energia produzida e
consequentemente das emissões.

Mas, no final, induzir uma alteração de comportamentos
dos cidadãos e das organizações em direcção a uma maior
eficiência energética terá também um forte contributo para
a mudança.

Francisco Murteira Nabo
Presidente do Conselho de Administração da Galp

OPINIÃO >>

INOVAÇÃO E DESENVOLVIMENTO EM
PROL DA ENERGIA E DO CLIMA
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O ciclo de vida de um telemóvel, partindo de um exemplo
concreto do mundo das telecomunicações, não termina no
momento em que o seu utilizador o troca por um mais re-
cente. Se os resíduos produzidos pelo número abismal de
telefones móveis inutilizados anualmente (a que se juntam
todos os outros aparelhos electrónicos, entre os quais os
computadores) constituem um problema sério a resolver.
Também a produção de novas máquinas se traduz no au-
mento do consumo de recursos naturais, nomeadamente de
petróleo, para fabrico do plástico, de água, para a fabricação
dos componentes, e de metais, para integração dos circuitos.
A expansão da indústria das telecomunicações registada nos
últimos anos beneficia, por um lado,operadoras e fabricantes,
mas por outro acende uma luz amarela para o ambiente.

LIXO ELECTRÓNICO EM ACUMULAÇÃO
Em Portugal, segundo a Autoridade Nacional de Comuni-
cações (ANACOM),89,7 por cento da população dispõe de
telemóvel.No final do 4.º trimestre de 2007, existiam 13,45

milhões de assinantes do serviço telefónico móvel,mais qua-
tro por cento que no trimestre anterior e mais 10 por cento
que no trimestre homólogo. No último trimestre de 2007,
os assinantes do serviço telefónico móvel realizaram cerca
de 1,8 mil milhões de chamadas.

Para acompanhar as novidades tecnológicas e adquirir os
terminais mais recentes, os portugueses substituem os seus
telemóveis, em média, de dois em dois anos. Segundo os
dados estudados pela empresa de marketing IDC, divulgados
recentemente pelo Jornal “Público”, só no ano passado
foram adquiridos em Portugal mais de cinco milhões de
novos aparelhos. Por outro lado, a Assistência Médica Inter-
nacional (AMI) estima que todos os anos deixem de ser
usados dois milhões de telefones móveis. Esta renovação
conduz ao aumento do nível de alerta para as questões am-
bientais, porque o ciclo de vida do telemóvel não termina
no momento em que o seu utilizador o troca por outro.A
reutilização e a reciclagem são dois dos destinos possíveis.

A reutilização de materiais electrónicos passa sobretudo
pela recuperação e revenda dos mesmos, sendo que muito

As telecomunicações tornam possível a ligação e a partilha imediata. Por telefone, e-mail ou
vídeo-conferência, o mundo de hoje está em permanente comunicação. A distância deixou de
ser um factor limitativo. O sector das telecomunicações assume-se como a indústria do século
XXI, impulsora de um crescente mercado global. Esta posição de liderança representa um
acréscimo de responsabilidade, nomeadamente ao nível do impacte sobre os sistemas naturais
e os recursos do planeta, e estabelece-se como um desafio, na demanda de uma atitude mais
sustentável.

NA TEIA DAS COMUNICAÇÕES
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dos “novos” produtos são enviados para os mercados de
países em vias de desenvolvimento. Em Portugal, a TMN,
Vodafone e Optimus oferecem 10 euros por cada telemóvel
entregue em troca de um novo e recolhem também apare-
lhos em fim de vida.É, aliás, no campo da reciclagem que re-
side a maior urgência e potencial no âmbito da mudança
sustentável do sector das telecomunicações. Durante o Mo-
bile World Congress, que decorreu no passado mês de
Fevereiro em Barcelona, o presidente da China Mobile cha-
mou a atenção para a questão da produção de resíduos.Tam-
bém a companhia Nokia está a promover o tema da
Sustentabilidade no seu discurso, tendo neste congresso
lançado um telemóvel cujos componentes são reaproveitados
e realizados com mais de 50 por cento de material reciclável.

OS PILARES ESSENCIAIS
O mercado das telecomunicações tem um papel a cumprir
na mitigação da mudança climática, como qualquer indústria
em operação nos nossos dias. Embora a contribuição deste
sector para as emissões de gases com efeito de estufa para a
atmosfera não seja das mais representativas, o crescimento
acentuado deste mercado elevou também a quantidade de
electricidade consumida, apesar das grandes medidas de efi-
ciência alcançadas no nível de componentes electrónicos.
Contudo, se tivermos em conta todo o conjunto de serviços
associados à indústria das telecomunicações, como pode ser
o caso da publicidade, o impacte torna-se mais gravoso,
tendo em conta toda a energia dispendida e recursos con-
sumidos pelo mercado dos anúncios.

E se o impacte ambiental da produção de componentes
electrónicos ao nível dos recursos naturais, assim como a
recolha e tratamento dos resíduos provenientes dos aparelhos
em fim de vida, é uma questão premente, também a esfera
social deve ser atentada no mercado crescente das teleco-
municações, e sobretudo no esforço de criação de uma res-
ponsabilidade comum ao sector, em busca de resultados mais
eficientes.Tanto nas questões directamente relacionadas com
os padrões de trabalho e o cumprimento da legislação e das

>> Em Portugal, segundo a Au-

toridade Nacional de Comunica-

ções, 89,7 por cento da população

dispõe de telemóvel. <<
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questões básicas dos direitos humanos fundamentais, assim
como a promoção da diversidade e da igualdade de oportu-
nidades e o combate à discriminação. E ainda no estudo e
prevenção dos impactes na saúde do uso dos aparelhos elec-
trónicos, cujas consequências ainda não são claras.

EM PREPARAÇÃO…
O BCSD Portugal – Conselho Empresarial para o Desen-
volvimento Sustentável está a apoiar um grupo de trabalho,
participado por várias empresas, sob a iniciativa da Ericsson
Portugal, para desenvolver um conjunto de medidas sobre a
Sustentabilidade na indústria das telecomunicações. “Pro-
mover a Sustentabilidade no sector das telecomunicações,
através da colaboração conjunta das empresas associadas ao
BCSD Portugal, de modo a fomentar a implementação das

melhores práticas no seio das organizações e potenciar os
benefícios para a sociedade de informação” é o grande
propósito deste trabalho conjunto.

O objectivo é colmatar algumas das falhas evidentes no
nosso país nesta área, através da criação de um código de
conduta para a indústria do sector, da renovação de telemó-
veis usados, da redução do material utilizado nas embalagens,
do fomento de regras de relacionamento com fornecedores,
entre outros aspectos ligados às emissões de gases com efeito
de estufa, à eficiência energética, às matérias-primas utilizadas
nos equipamentos e às radiações electromagnéticas, entre
outros pontos.Nota ainda para o objectivo da criação de um
“Manual de Boas Práticas de Sustentabilidade do Sector das
Telecomunicações”, bem como da assinatura de uma carta
de compromissos pelas empresas do sector das telecomuni-
cações membros do BCSD Portugal.

e-Sustentável…
Em 2000, 189 países assinaram os “Objectivos de Desenvolvimento do Milénio”, que esboçam acções em matérias tão
diversas quanto a mudança do clima e a elevação da pobreza. As indústrias ligadas às tecnologias de informação e
comunicação (TIC) rapidamente se reconheceram nestas acções e na necessidade de procurar uma resposta eficaz para o
sector, nascendo em 2001 a GeSI – The Global e-Sustainability Initiative.
Em parceria com o Programa de Ambiente das Nações Unidas e a União Internacional das Telecomunicações, a GeSI apoia
empresas e instituições de todo o sector das TIC, incluindo fábricas, operadores de rede, prestadores de serviços, associações
comerciais e organizações associadas. A GeSI promove a cooperação global e aberta, informando o público das acções
voluntárias dos seus membros e desenvolvendo tecnologias que promovem a Sustentabilidade; desenvolve ferramentas e
processos de apoio à aplicação dos conceitos de responsabilidade corporativa nas cadeias de abastecimento, promovendo
a aplicação de boas práticas e a correspondência com standards, códigos e regulamentações; trabalha na identificação de
actividades fundamentais para o sector, tais como auditorias comuns ou ferramentas de gestões electrónicas. Em termos da
mudança climática, a GeSI criou em 2004 um grupo de trabalho para explorar os desafios emergentes, as oportunidades e
as soluções tecnológicas relacionadas com a eficiência energética, assim como para identificar o impacte das TIC nas
alterações do clima. Este grupo está actualmente a desenvolver uma ferramenta para quantificar os créditos de carbono
poupados na utilização da vídeo-conferência como substituição à realização de viagens de trabalho. A GeSI está igualmente
a dar apoio no reporte da Sustentabilidade, tendo em 2002 desenvolvido com o GRI – Global Reporting Initiative o Suplemento
do Sector das Telecomunicações.

RECICLAGEM DE LIXO ELECTRÓNICO
Apesar do enorme atraso registado nesta prática, há em Portugal empresas devidamente licenciadas para dar destino à
pequena quantidade de telemóveis e aparelhos electrónicos que seguem esta via. De uma forma genérica, a reciclagem de
lixo electrónico passa pelo processo de descontaminação (recuperação dos cristais do visor), trituração e separação dos
metais. Os metais nobres, como a prata, ouro, paládio, cobre, chumbo, estanho ou
antimónio, são extraídos das placas de circuitos e vendidos a empresas de fabrico
de objectos metálicos ou mesmo de telemóveis. Esta tarefa é realizada
sobretudo por grandes empresas europeias, como a belga Umicore Precious
Metals Refining, implicando a recolha de grandes quantidades para justificar
o trabalho de envio. Já as baterias, que contêm materiais nocivos como o
lítio e o chumbo, são recolhidas pela Ecopilhas, entidade portuguesa
especializada na gestão destes resíduos. Uma vez mais, enquanto não é
atingida uma quantidade razoável, os materiais têm de ser armazenados. O
mesmo sucede aos cristais líquidos dos visores, igualmente perigosos porque
contêm mercúrio. A fracção plástica é retomada por empresas, algumas
nacionais, que lidam com a reciclagem de plásticos e que aproveitam os materiais
para fabricar cabides, vasos, capacetes e outros objectos.
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Proteger o ambiente e combater as alterações climáticas são
dois dos maiores desafios que a humanidade enfrenta.As al-
terações climáticas deixaram de ser uma mera previsão para
serem uma realidade dos dias de hoje. Com os preços da
energia cada vez mais elevados, o sector das telecomuni-
cações está a rever as suas políticas de responsabilidade a nível
social e ambiental e, consequentemente, o seu impacte am-
biental e respectivos custos energéticos.

Como fabricante líder mundial na área das telecomuni-
cações, acreditamos que a tecnologia pode trazer benefícios
na vertente económica, social e ambiental das sociedades.

Uma abordagem ao nível da análise de ciclo de vida
(ACV), incluindo boas práticas desde a concepção do pro-
duto e a redução do consumo energético durante a fase de
operação, instruindo os consumidores para uma utilização
mais eficiente do seu equipamento, terminando num cor-
recto destino de fim-de-vida dos diferentes produtos, tudo
isto contribui para que as telecomunicações, além de melho-
rarem a qualidade de vida e de promoverem a info-inclusão,
contribuam de uma forma activa na redução de impactes
ambientais.

A Ericsson tem uma longa tradição em ACV e tem
usado esta técnica para medir a eficiência energética dos seus
produtos e soluções. Com base nesta informação, a Ericsson
tem prioritizado as suas actividades no sentido de reduzir o
uso da energia nas redes e nos sites, sendo o dióxido de car-
bono (CO2) o indicador-chave de desempenho. A con-
cretização dos objectivos para a redução de energia nos
sistemas móveis de segunda e terceira geração, combinada
com a introdução de novas características nos equipamentos,
podem evitar até cinco milhões de toneladas de emissões
CO2, o que equivale a 1,5 milhões de automóveis em cir-
culação durante um ano.

A utilização de energias alternativas é também prepon-
derante na redução das emissões de gases com efeito de estufa
(GEE). Através da implementação de acções pioneiras ao
nível da utilização de energias alternativas, como é o caso
das antenas e baterias a energia solar, geradores alimentados
a óleos vegetais, estações-base a energia eólica, entre outras
soluções energéticas inovadoras, a Ericsson acredita ser pos-

sível reduzir significativamente a emissão de gases que provo-
cam o efeito de estufa, ao mesmo tempo que utiliza a efi-
ciência energética como potenciador da competitividade e
produtividade.

Enquanto líder na área das telecomunicações, os nossos
esforços vão no sentido de criar soluções energéticas ino-
vadoras para combater as alterações climáticas e que conse-
quentemente permitam que haja uma redução da pegada
ecológica global da empresa. No âmbito deste tipo de pro-
jectos, a Ericsson desenvolveu uma forma inovadora e vi-
sualmente agradável de tornar as suas antenas e estações-base
autênticas obras de arte em sintonia com a paisagem. A
Ericsson Tower Tube é uma construção inovadora em betão
flexível que abriga estações base e antenas, encapsulando-as
numa torre estética, energeticamente eficiente e respeitadora
do ambiente.O betão tem um impacte ambiental inferior ao
tradicional aço, reduzindo em cerca de 30 por cento as emis-
sões de CO2 durante o transporte e produção. A maneira
como as estações-base e a antena estão dispostas dentro da
torre permitem que a rede móvel seja optimizada e reduz a
necessidade de arrefecimento, permitindo uma poupança de
40 por cento ao nível do consumo energético durante o
tempo de vida útil da torre.

Sendo o sector das telecomunicações transversal a toda
a sociedade e tomando cada vez mais uma importância
maior na vida do dia-a-dia de cada um de nós, a Ericsson
considerou importante identificar acções conjuntas com os
principais intervenientes do sector, para que juntos possamos
desempenhar um papel preponderante na contribuição para
um Desenvolvimento Sustentável.

Assim, em meados de 2007, a Ericsson, enquanto mem-
bro do BCSD Portugal – Conselho Empresarial para o De-
senvolvimento Sustentável, lançou o desafio da criação de um
grupo de trabalho no sector das telecomunicações, tendo em
vista a reflexão sobre as problemáticas da Sustentabilidade.
Este grupo de trabalho encontra-se activamente a trabalhar
num plano de acção que esperamos que seja divulgado ainda
durante 2008, contribuindo para um Desenvolvimento Sus-
tentável na sociedade portuguesa.

AS TELECOMUNICAÇÕES
E O DESAFIO DAS ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS

Fernanda Tomás
Country Manager da Ericsson Telecomunicações

OPINIÃO >>
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O conceito de Sustentabilidade alcançou já uma fase de es-
tabilidade no que diz respeito à interiorização por parte das
organizações da sua importância para a sociedade e para a
sua manutenção no mercado. Há ainda um caminho a per-
correr no que se relaciona com a incorporação do conceito
enquanto prática comum e regular das mesmas, tornando-a
indistinta da sua estratégia.As organizações que já assumem
a Sustentabilidade como indissociável da sua estratégia de
gestão apresentam os resultados bem visíveis, tornando-se

organizações efectivamente de sucesso em todas as suas ver-
tentes.

Organizações de referência já perceberam a importância
e a necessidade de vincular os seus valores à sua estratégia e,
por inerência, ao caminho pela Sustentabilidade, adoptando
novas estratégias de relacionamento com os stakeholders.

Na actualidade, compreender a Sustentabilidade apenas
como um conceito revela-se como algo totalmente insus-
tentável. É, e cada vez mais será, uma prática.

PRÉMIO GREENWASH
Uma organização não-governamental internacional - a Corpwatch – publica bimestralmente o prémio Greenwash que se
destina às empresas que dispendem mais energia, dinheiro e tempo em campanhas de publicidade destinadas a promover
as suas imagens eco-eficientes do que efectivamente fazem para preservar o ambiente.

>> Mais informações em www.corpwatch.org

Novos conceitos e práticas decorrentes da promoção da Sustentabilidade colocam a comuni-
cação dos aspectos ambientais e sociais num patamar de destaque, obrigando à procura de
novas soluções e ferramentas para responder às novas expectativas da sociedade.

OS NOVOS DESAFIOS
PARA A COMUNICAÇÃO
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Comunicar,num universo de Sustentabilidade, a nível in-
terno ou externo às organizações, requer que estas percebam
a importância da visão de Sustentabilidade e da consciência
de si mesmas, de forma a adoptarem a transparência e mate-
rialidade como vectores fundamentais de comunicação.

A sociedade está cada vez mais atenta e mobilizada para
conferir se as acções que as organizações comunicam como
sustentáveis são efectivamente frutíferas e relevantes ou não
passam de meras operações de cosmética.Esta nova realidade

comporta novos desafios para as organizações. Por um lado,
devem empreender esforços no sentido de conhecerem em
pormenor a sua actividade e os seus impactes, estudando toda
a informação relevante para as suas partes interessadas, por
outro devem seleccionar os instrumentos de comunicação
mais adequados para a divulgação de toda essa informação.

Ninguém comunica para o vazio. E é nesta óptica que a
atenção das organizações se deve centrar ao desenvolver uma
estratégia de comunicação.

TÉCNICAS DE COMUNICAÇÃO E SUSTENTABILIDADE
O Programa Ambiental das Nações Unidas lançou, em parceria com a UNESCO, a Decade of Education for Sustainable
Development e a International Association of Universities, um CD-ROM sobre técnicas de comunicação na área da
Sustentabilidade.

Este CD-ROM “Sustainability Communications – A Toolkit for Marketing and Advertising Courses” destina-se a
profissionais de educação e estudantes da área de marketing, publicidade e comunicação e apresenta-se como uma
ferramenta que oferece um leque de recursos pedagógicos da área da Sustentabilidade. Divide-se em quatro módulos com
informação teórica e metodológica, contendo um conjunto alargado de bibliografia, estudos de caso, exercícios práticos bem
como documentos e links relevantes para a temática.

>> Mais informações em www.unep.fr/en

O FUTURO PARA OS RELATÓRIOS DE SUSTENTABILIDADE

Os relatórios de Sustentabilidade têm vindo a ganhar ter-
reno em todos os sectores a nível nacional e internacional.
Ao contrário do que ainda acontece em alguns casos, uma
estratégia de Sustentabilidade não deve ser confundida com
os relatórios de Sustentabilidade.A primeira pode contem-
plar os segundos, no entanto estes não deverão existir se não
existir a primeira.

Efectivamente, não poderá existir um relatório de Sus-
tentabilidade caso a organização não tenha uma estratégia
incorporada nas suas práticas de gestão que vá nesse sentido,
permitindo que regularmente seja publicada a comunicação
do desempenho.

A realidade actual já tem vindo a mostrar que a credi-
bilidade das organizações não se comprova exclusivamente
pelos relatórios,mas por todos os ecos que surgem em redor
das mesmas, provenientes de todas as partes interessadas bem
como ao nível dos três pilares do seu desempenho.

Os próprios relatórios têm vindo a apresentar transfor-

mações, seja na forma como no conteúdo, que fazem prever
novas tendências na sua elaboração.

A materialidade das informações a colocar num relatório
de Sustentabilidade é um dos factores mais importantes. É
frequente as organizações cairem na tentação de relatarem
um vasto conjunto de indicadores que, na sua maioria, nada
dizem às partes interessadas. Identificar e divulgar os indi-
cadores que são materiais para todos os stakeholders e para a
própria organização, evidenciando aqueles em que a sua ac-
tividade causa maior impacte, é a estratégia a seguir aquan-
do da definição do conteúdo do relatório.De acordo com as
linhas do Global Reporting Initiative, a selecção do que é rele-
vante para os stakeholders deverá ser um dos primeiros passos
na elaboração do relatório.

O formato dos relatórios vai igualmente sofrer alterações
em relação à habitual tipologia que as organizações têm vindo
a adoptar.A publicação do relatório em papel, integrado ou
não com o relatório&contas, e extremamente extenso, está a
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Os prémios CCRA 2007 Awards são promovidos pela Corpo-
rate Register e resultam da votação dos leitores mediante o
seu registo. Este ano, a atribuição dos prémios realizou-se
aquando da conferência sobre relatórios de Sustentabilidade,
que decorreu em Berlim nos dias 3 e 4 de Março.

CORPORATE REGISTER REPORTING AWARDS 2007

Melhor Relatório
· Vodafone Group plc ›› Corporate Responsibility Report

Primeiro Relatório publicado
· Green Mountain Coffee Roasters Inc ›› Corporate Social
Responsibility Report Fiscal Year 2005

Melhor Relatório PME
· Green Mountain Coffee Roasters Inc ›› Corporate Social
Responsibility Report Fiscal Year 2005

Melhor Relatório integrado (aspectos financeiros e não
financeiros)
· Novo Nordisk A/S ›› Annual Report 2006

Melhor disponibilização de informação sobre carbono
· BMW AG ›› Sustainable Value Report 2007/2008

Relevância e Materialidade
· BP plc ›› Sustainability Report 2006

Criatividade na comunicação
· Coca-Cola Enterprises Inc ›› 2006 Corporate Responsibility
and Sustainable Report

Abertura e Transparência
· Bayer AG ›› Bayer Sustainable Development Report 2006

Credibilidade pela verificação
· BP plc ›› Sustainability Report 2006

PORTUGUESES TAMBÉM PREMIADOS
· Chamartín Imobiliária › 4.º lugar na categoria “Melhor
relatório”
· Corticeira Amorim ›› 2.º lugar na categoria “Abertura e
Transparência”
· BES ›› 6.º lugar na categoria “Credibilidade pela
verificação”
· Brisa ›› 9.º lugar na categoria “Credibilidade pela
verificação”
· EDP ›› 10.º lugar na categoria “Abertura e Transparência”
e 2º lugar na categoria “Melhor Disponibilização de
Informação sobre Carbono”

cair em desuso. A tendência é exactamente tornar os re-
latórios cada vez mais sucintos, apenas com a informação de
interesse para esta ferramenta de comunicação.A publicação
de informação em formato digital adquire cada vez mais
adeptos, podendo servir como um complemento da edição
em papel, contendo informação mais detalhada acerca dos as-
pectos relatados, ou ainda os indicadores considerados num
patamar abaixo em termos de relevância, no entanto que a
organização pretende igualmente transmitir para o exterior.

O contacto com os stakeholders, necessário não apenas
para a fase final do relatório mas acima de tudo para a defi-
nição e implementação de uma estratégia de Sustentabili-
dade, deve ser realizado de forma contínua e permanente de
forma a cumprir os objectivos definidos. Podemos ir ainda
mais longe afirmando que o diálogo com as partes interes-
sadas vai, também ele, orientar e condicionar toda a estraté-
gia de gestão.

RELATÓRIOS DE SUSTENTABILIDADE PREMIADOS

VANTAGENS EM PUBLICAR UM RELATÓRIO DE SUSTENTABILIDADE

>> Mais informações em www.corporateregister.com

Orientação para
a gestão

(Instrumento de
orientação de
acordo com
princípios da

Sustentabilidade.)

Consciência de
riscos

(Reflecte a forma
como é feita a

gestão de risco.)

Fortalecimento
da reputação

(Constrói e
aumenta o valor da

marca.)

Melhoria
contínua

(A partir do
conhecimento e
aprendizagem

induz à correcção e
evolução.)

Atracção de
capital favorável
(Auxílio na atracção

de accionistas.)

Melhoria de
sistemas de

gestão
(Encoraja e
facilita a sua

implementação.)

Incentivo à
inovação

(Estimula ideias
permitindo a

competitividade.)

Manutenção da
licença para operar
(Revela-se uma base
com grande solidez
para o diálogo com

os stakeholders.)

Motivação da
equipa e atrac-
ção de talentos

(Pela demonstração
do desempenho e
prática de valores e

princípios.)

Transparência
com todos os
stakeholders

(Através da integração
de informações rele-
vantes, fortalecendo
ainda a visibilidade

corporativa.)

Adaptado de “Encontrar o equilíbrio”, estudo do World Business Council for Sustainable Development, traduzido pelo BCSD Portugal - Conselho Empresarial
para o Desenvolvimento Sustentável.
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Os relatórios de Sustentabilidade parecem ter finalmente
chegado à condição de prática empresarial consagrada.Afi-
nal, mais e mais corporações publicam informações sobre o
seu desempenho no Triple Bottom Line, agências de rating e
índices de Sustentabilidade também se valem para as suas
análises dos relatos não exclusivamente financeiros e diver-
sos stakeholders aguardam ansiosamente o lançamento dos re-
latórios de responsabilidade corporativa a cada ano. Em
Maio, o assunto até se tornou tema de discussão no pro-
grama The BBCWorld Debate. Gravado durante a Amsterdam
Global Conference on Sustainability andTransparency – Sustain-
ability Reporting Today, promovida pela Global Reporting Ini-
tiative (GRI) na Holanda, o programa reuniu o chairman da
BT, Michael Rake, a Primeira-ministra da Suécia, Maud
Olofsson, a CFO da Flórida,Alex Sink,o director da Summer-
leaze, Bruno Prior, o CEO da Natura, Alessandro Carlucci, e
o director-executivo da Greenpeace, Gerd Leipold. E a men-
sagem que emergiu dos debates foi clara: apesar deste mo-
mento de consolidação, as empresas devem preparar-se para
que os seus relatórios de Sustentabilidade dêem um novo salto.

O facto é que a energia empregada para elaborar um re-
latório de Sustentabilidade deve gerar benefícios para a em-
presa e para toda a sociedade. Isso significa que a organização
relatora precisa de entender que relatar a Sustentabilidade é
mais do que lançar um produto (relato).É instalar um processo
(reporting), que tem impacte tanto na gestão como na comu-
nicação. Depois de ter participado da elaboração de mais de
100 relatórios em algumas das maiores empresas do Brasil e do
mundo, estou convencido de que a adopção dos indicadores
GRI não pode ser uma actividade pontual,destinada apenas a
atender uma publicação anual. Os indicadores servem para
monitorar e procurar melhoria,ou seja, fazer andar a gestão da
Sustentabilidade. As companhias que se preocupam com os
indicadores de desempenho ambiental, económico e social
apenas para o relatório não estão genuinamente comprometi-
das com a Sustentabilidade do planeta e dos seus negócios.

A terceira geração das directrizes GRI, a G3, lançada no
final de 2006, também ajudou a reposicionar o relato, de
maneira a torná-lo mais relevante para os stakeholders. De
acordo com o princípio de materialidade – termo emprestado

das ciências contáveis –, a empresa deve abordar no seu re-
latório apenas as questões consideradas materiais (relevantes)
pelos seus públicos estratégicos. Isso tem diversas implicações,
que apontam para uma série de tendências. A saber:

Compactar – os relatórios já estão menores, remetendo os
interessados em conteúdos adicionais para uma versão on-line
mais robusta e com navegação inteligente (por stakeholder ou
por tema). Um relatório compacto deve trazer, de maneira
clara e concisa, a estratégia de Sustentabilidade da empresa, as
principais questões de Sustentabilidade enfrentadas pelo
negócio e o conjunto de indicadores de desempenho.

Multiplicar – o relatório único talvez nunca tenha con-
seguido atender as expectativas específicas de cada stakeholder.
Por isso, a tendência é que o conteúdo gerado pelo processo
de relato seja publicado em diversos formatos, desde um
áudio-relatório até uma edição especial da revista interna da
companhia.Os veículos de comunicação utilizados quotidia-
namente pela empresa são, aliás, canais preferenciais para a
comunicação da Sustentabilidade.

Envolver – a construção do relatório deve ter como finali-
dade não apenas a visão da empresa, mas também a dos seus
públicos estratégicos que são, afinal, o alvo do reporting. Por
isso,muitas empresas promovem painéis com stakeholders.Tais
painéis podem ter um âmbito limitado (avaliar o relatório),
mas a tendência é que ganhem importância e também de-
sempenhem um papel para a estratégia do negócio.

Administrar – mais do que indicadores de relato, os in-
dicadores GRI devem servir à gestão da Sustentabilidade. Se
a sua empresa ainda não usa o modelo GRI para medir seu
desempenho, é bom começar a preocupar-se. Os especialis-
tas apostam que, nos próximos anos, os indicadores GRI es-
tarão disponíveis em tempo real a partir de qualquer folha de
cálculo com o uso da linguagem electrónica XBRL.

Mas talvez a tendência mais importante seja a de comunicar
a Sustentabilidade.Com o esgotamento das questões ambientais
e sociais do planeta, as empresas têm sido chamadas a adoptar
posições claras sobre os seus impactes e informar os seus públi-
cos estratégicos. Natural, portanto, que a Sustentabilidade se
torne mainstream na comunicação corporativa.A sua empresa
está preparada para reinventar o seu relato de Sustentabilidade?

A REINVENÇÃO DO RELATO

Estevan Pereira
Fundador da Report, uma agência de comunicação especializada em

Sustentabilidade e responsável pelas directrizes GRI no Brasil

OPINIÃO >>
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Na Convenção sobre a Diversidade Biológica, aprovada no
Rio de Janeiro em 1992, várias nações se comprometeram a
alcançar uma significativa redução da perda de biodiversidade
até 2010.A dois anos da meta traçada surgem cada vez mais
projectos, que demonstram a preocupação crescente da so-
ciedade civil e do mundo empresarial, embora os resultados
sejam ainda escassos.

O Comércio Justo tem uma história de sucesso, com um
crescimento de mercado de mais de 40 por cento por ano.
Uma tendência hoje clara é a integração deste conceito nas
grandes corporações. Seja por pressões do consumidor ou
por razões ligadas a políticas de compras sustentáveis, as
grandes empresas mundiais começam a lançar linhas especí-

ficas de pequenos produtores.
Na educação, a grande carência está ao nível da formação

especializada nas áreas da Sustentabilidade, onde a oferta na-
cional e internacional ainda se resume a iniciativas muito
pontuais de algumas universidades, em poucas licenciaturas
e em alguns estudos pós-graduados. Ainda assim, temos já
algumas possibilidades de escolha.E para medir as iniciativas
em prol da Sustentabilidade por parte das Pequenas e Mé-
dias Empresas - o bloco empresarial nacional mais represen-
tativo - a Global Reporting Initiative sugere novas estratégias.

Nas páginas que se seguem, quatro especialistas prove-
nientes de áreas distintas apresentam as suas visões sobre estas
temáticas.

À medida que os passos rumo ao Desenvolvimento Sustentável vão sendo consolidados e trans-
formados em medidas práticas de aplicação quotidiana, novas áreas e novos desafios se as-
sumem. Áreas como a biodiversidade ou o comércio são alvo de uma maior atenção, é
privilegiada a formação nestas matérias e novas medidas são pensadas na aplicação dos indi-
cadores de Sustentabilidade.
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Numa sociedade onde só é reconhecido valor aos bens
transaccionados no mercado e cujo consumo ou usufruto
tem um custo económico definido, a biodiversidade, ou di-
versidade biológica, onde se incluem as espécies e todas as
suas variedades genéticas, os habitats e os ecossistemas, é natu-
ralmente um bem com grande dificuldade em ser reconhecido
e valorizado.Apesar da sua importância intrínseca e do seu
valor real, decorrente dos serviços que presta a toda a hu-
manidade como a produção de alimentos, oxigénio e
matérias-primas ou com a fixação de dióxido de carbono,
protecção dos solos e purificação e distribuição dos recursos
hídricos, a biodiversidade tem sido usufruída por todos de
forma gratuita e depredadora.

A biodiversidade, para além de ser o mais importante
património da humanidade e do planetaTerra, é um recurso
indispensável à sobrevivência das actuais e futuras gerações.
Para além do seu indiscutível valor intangível, a biodiversi-
dade presta serviços ecológicos e disponibiliza recursos eco-
nomicamente mensuráveis que já foram calculados em mais
de 60 triliões de dólares anuais (mais do que o PIB mundial).
Não ignorando a importância da biodiversidade na pro-
tecção da paisagem, no combate à desertificação e na pro-
dução de água potável, o seu valor económico para inúmeros
sectores de actividade é evidente. Por exemplo, a biodiver-
sidade representa um activo económico de grande relevân-
cia para o sector turístico. No entanto, que percentagem dos
lucros reinveste este sector na prevenção e minimização dos
seus próprios impactes negativos sobre a diversidade bioló-
gica e sobre as paisagens naturais? Sem dúvida muito pouco
e, em muitos casos, simplesmente nada. Ironicamente, esta é
uma prática que acaba por significar uma degradação da
qualidade dos vários destinos turísticos e a consequente desva-
lorização do produto transaccionado pelos operadores do sector.

A indústria farmacêutica, que encontra na diversidade
biológica princípios activos para os seus medicamentos
avaliados em muitos milhões de euros no mercado da saúde,
que preocupações tem na salvaguarda das principais reservas
de biodiversidade, nomeadamente as florestas tropicais e o

próprio oceano? São estas indústrias mais activas na salva-
guarda destes recursos do que, por exemplo, os cidadãos que
se organizam em associações de defesa do ambiente? Porquê
que quem mais rendimento retira dos recursos da biodiver-
sidade pouco ou nada faz para os salvaguardar?

Os próprios países que vêem satisfeitas várias necessidades
básicas das suas populações através dos serviços prestados pela
biodiversidade pouco investem na preservação dos seus ecos-
sistemas, habitats e espécies.Apesar da sua reduzida dimen-
são, Portugal possui 43 por cento da fauna de vertebrados
terrestres existentes na União Europeia, é o quarto país eu-
ropeu com maior número de endemismos vegetais (espécies
exclusivas) e é o terceiro em espécies ameaçadas.No entanto,
quinze anos depois de se comprometer em salvaguardar o
seu património biológico, através da ratificação da Con-
venção sobre a Diversidade Biológica, Portugal continua a
não proteger devidamente a sua biodiversidade. São do
conhecimento geral os vários projectos PIN (Potencial In-
teresse Nacional) que estão já em implementação na Rede
Natura 2000,uma rede de espaços protegidos de âmbito eu-
ropeu que integra espécies e habitats prioritários em termos
de conservação.

Em sequência da Convenção sobre a Diversidade Bio-
lógica, aprovada no Rio de Janeiro em 1992, as várias nações
signatárias comprometeram-se em 2002 a alcançar uma sig-
nificativa redução da perda de biodiversidade até ao ano
2010. Estamos a dois anos dessa meta mas os resultados são
escassos. Os objectivos iniciais caem por terra e mais uma
vez são adiados para as próximas décadas, não se perspecti-
vando sequer para 2010 um ligeiro abrandamento da perda
de biodiversidade a nível mundial.

Para estes resultados desastrosos na protecção da biodi-
versidade concorrem não apenas a falta de atenção, empenho
e investimento por parte de governos e cidadãos, como tam-
bém a falta de compromisso por parte das empresas. Con-
tinua a faltar um envolvimento profundo das empresas que
considere as suas responsabilidades directas e indirectas e
conduza à minimização deste grave problema.

Hélder Spínola
Presidente da Direcção Nacional da Quercus

OPINIÃO >>

QUANTO VALE A
BIODIVERSIDADE?
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Desde as complexas multinacionais até às pequenas empre-
sas com apenas uma pessoa, todos os negócios exercem im-
pactes positivos e negativos nos seus stakeholders, sociedade e
ambiente. Olhando para a agenda da responsabilidade social
corporativa (RSC), as pequenas e médias empresas (PMEs)
têm sido excluídas. As PMEs são um importante, muitas
vezes subestimado, contribuinte para a economia mundial,
representando aproximadamente 90 por cento dos negócios
mundiais e implicando grandes níveis de empregabilidade
(50-60 por cento mundialmente)1. Apesar de individual-
mente serem pequenas em dimensão, o impacto acumulado
das PMEs tem vindo a alertar que a responsabilidade cor-
porativa não é do domínio exclusivo das grandes empresas
multinacionais (GEM).

A análise das PMEs pode também ser vista no que diz
respeito ao reporte de Sustentabilidade. No passado, eram
essencialmente as GEM que reportavam, mas em 2007, o
Global Reporting Initiative (GRI) viu mais de oitenta rela-
tórios de sustentabilidade de PMEs espalhadas por todo o
mundo, que seguiram as suas directrizes. Como é que este
interesse por parte das pequenas empresas pode ser expli-
cado? Que desafios e oportunidades existem em relação ao
reporte por pequenas organizações?

O GRI percebeu que as GEM são um significativo – se
não o mais importante – motor para o reporte de Susten-
tabilidade das PMEs. Existe já um forte conhecimento de
que a responsabilidade da criação de transparência na cadeia
de valor é um processo que envolve tanto as GEM como as
suas fornecedoras PMEs. Motivando os fornecedores a
melhor conhecerem, gerirem e eventualmente reportarem
os seus impactos na Sustentabilidade, as GEMs podem
identificar melhor os seus próprios riscos, partilhar a res-
ponsabilidade de criação de transparência na cadeia de valor
e influenciar positivamente a sociedade e o ambiente.

O GRI tem trabalhado,desde Janeiro de 2007,num pro-
jecto comum com a agência governamental Alemã GTZ
(Gesellschaft fürTechnische Zusammenarbeit), com vista a analisar

a forma como a transparência na cadeia de valor pode con-
tribuir para um melhor conhecimento do desempenho sus-
tentável, tanto para o comprador multinacional como para
o fornecedor PME.Em seis países em todo o mundo, as em-
presas participantes GEM, Daimler, Otto Group, Telefonica e
Puma, estiveram a trabalhar como mentores dos seus forne-
cedores em economias emergentes, com vista a iniciar um
processo de reporte. Os fornecedores receberam formação
para compreenderem os conceitos de Sustentabilidade, co-
meçarem a medir o seu desempenho e usarem os seus re-
latórios como meio de mudança nas suas organizações. A
formação baseou-se na publicação “The GRI sustainability
reporting cycle:A handbook for small and not-so-small or-
ganizations”. Em Maio de 2008, foi publicada uma avaliação
do projecto baseado no feedback dos 12 fornecedores par-
ticipantes. Este documento pode ser descarregado gratuita-
mente pelo website do GRI.

O estudo revelou que o reporte pode ser uma ferramen-
ta para estimular e promover a Sustentabilidade e transparên-
cia na cadeia de valor.

Os fornecedores perceberam que o reporte lhes trazia
uma vantagem competitiva e oportunidades que iriam de
encontro ou excediam os requisitos e expectativas dos com-
pradores, criando acesso a novos mercados e capital. Deu-
-lhes a oportunidade de melhorar processos internos e
estabelecer objectivos, assim como melhorar a sua reputação,
alcançando relações de confiança e respeito. Para as GEMs,
o reporte pelas PMEs criou expectativas e melhorou a gestão
sustentável e o desempenho dos fornecedores participantes.

Apesar dos desafios conhecidos de integrar a Sustenta-
bilidade em todo o processo das PMEs,o GRI constatou que
este tipo de empresas está acentuadamente a ser orientada para
o reporte e existe um número crescente de grandes corpo-
rações interessadas em apoiá-las. O GRI prevê, em 2008, um
maior número de relatórios de Sustentabilidade de PMEs e
aguarda que empresas que já reportam pretendam colaborar e
criar transparência na sua cadeia de valor.

Leontien Plugge
Coordenadora do Programa de PMEs

e cadeia de valor do GRI

OPINIÃO >>

CRIANDO TRANSPARÊNCIA
NA CADEIA DE VALOR

1 Forstater, M., MacGillivray,A. and Raynard, P. in cooperation with the UNIDO Private Sector Development Branch, Responsible Trade and Market Access: Oppor-
tunities or Obstacles for SMEs in Developing Countries? (2006)Vienna,Austria: United Nations Industrial Development Organization (UNIDO), p.12
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Entre os mecanismos alternativos que vinculam consumo
com Desenvolvimento Sustentável, o mercado Fairtrade
[Comércio Justo] mostrou em 2007 um crescimento que
confirmou a tendência dos anos anteriores. No ano 2006, o
Comércio Justo certificado atingiu vendas de 2281 milhões
de dólares e continuou a crescer a um ritmo de mais de 40
por cento ao ano segundo dados da Faritrade Labelling Intitia-
tive (FLO).O Fairtrade superou assim o crescimento de outras
certificações, como por exemplo de produtos orgânicos.

Comércio Justo é uma parceria comercial baseada em
diálogo, transparência e respeito, que procura por uma maior
equidade no comércio internacional. Ela contribui para o
Desenvolvimento Sustentável,oferecendo melhores condições
de comercialização e assegurando os direitos de produtores
marginalizados e trabalhadores, especialmente no Sul. O
Comércio Justo certificado, nos moldes do que temos hoje
internacionalmente, teve a sua origem em 1988-1989, com
a crise mundial do preço do café. Pequenos produtores no
México tiveram graves problemas económicos com a queda
do preço do café e chamaram Organizações Não Gover-
namentais (ONG) da Europa para ajudar na sua comerciali-
zação directa.Abriu-se um canal alternativo,criado com a ajuda
de FranciscoVan der Hoff,um padre, economista e sociólogo,
e que tinha conhecimento tanto da vida social dos produ-
tores, como dos mecanismos do mercado.

Mas a origem da ideia de Comércio Justo vem já da dé-
cada de 60, da ajuda dada por grupos organizados europeus
e norte-americanos (ONG, agências de cooperação, institui-
ções filantrópicas, grupos de consumidores), que vendiam
nos seus mercados produtos feitos por pequenos produtores,
vítimas do isolamento comercial imposto aos regimes políti-
cos e da pobreza. Na década de 70, alguns desses grupos
começaram a discutir a possibilidade de unirem forças em
torno de formas alternativas de comércio.Teve assim início
um processo lento, mas continuado, de uniformização de
conceitos, harmonização de princípios e práticas – como por
exemplo o pagamento de preços mínimos ou os contratos de
longo prazo –, e criação de instrumentos de cooperação
entre organizações de comércio alternativo, que de certa
forma se mantém até hoje.

A cooperação entre organizações de comércio alterna-
tivo era, nos anos 70, informal e baseada em encontros es-
porádicos. Na segunda metade da década de 80, apareceram
as primeiras iniciativas formais de colaboração, como a
International Federation for AlternativeTrade (IFAT) e as inicia-
tivas nacionais do selo de Comércio Justo. O mercado pro-
priamente dito começou em 1988 com a primeira certificadora,
a Max Havelaar, da Holanda, a impulsionar o aparecimento de
várias outras, noutros países. Hoje, na FLO estão reunidas 21
iniciativas nacionais, que atendem 22 mercados.

O Comércio Justo certificado garante ao consumidor e
ao produtor o atendimento de quatro critérios básicos: o
pagamento de um preço mínimo, a atribuição de um prémio,
o pré-financiamento ao produtor e o cumprimento de ex-
igências sociais e ambientais na produção. O primeiro pro-
duto a ser certificado foi o café,mas hoje existe já uma ampla
gama de outros produtos, como sumos, frutos, nozes e até
bolas de futebol.

O Fairtrade tem uma história de sucesso, pois o cresci-
mento do mercado tem sido espectacular (mais de 40 por
cento por ano). Na Suíça, os maiores supermercados ven-
dem até 100 por cento das suas bananas somente com pro-
dutos certificados e a introdução de flores certificadas
chegou a ocupar em pouco tempo 40 por cento do mer-
cado de importação. Em Inglaterra, após os Estados Unidos
– o segundo mercado consumidor de Comércio Justo –,
várias cidades, entre elas Londres, aderiram ao conceito de
FairtradeTown.

Uma tendência hoje clara é a entrada de grandes cor-
porações no conceito de Comércio Justo. Seja por pressões
do consumidor ou por razões ligadas a políticas de compras
sustentáveis, grandes empresas como a Tesco, Sainsbury,
Wal-Mart e Nestlé começaram a lançar linhas específicas de
pequenos produtores.O Comércio Justo tem motivado tam-
bém a cooperação entre agências e o sector privado. Para
atender ao mercado de café nos Estados Unidos, a TransFair
USA lançou em 2007 um projecto reunindo a USAID, a
Wal-Mart e a torrefactora Café Bom Dia, de investimento na
produção de café de Comércio Justo vindo do Brasil.

Beat Grüninger
Sócio-Director da BSD Consulting (São Paulo) e Coordenador
do Projecto “Fornecimento Responsável” da TransFair/USAID

OPINIÃO >>

COMÉRCIO JUSTO: MERCADO
CRESCENTE E PROMISSOR
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Durante o século XX, a população mundial passou de 1,6
mil milhões de pessoas para 6,1, ou seja, aumentou quatro
vezes. Nesse século o consumo de água aumentou nove
vezes, o de energia 16, o de peixe 35 e o consumo de pro-
dutos industriais aumentou 40 vezes.Estes consumos provo-
cam enormes desafios relacionados com alimentação, água,
oceanos, ecossistemas, saúde, cidades, energia ou clima. Inte-
grar estes desafios, criando necessariamente equipas multi-
disciplinares, é provavelmente o maior desafio de sempre e
só possível de abarcar com um mudança de paradigma.

Nesta era de mudança para modelos baseados na Sus-
tentabilidade, temos que reflectir sobre os valores e a cultura
de toda a sociedade. A Sustentabilidade requer uma nova
forma de pensar; integrada, crítica e orientada para o futuro,
para incentivar as organizações a reflectir na busca de novos
rumos de desenvolvimento, desenhando os seus modelos,
processos e sistemas. O foco na possibilidade de criar um
novo futuro sustentável está na capacidade de mudança para
uma melhoria de bem-estar e qualidade de vida, com es-
colha de novos estilos de vida, desenvolvendo competências
e conhecimento para lidar com estes reptos, criando novos
modelos mentais.

Mudanças culturais que por tendência são lentas, en-
contram resistências e nem sempre percorrem o caminho
originalmente traçado, obrigando a correcções de rumo. O
melhor processo de mudança cultural que conhecemos,
através dos tempos, é a educação. De facto, estamos precisa-
mente na Década da Educação para o Desenvolvimento Sus-
tentável (2005-2014),que marca uma era em que os conceitos
começam a dar os primeiros passos no desenvolvimento
destas raízes.O tema não é simples; é transversal, exige com-
petências multidisciplinares e acima de tudo não pode ser
atribuída a primazia da especialização a nenhuma escola em
particular.

A educação em sentido lato, obriga a envolver toda a so-
ciedade, nas suas faixas etárias, estratos sociais e geografias e
pode ser abordada tendo em conta formas mais ou menos
estruturadas.A educação menos estruturada é um fenómeno
global que obriga a grande diversidade de modelos, conteú-
dos, metodologias e lideranças, para chegar às crianças, aos

adultos, aos idosos, às comunidades. Pode ser abordada
através de sensibilização, envolvimento e participação, através
da partilha de informação e de conhecimento e é, por isso,
um processo complexo e difuso em termos de concretização
de resultados.A educação formal e formação avançada (es-
pecializada) não será difícil do ponto de vista de processo,
mas será muito difícil relativamente ao envolvimento dos
agentes e igualmente difícil no derrubar de resistências, de
instituições, governos, indústria, etc..

Em Portugal, em termos de educação formal, estamos,
numa fase emergente de formação profissional (um dos meios
para a sensibilização e preparação de quadros no activo), aliás,
uma oportunidade que poderá ser amplamente desenvolvida
no âmbito dos projectos do Quadro de Referência Es-
tratégico Nacional (QREN). Embora ainda não existam es-
truturas suficientes, nem com representatividade sectorial
suficientemente abrangente, existe já alguma desta formação,
partindo essencialmente de iniciativas privadas e individuais,
de que são excelente exemplo as acções de sensibilização e
formação desenvolvidas e patrocinadas pelo BCSD Portugal,
ou a recente e inovadora peça de teatro “Para quê Mudar?”
sobre responsabilidade social e Desenvolvimento Sustentável,
da Inspire.

A grande carência nota-se ao nível da formação avançada
(especializada), onde a presença na oferta nacional (e inter-
nacional) ainda se resume a iniciativas muito pontuais de al-
gumas universidades, em pouquíssimas licenciaturas e em
alguns estudos pós-graduados.Um exemplo disso é a Facul-
dade de Economia e Gestão da Universidade Católica Por-
tuguesa, que integrou em 2002 o tema da Sustentabilidade
ao longo dos quatro anos das licenciaturas, com a criação de
cinco disciplinas (Ética e Humanismo I, II, II, IV eV) e pos-
teriormente, com a reforma de Bolonha, em duas disciplinas
(Ética e Filosofia Social, no 1.º ano, e Ética Económica e
Empresarial, no 2.º).Também ao nível da formação avançada
e através da Escola de Gestão Empresarial o tema é aflorado,
no MBA Executivo, na pós-graduação de Gestão de Recur-
sos Humanos, e aprofundado na pós-graduação de Gestão
de Organizações e Desenvolvimento Sustentável.

Helena Gonçalves
Coordenadora da Pós-Graduação "Gestão de Organizações
e Desenvolvimento Sustentável", da Faculdade de Economia

e Gestão da Universidade Católica do Porto
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EDUCAÇÃO PARA O DESEN-
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ÁGUAS DO DOURO E PAIVA

EMPRESA
A Águas do Douro e Paiva S.A. (AdDP) é concessionária, até
ao ano 2026, do Sistema Multimunicipal de Abastecimento
de Água à Área Sul do Grande Porto. É responsável pela
concepção, construção e gestão do sistema de captação,
tratamento e distribuição em alta de água própria para
consumo humano a 18 municípios, que são simultaneamente
accionistas e clientes da empresa: Arouca, Castelo de Paiva,
Cinfães, Espinho, Felgueiras, Gondomar, Lousada, Maia,
Matosinhos, Oliveira de Azeméis, Ovar, Paços de Ferreira,
Paredes, Porto, São João da Madeira, Santa Maria da Feira,
Valongo e Vila Nova de Gaia. Em Junho de 2007, a empresa
alargou o seu serviço de abastecimento ao município de Vale
de Cambra.

A AdDP dispõe actualmente de dois subsistemas inde-
pendentes de produção e distribuição de água para consumo
humano: Lever e Vale do Sousa. O primeiro situa-se na mar-
gem da albufeira de Crestuma-Lever, no rio Douro, onde se
localiza o Complexo de Lever, que é responsável pela produ-
ção de cerca de 95 por cento de toda a água que é produzida
pela empresa. O segundo abastece os concelhos de Castelo
de Paiva, Cinfães, Paredes, Lousada, Felgueiras e Paços de
Ferreira e é alimentado por captações realizadas nos rios Paiva,
Ferro, Vizela e Ferreira, influindo três estações de tratamento:
Castelo de Paiva, Ferreira e Ferro.

De acordo com o “Relatório Anual do Sector de Águas e
Resíduos em Portugal” (2006), da responsabilidade do
Instituto Regulador de Águas e Resíduos, entidade que regula
as entidades gestoras concessionárias de sistemas multimuni-
cipais e municipais, a AdDP tem em Portugal o segundo maior
nível de actividade em água facturada, o terceiro maior volu-
me de negócios e a segunda menor percentagem de análises
em incumprimento dos valores definidos na legislação.

ENVOLVIMENTO
As lamas de clarificação de água são o resíduo produzido em
maior quantidade pela AdDP. As lamas de clarificação são um
produto resultante do processo de tratamento de água para
consumo humano, composto principalmente por água (80 a

85 por cento em massa), por material sólido presente na água
do rio e por hidróxidos do coagulante utilizado no tratamento.
As lamas provenientes da Estação de Tratamento de Água
(ETA) de Lever representam anualmente cerca de 90 por cento
da quantidade total de resíduos produzidos pela empresa. Até
final de 2005, todas as lamas da AdDP estavam a ser
depositadas em aterro sanitário.

De acordo com a estratégia da União Europeia – segundo
a qual a deposição em aterro apenas deverá ser feita em
situações excepcionais ou temporárias – a procura de uma
solução ambientalmente mais aceitável para o destino final a
atribuir a estas lamas de clarificação de água tornou-se um dos
objectivos da AdDP.

PROJECTO
Com o propósito da valorização das lamas de clarificação de
água provenientes da ETA de Lever, a AdDP estabeleceu em
2003 uma colaboração com a Faculdade de Engenharia da
Universidade do Porto (FEUP). O estudo teria como principal
objectivo identificar uma alternativa à deposição em aterro
sanitário, que se tornasse a solução ambientalmente mais
adequada e permitisse escoar a totalidade da produção anual
destas lamas.

UM EXEMPLO NA
VALORIZAÇÃO DE RESÍDUOS

Valorização de lamas de clarificação de água
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ACTIVIDADES
Durante o ano de 2004, a FEUP efectuou um conjunto de
ensaios laboratoriais de forma a testar as seguintes possibi-
lidades: o pré-tratamento para redução do volume de lama, a
recuperação do alumínio da lama e sua posterior utilização
como coagulante para tratamento de águas residuais e a valo-
rização por incorporação em argamassas cimentícias, em agre-
gados cerâmicos e em misturas para ceramização. Concluiu-se
que a valorização por incorporação de três por cento das la-
mas em misturas para ceramização seria, além de possível, a
alternativa mais adequada, pois possibilita o escoamento total
da lama produzida para uma única empresa de ceramização,
não implica tratamento prévio, permite valorização a cem por
cento do resíduo e traduz-se na redução dos custos de depo-
sição em aterro e de transporte. O Centro Tecnológico da
Cerâmica e do Vidro foi então envolvido no projecto no senti-
do de identificar uma empresa da indústria cerâmica que se
disponibilizasse a realizar ensaios industriais de incorporação
de lamas na pasta cerâmica. Os ensaios permitiram garantir
que a incorporação das lamas não desvirtuava as caracterís-
ticas exigidas aos produtos, nem alterava as emissões gasosas
libertadas.

RESULTADOS
Desde Janeiro de 2006 que as lamas de clarificação de água da
ETA de Lever deixaram de ser encaminhadas para aterro
sanitário e passaram a ser incorporadas em pasta cerâmica e
a ser aplicadas num processo de fabrico de tijolo para a
construção civil. A alteração do destino final das lamas da ETA
de Lever foi colocada em prática mal se obteve, por parte do
Instituto do Ambiente, a actualização da licença ambiental da
entidade receptora das lamas.

A valorização permitiu reduzir significativamente a quan-
tidade de resíduos depositados em aterro, reintroduzindo um
novo material numa cadeia de produção, o que permite redu-
zir também as necessidades de recursos e matérias-primas.

>> www.addp.pt
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BARCLAYS

VAMOS PLANTAR UM
FUTURO MAIS VERDE!

Zona Verde Barclays

EMPRESA
O Grupo Barclays engloba as áreas de negócio de retalho e de
empresas, operando em mais de 50 países e empregando
mais de 135 mil colaboradores. Com cerca de 27 milhões de
clientes em todo o mundo, conta com uma rede de 3800
agências e centros de venda e mais de 12 mil ATMs.

O Barclays tem uma estratégia de globalização de negócio
em Portugal, integrando-se no cluster “Western Europe”, com-
posto por Portugal, Espanha, Itália e França. O Barclays Portugal
completa assim a divisão da Europa do Barclays Global Retail
and Commercial Banking, assumindo-se como um banco de
referência em Portugal na oferta de soluções inovadoras e
globais para particulares e empresas, cartões de crédito, segu-
ros, banca de investimento e private banking. Com mais de
1500 colaboradores, o Barclays Portugal tem desde 1985 uma
rede composta por 170 agências e 160 ATMs, distribuídos por
todo o país.

O Barclays Portugal está fortemente empenhado numa
estratégia de crescimento orgânico, que passa pela expansão
da rede de agências. Para além da rede de retalho, o Barclays
tem focalizado a sua actuação no segmento de particulares,
grandes companhias e pequenas e médias empresas, para além
de agências vocacionadas para os clientes internacionais. O
Barclays, que em Portugal integra o banco e as suas associadas
Barclays Vida e Barclays Fundos, obteve em Dezembro de 2003 a
certificação do seu Sistema Integrado de Gestão da Qualidade,
Ambiente, Saúde e Segurança, de acordo com as Normas ISO
9001:2000, ISO 14001 e OHSAS 18001. A empresa encontrava-
-se já certificada desde Abril de 1997 pela anterior versão (NP
EN ISO 9001:1995) tornando-se, desde então, no primeiro
grupo financeiro em Portugal com a sua actividade certificada,
desde a fase de concepção à de assistência pós-venda.

ENVOLVIMENTO
Ao longo dos últimos anos, o Barclays Portugal tem empre-
endido esforços no sentido de reduzir e minorar o seu impacte no
ambiente, tendo sido o primeiro grupo financeiro a obter a certi-
ficação ambiental e a ter implementado uma política que reúne
todos os nossos compromissos a este nível. O conceito “Barclays

Terra” sustenta o conjunto de medidas que o grupo tem vindo a
implementar nos seus produtos e serviços, de que são exemplo
a campanha de leasing automóvel com condições especiais para
a compra de viaturas com emissões reduzidas de dióxido de
carbono, a disponibilização de extractos bancários em formato
digital ou a utilização de papel reciclado nas comunicações de
marketing. Também a oferta a clientes do livro “Uma Verdade
Inconveniente”, do Prémio Nobel da Paz Al Gore, marca a pos-
tura da organização a este nível. O Barclays contribuiu ainda
com 25 por cento do valor de capa, em mais de 1500 livros, para
o projecto “Ecocasa” da Quercus – Associação Nacional de Con-
servação da Natureza, que promove a redução do consumo
energético e utilização de energias renováveis.

Contudo, consciente de que poderia ir ainda mais longe, o
Barclays lança a iniciativa de voluntariado “Vamos Plantar a Zona
Verde Barclays!”, em parceria com o projecto “Floresta Unida”.

PROJECTO
Apesar de muitas outras organizações promoverem a planta-
ção de árvores, é de destacar o carácter pioneiro e inovador da
iniciativa promovida pelo Barclays, que pela primeira vez
consegue reunir todos os stakeholders da organização (colabo-
radores, clientes, entidades parceiras, comunidade, entidades
governamentais e media) numa acção comum.

Durante três fins-de-semana, participaram na plantação
da "Zona Verde Barclays” mais de 500 voluntários: 155 colabo-
radores, com as suas famílias e amigos, clientes e voluntários
da AMI – Assistência Médica Internacional e da Fundação do
Gil. A iniciativa contou ainda com a contribuição de volun-
tários de outras instituições parceiras, nomeadamente da
Delta, Lousã Têxtil, Sthill, FNAC, Licor Beirão, B Dinâmica,
Grupo de Intervenção Protecção e Socorro da GNR. A pre-
sença dos Ministros da Agricultura e Administração Interna no
primeiro dia desta acção de reflorestação foi demonstrativa do
apoio e reconhecimento dos membros do Governo ao projec-
to do Barclays. Também o presidente do Barclays Portugal,
Peter S. Mottek, marcou presença e plantou 25 árvores, assim
como aconteceu com outros elementos da Comissão Execu-
tiva.
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O número de voluntários envolvidos e de horas não labo-
rais disponibilizadas excedeu as expectativas, garantindo resul-
tados positivos: cerca de 20 mil árvores foram plantadas na
Serra da Lousã, no perímetro do Centro de Operações e
Técnicas Florestais da Lousã, nascendo assim a primeira "Zona
Verde Barclays".

ACTIVIDADES
Após uma pequena recepção no auditório do Centro de
Operações e Técnicas Florestais da Lousã (os participantes
visionaram o filme “Uma Verdade Inconveniente”, de Al Gore,
sobre a problemática das alterações climáticas, assim como
aprenderam os passos que deveriam ser seguidos para plantar
correctamente uma espécie), os voluntários estavam prepa-
rados para ir para o terreno plantar as 25 árvores atribuídas a
cada um. Tendo sempre em vista a concretização da meta
desta iniciativa – a plantação de 20 mil árvores – predominou
o espírito de entreajuda e de partilha entre todos.

“Estamos a dar mais mundo ao mundo, plantando árvores
e devolvendo à natureza aquilo que lhe roubámos, mas esta-
mos sobretudo a demonstrar aos nossos meninos que pode-
mos fazer a diferença”, refere Margarida Pinto Correia, da
Fundação do Gil, no seu testemunho relativamente à partici-
pação na iniciativa do Barclays. Na perspectiva interna da or-
ganização, Nuno Mendonça, do departamento de Marketing,
referiu que “só com estas acções é que conseguimos reparar
o mal que já está feito e contrariar as atrocidades que o nosso
planeta sofre”.

RESULTADOS
O Barclays considera que a aceitação e adesão interna ao
projecto superaram as expectativas: numa só acção a organi-
zação envolveu 11 por cento dos colaboradores e 134 familia-
res e amigos, num total de mais de mil horas de voluntariado.
O Barclays conseguiu ainda a ajuda de voluntários de outras
instituições de solidariedade social, com as quais tem traba-
lhado nos últimos anos, como a AMI e a Fundação do Gil. A
nível de cobertura mediática, o Barclays contabilizou 30 no-
tícias em diversos meios locais e regionais, assim como um
directo realizado a partir do local pela RTP1 e uma reportagem
em prime time no Jornal Nacional de Sábado na TVI. De forma
a garantir a continuidade da acção, o Barclays está a financiar
o acompanhamento do crescimento das árvores através do
site www.florestaunida.com. A comunidade local foi a grande
beneficiária desta acção, pois conquistou uma renovada zona
verde, que pode ser utilizada para piqueniques, passeios e
jogging.

No próximo mês de Novembro, o Barclays irá plantar 30
mil árvores numa zona desbastada por incêndios florestais
na Serra da Boa Viagem. O contador Barclays sobe assim para
as 50 mil árvores. O grupo vai participar ainda com o
projecto “Floresta Unida” numa nova geração de educação
e sensibilização sobre o património florestal, construído de
raiz com ideias únicas e com uma envolvência nacional e
internacional.

>> www.barclays.pt
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BANCO ESPÍRITO SANTO

PREMIAR A BIODIVERSIDADE
EM PORTUGAL

Prémio BES Biodiversidade

EMPRESA
O Grupo Banco Espírito Santo (Grupo BES) é a terceira maior
instituição financeira em Portugal, com uma quota média de
cerca de 20 por cento do mercado, sendo o segundo maior
banco cotado. Está presente nos seguintes índices: PSI 20,
Euronext 100, Dow Jones Eurostoxx, Dow Jones Eurostoxx 600
Banks, FSTE All World Developed e FSTE 4 Good. Com cerca de
1,7 milhões de clientes, encontra-se presente em 18 países
dos quatro continentes, possuindo 25 plataformas a operar
internacionalmente.

Em Portugal, o BES opera através de uma rede de retalho
de 700 balcões, complementada com 29 centros Private e 27
centros de empresas. Tem seis subsidiárias associadas: BES
Angola, BES Oriente/Macau, BES Investimento do Brasil, BES
VÉnétie/França, FS Bank/EUA e ESPLC/Irlanda, seis sucursais
internacionais (Espanha, Nova Iorque, Londres, Cabo Verde,
Nassau e Ilhas Caimão), uma sucursal financeira exterior
(Madeira) e 12 escritórios de representação (Toronto, Newark
(3), Caracas, Rio de Janeiro, São Paulo, Lausana, Colónia,
Milão, Joanesburgo e Xangai).

ENVOLVIMENTO
No âmbito do programa “Futuro Sustentável”, o BES decidiu,
em Maio de 2007, apresentar uma estratégia, inédita no sector
financeiro português, de compromisso e apoio à conservação
da biodiversidade em Portugal, assumindo-se como a primeira
empresa portuguesa a assinar a “Declaração de Compromisso
pela Biodiversidade – Business & Biodiversity”, promovida pela
presidência portuguesa da União Europeia.

Para a prossecução desta estratégia, o BES associou-se ao
Centro de Investigação em Biodiversidade e Recursos Gené-
ticos da Universidade do Porto e ao Instituto da Conservação
da Natureza e da Biodiversidade. A estratégia do BES para con-
tribuir para a conservação da biodiversidade assenta em duas
dimensões fundamentais e que se complementam do ponto
de vista da Sustentabilidade. Por um lado, a biodiversidade na
actividade do grupo, que inclui a elaboração de um relatório
de medição de impactes directos e indirectos, a elaboração
do estudo “Oportunidades de negócio da biodiversidade”

pela Espírito Santo Research e o desenvolvimento de uma linha
de micro-finança específica para a prestação de serviços
ambientais. Por outro lado, a contribuição do BES para o mo-
vimento da conservação traduz-se igualmente pela criação do
“Prémio BES Biodiversidade”, um galardão anual (o primeiro
em Portugal) para a investigação em biodiversidade aplicada
a soluções empresariais. O envolvimento do BES manifesta-se
ainda pela actividade de mecenato na Herdade da Poupa, um
case-study de conservação de espécies no Parque Natural do
Tejo Internacional, que passará ainda pelo apoio concreto à
conservação nesta região de três espécies ameaçadas: Águia-
-imperial, Cegonha-preta e Lontra.

PROJECTO
De recorrência anual, o “Prémio BES Biodiversidade” tem por
objectivo distinguir os projectos inovadores de investigação,
conservação e gestão da diversidade biológica em Portugal.
Em particular, procura-se desenvolver o conceito de “conser-
vação em prática”, ou seja, estimular pessoas, entidades e
outras formas de associação a colocar no terreno os conheci-
mentos vindos da investigação, por forma a juntar de uma
forma eficaz e pedagógica a gestão da biodiversidade com o
conhecimento empresarial, a inovação e o empreendedoris-
mo.

Constitui a maior distinção nacional para trabalhos de in-
vestigação e de actividade empresarial em conservação am-
biental, atribuindo aos vencedores um prémio monetário
líquido de 75 mil euros. É atribuído anualmente e alterna-
damente nas temáticas “Biodiversidade e Investigação” e
“Biodiversidade e Empresas”. Destina-se a associações não
governamentais, empresas, câmaras municipais, quintas pe-
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dagógicas, centros de investigação e pessoas singulares que
realizem trabalhos relevantes no âmbito da investigação,
conservação e gestão da biodiversidade.

ACTIVIDADES
Na 1ª edição, especialmente dedicada à temática “Biodi-
versidade e Investigação”, foram recebidas 34 candidaturas
de Norte a Sul de Portugal Continental e dos Açores, nas mais
diversas temáticas. A avaliação das candidaturas esteve a cargo
de um painel de júris composto por seis personalidades
nacionais e estrangeiras ligadas ao estudo da biodiversidade,
de reconhecido mérito, que evidenciaram o nível médio
superior das candidaturas e a diversidade das temáticas: Teresa
Andresen (docente do Centro de Investigação em Biodi-
versidade e Recursos Genéticos da Universidade do Porto),
John Avise (membro da academia de ciências dos EUA),
Miguel Delibes de Castro (investigador do Consejo Superior
de Investigaciones Cientificas de Espanha), Viriato Soromenho-
-Marques (coordenador científico do Programa Gulbenkian
Ambiente), Helena Freitas (presidente da Sociedade Portu-
guesa de Ecologia), Anabela Trindade (vice-presidente do
Instituto de Conservação da Natureza e da Biodiversidade). A
entrega do prémio decorreu no dia 22 de Janeiro de 2008.

RESULTADOS
O êxito deste prémio deveu-se especialmente ao contributo e
empenhamento dos dois parceiros desta iniciativa. Foram
valorizados os estudos sobre a situação actual de espécies e
habitats ameaçados, as análises sobre o combate a doenças
ou espécies exóticas invasoras que afectem de forma significa-
tiva a fauna ou a flora autóctones e os materiais publicados
em revistas científicas de grande divulgação. O júri conside-
rou, por unanimidade, como de excepcional qualidade o
projecto “Marine IBA (Important Bird Areas) Project”, assim
consagrado o vencedor da primeira edição do “Prémio BES
Biodiversidade”. Assinado por Ivan Ramírez, da organização
não governamental Sociedade Portuguesa para o Estudo das
Aves, este projecto constitui um marco na conservação da
avifauna marinha da Europa, estando a ser acompanhadas as
rotas de alimentação de todas as aves marinhas que ocorrem
da Zona Económica Exclusiva portuguesa. Os resultados são
aplicáveis a vários níveis, desde a gestão pesqueira, à manu-
tenção de algumas das mais ameaçadas populações europeias.
O objectivo final é contribuir para a futura designação das
Zonas de Protecção Especial das águas costeiras de Portugal e
ainda de outros países europeus.

Da esquerda para a direita: Lígia Amânsio, vice-presidente da Fundação para a Ciência e Tecnologia; Francisco Nunes Correia, Ministro do Ambiente, do Or-
denamento do Território e do Desenvolvimento Regional; Ivan Ramírez, vencedor do Prémio BES Biodiversidade; Teresa Andresen, docente do Centro de In-
vestigação em Biodiversidade e Recursos Genéticos da Universidade do Porto; Ricardo Espírito Santo Salgado, presidente da Comissão Executiva do Banco
Espírito Santo.

>> www.bes.pt
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BRISA

INOVAÇÃO CRIA VALOR
PARA TODOS

Um modelo com efeito multiplicador

EMPRESA
A Brisa – Auto-estradas de Portugal foi fundada em 1972. Em
36 anos afirmou-se como uma das maiores referências no
sector das operadoras de auto-estradas com portagens a nível
internacional e como a maior empresa de infra-estruturas de
transporte em Portugal. Inserida no FTSE 4 GOOD e no S&P
Global Infrastructure Index, a Brisa tem hoje uma capitalização
bolsista próxima dos seis mil milhões de euros e as suas acções
são cotadas na Euronext Lisboa, onde integra o seu principal
índice, o PSI 20, fazendo ainda parte do Euronext 100.

A principal área de negócio da Brisa é a construção e a
exploração de auto-estradas com portagem, quer através de
investimentos directos em Portugal, quer através das suas par-
ticipadas nacionais e internacionais. Cerca de 89 por cento dos
proveitos de exploração provêm da operação de auto-estradas.
Os restantes negócios consistem na prestação de serviços
associados à segurança ou à comodidade de circulação rodo-
viária, em auto-estrada e em circuito urbano.

Brasil, América do Norte e Espanha concentram a maioria
dos investimentos internacionais da Brisa: no Brasil detém 18
por cento do capital da Companhia de Concessões Rodoviá-
rias, nos Estados Unidos detém 90 por cento do capital da
concessão Northwest Parkway e em Espanha detém um por
cento da Abertis. Conta actualmente com 2731 colaboradores.

No âmbito da actividade desenvolvida com a Cotec Portu-
gal – Associação Empresarial para a Inovação (da qual é, desde
2003, um dos associados-fundadores), a Brisa integrou um
grupo-piloto de cinco empresas que participaram no projecto
“Certificação de Sistemas de Gestão da Inovação”.

ENVOLVIMENTO
A partir de uma rede de inovação, a Brisa tem funcionado
como catalizadora junto dos seus parceiros no desenvolvi-
mento de empresas terceiras, contribuindo, desta forma, para
o progresso económico e social do país. A sua rede de inova-
ção estende-se às universidades e centros tecnológicos, às
associações e instituições governamentais, aos financiadores,
fornecedores e startups. A busca por uma maior eficiência para
o seu próprio negócio levou a Brisa a criar todas as condições

para o aparecimento de novas empresas portuguesas com
produtos inovadores e em novos sectores de mercado. É no
âmbito destas startups que a Brisa destaca a criação de seis
empresas, que hoje são um exemplo de sucesso no mercado
nacional: a LTu – Luís Trigo Unipessoal Lda, a G3P, a Living Data,
a MakeWise, a Armis e, em 2008, a Daily Works.

PROJECTO
As startups são um produto do trabalho científico resultante
das várias parcerias entre a Brisa e as universidades e centros
tecnológicos do país. O projecto “Certificação de Sistemas de
Gestão da Inovação”, promovido em conjunto com as
startups, foi movido pela necessidade de fortalecer as áreas
de investigação, desenvolvimento e inovação de soluções
para equipamentos de portagem e telemática rodoviária, sis-
temas de controlo de acesso a parques e outras infra-estru-
turas e ainda sistemas de pagamento em estações de serviço.
A tecnologia desenvolvida, embora não sendo o core business
da Brisa, tornou-se num factor de referência no mercado
nacional e internacional.

ACTIVIDADES
A Brisa é um forte parceiro de cada uma destas seis empresas,
que já desenvolveram as suas próprias carteiras de clientes e
estão cada vez mais consolidadas nas respectivas áreas de
trabalho. A G3P, nascida em Abril de 2004, torna-se em 2005
o parceiro da Direcção de Inovação e Tecnologia (DIT) da
empresa para a industrialização de equipamentos desenvol-
vidos, assim como para toda a documentação associada
(Manual de Instalação, Manual de Manutenção e Manual
Técnico). Participa ainda no “Projecto Migrar”, que renovou a
infra-estrutura e os equipamentos de todas as cerca de 90
praças de portagem. A LTu, criada em Maio de 2004 para
apoiar a área de Projecto de Engenharia e Integração de
Sistemas, participa igualmente no “Projecto Migrar” com a
responsabilidade de elaboração dos projectos de execução da
renovação da infra-estrutura eléctrica e de comunicações,
quadros eléctricos, bastidores e equipamentos, e com a orga-
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>> www.brisa.pt

nização operacional e logística de intervenção. Fundada em
finais de 2001, a Living Data identificou novas aplicações da
tecnologia “Via Verde” e colabora nos respectivos desenvol-
vimentos (uso da “Via Verde” nos parques de estacionamen-
to, controlo de acessos no Parque da Pena em Sintra, iden-
tificação e localização de veículos para os parques SIVA, etc.).
A Makewise tem origem em finais de 2003, no âmbito da
produção de um sistema informático de reconhecimento de
matrículas, estando, em 2005, na génese do primeiro protó-
tipo funcional da portagem electrónica e, em 2006, no início
do processo de implementação de raiz de um sistema global
de controlo de dispositivos de telemática presentes na rede
de auto-estradas Brisa, cujo desenvolvimento ainda está em
curso. A Armis surgiu no mercado nacional em meados de
2005, desenvolvendo projectos na área de operação (ATLAS –
Sistema de Controlo Telemático; SIC – Sistema de Informação
Central; SCP – Serviço de Controlo de Portagens; Portal iBrisa
e a Plataforma Business Intelligence; Sistema de Informação
BEG). Por último, a Daily Works, criada este ano, especializou-
-se na produção de protótipos, transformando os protótipos
de projectos de investigação em protótipos de produção.

RESULTADOS
O modelo de inovação da Brisa tem potenciado a criação de

muito valor para a empresa, quer na óptica da poupança,
quer na promoção de uma maior eficiência dos serviços.
Embora não esteja ainda quantificada a mais-valia alcançada,
nomeadamente no que diz respeito aos projectos desenvolvi-
dos pelas empresas parceiras, algumas medidas já são casos
de sucesso.

No âmbito da industrialização, foi delineada uma nova
estratégia de compras e de selecção de fornecedores, monta-
da uma rede de parceiros (fornecedores) e contratada uma
fábrica para produzir os equipamentos desenvolvidos pela DIT,
o que permitiu uma criação directa de valor de 2,7 milhões
de euros. Também a nova metodologia aplicada na Organiza-
ção e Gestão de Projecto permitiu coordenar uma vasta rede
de fornecedores e instaladores, garantindo a uniformidade e
qualidade das instalações efectuadas e permitindo mitigar
riscos e antecipar datas de conclusão.

O modelo de inovação da Brisa tem, por isso, gerado um
elevado nível de negócio, permitindo à empresa adquirir os
melhores produtos e serviços aos melhores valores, criando
uma maior proximidade com todos os parceiros envolvidos e
estimulando uma concorrência salutar entre todas as partes e
com o próprio mercado.

A operação rodoviária e o desenvolvimento de novos padrões de serviço são o motor do modelo de inovação da Brisa.
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CARRIS

COMPRAR DE FORMA MAIS
VERDE

Projecto “Buying Green”

EMPRESA
A Companhia Carris de Ferro de Lisboa S.A. é uma sociedade
anónima de capitais públicos constituída em Setembro de
1872. Tem por actividade principal a exploração de transpor-
tes colectivos de superfície na cidade de Lisboa, por concessão
em regime de exclusividade, renovada pela Câmara Municipal
de Lisboa em 1973 por um período de 50 anos. Serve a Área
Metropolitana de Lisboa há 135 anos. Actualmente transporta
cerca de 240 milhões de passageiros por ano, com recurso a
uma frota de mais de 750 veículos. Tendo vindo a introduzir
várias medidas de forma a contrariar a perda da quota de
mercado, contribuindo para uma maior e melhor mobilidade
da população. Em 2007 os proveitos da Carris foram de
135.240.027,78 euros. Em Dezembro de 2007 a empresa
integrava 2778 colaboradores.

ENVOLVIMENTO
A Carris tem vindo a incluir critérios e considerações ambien-
tais nos clausulados dos cadernos de encargos, ao nível da
aquisição de bens e serviços, nomeadamente de veículos. Estas
exigências têm contribuído, junto dos fornecedores, para a
adopção generalizada de boas práticas nas suas cadeias de
produção e fornecimento. A Carris foi, aliás, o primeiro opera-
dor público de transportes a ter globalmente certificado o seu
Sistema de Gestão de Qualidade, segundo a norma de refe-
rência NP EN ISO 9001:2000, bem como o serviço de várias
carreiras, de acordo com a norma NP EN 13816:2003.

A comprová-lo, assinala-se a recente atribuição à Carris, em
finais de 2006, do “Certificado de Boas Práticas em Compras
Ambientalmente Orientadas”, em resultado da sua participação
no primeiro “Workshop Internacional Buying Green”, patro-
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cinado pela Comissão Europeia e organizado pelo ICLEI –
International Council for Local Environmental Initiatives, em
parceria com o CENDES – Centro para o Desenvolvimento
Empresarial Sustentável, que decorreu em Lisboa.

PROJECTO
A iniciativa “Buying Green” centra-se na área das “Aquisições
Ambientalmente Orientadas”. Significa isto que em todas as
operações de aquisição da empresa devem ser incluídos os
aspectos ambientais. Tanto ao nível dos programas de
concurso e dos critérios de adjudicação, como nos cadernos
de encargos e nas especificações técnicas. A implementação
efectiva deste programa permite uma redução de custos para
a empresa, a par de um aumento da eficiência energética e
de uma redução da produção de resíduos, contribuindo, por
consequência, para uma maior preservação ambiental. Este
projecto vai de encontro ao objectivo da União Europeia de
garantir que este tipo de procedimento esteja presente em 40
por cento dos “Contratos de Aquisição de Bens e Serviços
Públicos” até 2010.

ACTIVIDADES
Visando a desmaterialização do regime de procedimentos de
contratação, a Carris está numa fase de avaliação dos proces-
sos de contratação electrónica para a tomada de decisão da
sua implementação. Inicialmente foram encetados contactos
com empresas da especialidade, com vista a utilizar o portal da
Internet para a celebração da contratação pública electrónica.
Em 2007, procedeu-se aos concursos de aquisição de fardas e
de papel, através da plataforma electrónica disponibilizada
pela Vortal. Em 2008 está a decorrer o concurso de forneci-
mento, gestão e manutenção de serviços de printing. Esta
última medida permitirá, para além da redução de custos,
contribuir para a diminuição de consumo de papel, pela intro-
dução de equipamentos com possibilidade de impressão
frente e verso. Possibilitará igualmente a redução substancial
de consumíveis dos equipamentos de reprodução, em resul-
tado da diminuição do parque deste tipo de equipamentos.

Além destas medidas, em todos os processos de aquisição da
Carris, cujos bens ou serviços a adquirir possam dar origem à
produção de resíduos, foram introduzidos no clausulado dos
respectivos cadernos de encargos requisitos de natureza
ambiental, cujo cumprimento visa a minimização do impacto
sobre o ambiente. Constituem-se como stakeholders envolvi-
dos todos os prestadores da plataforma electrónica, neste caso
a Vortal e os fornecedores.

>> www.carris.pt



64 EMPRESA
O grupo CEPSA engloba um conjunto de empresas, com uma
actividade nacional e internacional no sector energético,
presente em numerosos países europeus, assim como na
Argélia, Brasil, Canadá, Colômbia, Egipto, Marrocos e Panamá.
Com mais de dez mil profissionais comprometidos com os
objectivos da empresa, assume-se como uma organização
dinâmica, que aposta numa gestão eficiente e atenta ao
impacto da sua actividade no ambiente.

A CEPSA está presente em Portugal há mais de 40 anos. A
sua presença neste mercado foi reforçada, a partir de 1991,
por via da integração na CEPSA da refinaria La Rábida, em
Huelva, que permitiu uma maior proximidade geográfica das
instalações de produção e das infra-estruturas logísticas a este
mercado.

Actualmente, em Portugal, emprega mais de 500 pessoas,
directa e indirectamente, e comercializa combustíveis, lubrifi-
cantes, gás de petróleo liquefeito (butano e propano), betumes
e, mais recentemente, deu início à distribuição de combustíveis

para a marinha e a aviação. Dispõe de infra-estruturas de abas-
tecimento e armazenamento, que incluem a instalação de Ma-
tosinhos, localizada perto do Porto, com uma capacidade total
de armazenamento de 43,5 milhões de toneladas e uma capaci-
dade instalada de fabricação de emulsões betuminosas de 30
milhões de toneladas/ano. A rede de postos de abastecimento
ultrapassa já os 160 pontos de venda. A CEPSA detém uma
quota global de dez por cento do mercado, ocupa o quarto
lugar no ranking do sector e comercializa cerca de 800 mil
toneladas de produtos petrolíferos.

ENVOLVIMENTO
O compromisso com o Desenvolvimento Sustentável é pro-
movido na CEPSA através da implementação de vários projec-
tos, que efectivam a responsabilidade do Grupo, dos quais se
destaca, na CEPSA Portuguesa, a iniciativa implementada em
2007: o lançamento de um “Plano de Gestão de Recursos
Internos”.

Os colaboradores da CEPSA são o activo principal na con-
secução dos objectivos deste projecto, no âmbito do qual a
companhia estabeleceu políticas de boas práticas, procedi-
mentos e sistemas para assegurar o seu compromisso e refor-
çar a responsabilidade social de cada colaborador.

PROJECTO
O “Plano de Gestão de Recursos Internos” foi aplicado no
decorrer do ano de 2007, e com continuidade em 2008, pro-
curando promover entre os colaboradores da CEPSA um
conjunto de acções e medidas de reciclagem, como por
exemplo de tampas de plástico, de pilhas, de papel e de
tonner, assim como acções de voluntariado, de forma a criar
um espírito de respeito e solidariedade pelo ambiente e pela
comunidade envolvente, aumentando, em simultâneo, a
eficácia e eficiência na gestão dos recursos da empresa.

O projecto dividiu-se em quatro fases fundamentais. Numa
primeira fase, implementada a 5 de Junho de 2007, foram trata-
das as questões da diferenciação do lixo, com o objectivo de
transformar a entrega e recolha destes materiais, por iniciativa

CEPSA

COMEÇAR POR DENTRO
Plano de Gestão de Recursos Internos
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de alguns colaboradores, numa acção mais abrangente,
colectiva e sistematizada. O intuito final desta acção foi
contribuir para uma causa social (doação de material orto-
pédico) e ambiental (reaproveitamento dos componentes de
pilhas e acumuladores). Numa segunda fase, o papel e os
tonner mereceram uma atenção especial, procurando-se
contribuir para uma utilização mais eficaz, reduzindo o con-
sumo e promovendo a reutilização de ambos, de forma a
desenvolver internamente hábitos de eco-eficiência. Esta
acção visou igualmente contribuir para a redução da desflo-
restação. A terceira fase foi marcada pela organização da
“Semana da Mobilidade”, implementando medidas de redu-
ção da utilização dos transportes na deslocação para o
trabalho. A quarta e última fase do projecto integrou três
acções de voluntariado, em apoio às instituições Banco
Alimentar Contra a Fome, Instituto Português do Sangue e
Casa Acreditar.

ACTIVIDADES
A primeira acção do projecto decorreu a 5 de Junho de 2007,
simultaneamente em Matosinhos e em Lisboa. Foram recolhi-
das pilhas e tampinhas de plástico, entregues depois na
Valorsul e na LIPOR, sendo o dinheiro angariado utilizado para
a aquisição e doação de material ortopédico a instituições ou
particulares carenciados. Foram disponibilizados na empresa
mini-pilhões e recipientes para tampas, em Matosinhos e em
Lisboa. Este esforço de comunicação alargou-se à colocação
de informação nos placares internos e na Intranet da CEPSA,
acessível a todos os colaboradores.

Implementada em meados de Julho de 2007, a segunda
fase deste projecto visou sobretudo a implementação de
medidas de redução do uso de papel e tonner. As impressoras
passaram a imprimir em frente e verso; os e-mails para o
exterior integraram um alerta automático sobre a necessidade
efectiva de impressão; foi implementada a reutilização de
folhas de rascunho; adquiriram-se envelopes em papel pardo
para correspondência entre escritórios com localizações
diferentes; foram colocadas caixas da campanha da Assistência
Médica Internacional (AMI) para a recolha de tonner, entre
outras acções. Foram igualmente realizados e afixados mate-
riais de sensibilização, assim como foi oferecida a todos os
colaboradores uma base de secretária, com um Guia de Boas
Práticas impresso, para uma maior divulgação de informações
sobre a produção de papel, o abate de árvores, os gastos de
energia, as vantagens da utilização electrónica, as poupanças
alcançadas, etc..

Ainda no âmbito da recolha de consumíveis vazios, a
CEPSA celebrou um protocolo com a AMI, com o objectivo de
disponibilizar um espaço a esta instituição, nos cerca de 70
postos de abastecimento, geridos pela sua filial Propel
(Produtos de Petróleo S.A.). Nas caixas da AMI, colocadas nos
postos a partir de Maio de 2008, os clientes podem colocar os
consumíveis vazios para reciclagem. O valor obtido nesta
operação reverte igualmente para as acções de solidariedade,
desenvolvidas pela AMI.

Na terceira fase, que integrou a realização da “Semana da
Mobilidade”, foram implementadas acções como a “Boleia
com colegas-vizinhos”, criando-se uma tabela de inscrições
por área geográfica, ou a iniciativa “Experimente andar a pé e
de bicicleta”, marcada pela disponibilização de 10 bicicletas,
coletes, cadeados e capacetes a alguns colaboradores. A quar-
ta fase visou sobretudo o incentivo de apoio a projectos de
voluntariado, nomeadamente através da divulgação da “Cam-
panha de Recolha de Alimentos” do Banco Alimentar Contra
a Fome, em Dezembro de 2007 e Maio de 2008. A acção de
voluntariado integrou ainda a divulgação da “Campanha de
Doação de Sangue” para o Instituto Português de Oncologia
e a “Campanha de Recolha de Brinquedos” para a Casa Acre-
ditar de Lisboa, de 17 Dezembro de 2007 a 7 de Janeiro de
2008.

RESULTADOS
Ao fim de menos de um ano deste projecto interno, verificou-
-se um grande empenho dos colaboradores, que gerou resul-
tados bastante positivos: o consumo de papel foi reduzido em
cerca de 30 por cento, de 2006 para 2007, assim como o
consumo de tonner, que registou uma diminuição de 25 por
cento no mesmo período.

Em 2007, num universo de 150 colaboradores nos escritó-
rios, foram recolhidos para reciclagem 27 quilogramas de
pilhas e 220 quilogramas de tampinhas. Em regime de volun-
tariado foram realizadas 32 horas no Banco Alimentar Contra
a Fome, no âmbito da campanha de recolha de alimentos que
decorreu no Natal. Para a Casa Acreditar foram ainda reco-
lhidos 263 brinquedos.

>> www.cepsa.pt
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CHAMARTÍN IMOBILIÁRIA

AO NATURAL…
Dolce Vita Funchal

EMPRESA
A Chamartín Inmobiliaria, em Portugal designada por Chamartín
Imobiliária, nasceu de um grupo inicialmente familiar, de mé-
dia dimensão, com mais de 60 anos de experiência no sector.
A partir da década de setenta, a empresa concentrou-se progres-
sivamente no sector imobiliário. Hoje, a sua actividade centra-
-se fundamentalmente na promoção e exploração de activos
em três áreas de negócio: residencial, escritórios e centros co-
merciais. Nos últimos anos, a expansão internacional conver-
teu-se no objectivo estratégico da Chamartín, tendo o ano de
2006 representado uma fase fundamental, com a aquisição
de 50 por cento da Meermann Gruppe, na Alemanha, e de 100
por cento da Amorim Imobiliária, em Portugal. No capital da
empresa participam como sócios financeiros, para além da
família fundadora, o fundo de investimento Morgan Stanley
Real State e a Caja Castilla - La Mancha, entre outros. A sede
social localiza-se em Madrid e a empresa conta com quase 500
colaboradores em Espanha, Portugal e Alemanha.

ENVOLVIMENTO
A Chamartín tem vindo a integrar no processo de gestão, de
forma gradual e estratégica, alguns princípios de Sustenta-

bilidade que procuram conciliar e optimizar o desempenho dos
diferentes vectores. A monitorização dos indicadores de gestão
sustentável nos projectos em operação, através da Intranet, de
uma forma totalmente automatizada (ao nível do consumo de
água e de energia ou da contribuição para o desenvolvimento
social e económico de cada região) constitui apenas um entre
muitos exemplos possíveis. Nos shoppings Dolce Vita Porto,
Dolce Vita Coimbra e Dolce Vita Ovar, certificados em 2006
pela norma ISO 14001, relativa aos Sistemas de Gestão Am-
biental, as maiores poupanças registaram-se ao nível do con-
sumo energético e de água, com reduções na ordem dos 9,5
e 19,5 por cento, respectivamente.

Também o Dolce Vita Funchal, inaugurado em Outubro
de 2007, é um caso exemplar na prossecução da Política de
Sustentabilidade da empresa. O Dolce Vita Funchal foi erguido
à luz dos conceitos da arquitectura bioclimática, tendo Ricardo
Bofil sido responsável pelo projecto do complexo comercial e
o premiado arquitecto Mário Sua Kay responsável pela con-
cepção do shopping. Na componente social, a infra-estrutura
mostrou-se determinante na reabilitação do centro da cidade,
recuperando a afluência dos habitantes àquela zona, através
da combinação da oferta de apartamentos e escritórios, de
um hotel e um ginásio, assim como do centro comercial. Com
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um parque de estacionamento com ca-
pacidade para 800 lugares, o shopping in-
tegra um supermercado, um grande leque de
lojas e marcas internacionais e uma praça de ali-
mentação com 14 restaurantes. Também a oferta ao nível
do entretenimento ajuda na revitalização daquela área central
da cidade, sobretudo à noite.

PROJECTO
O Dolce Vita Funchal é o primeiro centro comercial nacional
concebido à luz da arquitectura bioclimática. O edifício funcio-
nará sem ajuda de sistemas mecânicos ou eléctricos durante
parte do ano, em particular nas estações mais amenas, como
sejam a Primavera e o Outono.

As cores e as formas escolhidas reflectem a arquitectura
do edifício e criam uma atmosfera amigável e convidativa. A
arquitectura bioclimática permite desenhar os edifícios de
forma adaptada às condições climáticas do local, assim como
às necessidades de conforto dos ocupantes. Os edifícios pen-
sados em modo passivo proporcionam um elevado grau de
eficiência e Sustentabilidade. A arquitectura bioclimática per-
mite assim tirar o melhor partido dos factores positivos, como
a iluminação e a ventilação natural, absorvendo ou comba-
tendo também os efeitos do frio ou calor excessivos.

A Sustentabilidade e a redução de consumos energéticos
no Dolce Vita Funchal passam por uma estratégia ambiental
assente em três vectores: a introdução de um sistema de
Ventilação Natural Assistida (VNA), o controlo solar das clara-
bóias sobre o centro comercial e a utilização eficaz da ilumina-
ção natural.

ACTIVIDADES
Para a análise da utilização da VNA, elaboraram-se vários
estudos. No âmbito do estudo climático, procurou deter-
minar-se a relação entre a temperatura e a humidade relativa
(de acordo com dados do National Climatic Data Center, dos
EUA). O estudo dos padrões de insolação e sombreamento
procurou determinar as horas do ano face ao horário de aber-

tura do shopping em que a clarabóia
recebe maiores ganhos solares. As múltiplas

simulações de CFD (Computational Fluid Dyna-
mics) realizadas visaram, por fim, determinar cada

geometria alternativa do espaço e cada solução de ar con-
dicionado. Estabelecida a relação entre condições exteriores e
interiores, foram então determinadas as condições limite de
conforto admissíveis.

No que diz respeito ao controlo solar da clarabóia, foi
aplicado um vidro exterior de alta performance e um vidro
interior colorido ou transparente. O factor solar foi escolhido
tendo em conta não apenas a redução de consumos ener-
géticos, mas também o conforto térmico na zona debaixo da
clarabóia. A transmissão total equivalente no seu conjunto é
de cerca de 25 por cento, valor suficiente para assegurar os
adequados níveis de iluminação natural. O desenho dos pa-
drões de vidro colorido das clarabóias segue o estudo de
incidência solar, que assegura por um controle solar mais
eficaz e a projecção dinâmica das cores sobre o pavimento dos
diversos pisos do shopping.

RESULTADOS
Os resultados dos vários estudos e simulações permitiram
estabelecer um conjunto de soluções a implementar. A VNA
será utilizada em 32 por cento do tempo o que, com base em
consumos de um shopping Dolce Vita congénere, faz prever
uma poupança anual, a custos de 2007, na ordem dos 41 mil
euros. No contexto do controlo solar das clarabóias, a transmis-
são total equivalente é de cerca de 25 por cento, valor suficien-
te para assegurar os adequados níveis de iluminação natural.

O Dolce Vita Funchal afirma-se assim como uma referência
em Portugal, no panorama da arquitectura sustentável e bio-
climática, e introduz um novo paradigma na forma de con-
ceber a relação da arquitectura com a sua envolvente física
exterior, assim como no modo de operação do edifício ao
longo da sua vida útil, tornando-o mais eficiente e social e
ambientalmente mais responsável.

>> www.chamartinimobiliaria.com

‹‹ Disposição das chaminés de
ventilação natural e da clarabóia
mediante o percurso solar.
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CIMPOR

“CONNOSCO” POR UMA
SOCIEDADE MELHOR

Programa de voluntariado interno

EMPRESA
O Grupo Cimpor encontra-se estruturado por áreas de ne-
gócio, correspondentes aos diferentes países onde desenvolve
a sua actividade ou onde detém participações minoritárias.
Dentro de cada área de negócio, as actividades desenvolvidas
estão organizadas por produto, sendo a actividade principal a
produção e comercialização de cimento. Enquanto holding do
grupo, a Cimpor – Cimentos de Portugal SGPS S.A. é respon-
sável pelo seu desenvolvimento estratégico – designadamente
no que respeita a todo o seu processo de internacionalização
– e pela gestão global do conjunto das diferentes áreas de
negócio, garantindo a respectiva coordenação em matéria de
recursos financeiros, técnicos, humanos e outros. As activida-
des desenvolvidas no nosso país são coordenadas pela Cimpor
Portugal SGPS S.A., sendo os restantes casos geridos pela
Cimpor Inversiones S.A., uma subholding com sede em Espanha,
constituída em 2002 para servir de plataforma à expansão do
grupo ao nível internacional.

A Cimpor é o maior grupo cimenteiro nacional, desen-
volvendo as actividades em Portugal, Espanha, Moçambique,
Marrocos, Brasil, Tunísia, Egipto, África do Sul, Cabo Verde,
Turquia, China, Peru e Índia, nas áreas de produção e comer-
cialização do cimento, cal hidráulica, betão e agregados, pre-
-fabricação de betão e argamassas secas, com uma capacidade
de produção de cimento com clínquer próprio de 29,5 mi-
lhões de toneladas/ano. Assume como estratégia a conso-
lidação da actual posição no mercado, o aumento de eficiên-
cia e capacidade em várias unidades industriais, a expansão
para negócios relacionados com a fileira do cimento, a realiza-
ção de novas aquisições, a optimização das operações, a
realização de sinergias, a redução de custos (designadamente
energéticos), o aumento da produtividade do pessoal e o
investimento em investigação e desenvolvimento.

ENVOLVIMENTO
A Cimpor adoptou uma política de Desenvolvimento Susten-
tado, onde os aspectos relacionados com as áreas social e
ambiental têm vindo a ganhar um peso cada vez mais signifi-
cativo. Ao longo dos anos, foram promovidas em todo o

grupo várias iniciativas, cujos resultados encorajaram a em-
presa a prosseguir com determinação essa atitude. O progra-
ma “Connosco” é disso exemplo e foi lançado com o intuito
de criar e fortalecer os laços entre os colaboradores e as comu-
nidades vizinhas.

PROJECTO
Pretendendo ir mais longe na promoção da participação dos
seus colaboradores, a Cimpor decidiu criar este programa, de
modo a concretizar, duma forma sustentada, a sua política de
apoio às comunidades, com as quais mais directamente se
relaciona no dia-a-dia. Chamou-lhe “Connosco” porque pre-
tendia a participação efectiva de todos e porque tencionava
que fosse entendido como uma atitude de solidariedade pro-
-activa e de forte compromisso na melhoria da qualidade de
vida das comunidades vizinhas.

Implementado numa primeira fase só em Portugal, este
programa pretende, em termos práticos, promover o volun-
tariado interno. E é o colaborador que escolhe a instituição a
beneficiar.

ACTIVIDADES
No âmbito do programa “Connosco”, a Cimpor disponi-
bilizou-se a multiplicar por sete o apoio que cada colaborador
entendesse dar, tendo os 100 euros como limite mínimo de
cada candidatura. A título de exemplo, se um colaborador
conceder 100 euros a uma instituição, a Cimpor acrescenta
sete vezes o valor desse donativo, proporcionando à insti-
tuição beneficiada o valor de 800 euros. Cada donativo é origi-
nado pelo colaborador e por ele entregue à entidade
beneficiada pelo seu valor total. O orçamento do “Connosco”
foi em 2007 de um milhão de euros, montante que se man-
tém para o corrente ano.

RESULTADOS
No decorrer de 2007, participaram neste programa mais de
uma centena de colaboradores da Cimpor, que entregaram



71

A
nu

ár
io

de
Su

st
en

ta
bi

lid
ad

e
20

08
ES

TU
D

O
S

D
E

C
A

SO

em mãos às 80 instituições escolhidas um total de 398.640
euros. Este número só não foi superior por razões ligadas ao
estatuto de algumas entidades, que não permite que sejam
abrangidas pela lei do mecenato. Tomando em consideração
o facto de 2007 ser o ano de estreia, a empresa considera que
o programa apresenta, desde já, um balanço muito positivo e
considera-se muito satisfeita pelo cumprimento dos seus

objectivos essenciais, destacando que, com a ajuda e
participação directa dos colaboradores, foi possível contribuir
de uma forma mais dedicada para as questões sociais das
comunidades.

>> www.cimpor.pt
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CORTICEIRA AMORIM

RECICLAR PARA PROTEGER
A BIODIVERSIDADE

Projecto “Green Cork”

EMPRESA
Tendo iniciado a sua actividade no século XIX, a CORTICEIRA
AMORIM SGPS S.A. tornou-se na maior empresa transforma-
dora de produtos de cortiça do mundo, gerando um volume
de negócios superior a 450 milhões de euros em 103 países.
A CORTICEIRA AMORIM e as suas subsidiárias fazem parte de
um esforço concertado para a conservação e preservação de
milhões de sobreiros espalhados pela bacia do Mediterrâneo,
floresta que desempenha um papel fundamental na fixação
de dióxido de carbono (CO2), na preservação da biodiver-
sidade e no combate à desertificação. A CORTICEIRA AMORIM
integra actualmente 3756 colaboradores.

ENVOLVIMENTO
A CORTICEIRA AMORIM beneficia à partida de uma vantagem
fundamental: utiliza e transforma uma matéria-prima ofere-
cida pela natureza, cortiça, que é extraída ciclicamente das
árvores sem as danificar. Esta situação permite promover a
Sustentabilidade económica e social de zonas em risco de
desertificação, disponibilizando produtos de elevado valor acres-

centado, que mantêm as características únicas e intrínsecas à
cortiça, num processo de transformação integrado que pratica-
mente não gera desperdício.

Para ir mais longe nos desígnios do Desenvolvimento Sus-
tentável, garantindo o envolvimento da empresa, dos clientes,
das organizações não governamentais de ambiente, do sistema
de ensino e da sociedade civil, a CORTICEIRA AMORIM esteve
na génese do projecto “Green Cork”, numa parceria com a
Quercus – Associação Nacional de Conservação da Natureza e
outras entidades. Este projecto abrange não só a reciclagem
das rolhas de cortiça, como também a plantação de novas
árvores. A rolha de cortiça é o produto-base que garante a
manutenção do montado de sobro, um dos ecossistemas mais
ricos em biodiversidade do continente europeu e que se
estima absorver em Portugal 4,8 milhões de toneladas de CO2

por ano, o que representa cerca de cinco por cento das
emissões do país. Como a cortiça é a própria casca da árvore,
também retém CO2 e, ao ser reciclada, evitam-se as emissões
deste gás de volta para a atmosfera, o que não acontece
quando se decompõe ou é incinerada. No mercado português
entram por ano cerca de 300 milhões de rolhas de cortiça,

Da esquerda para a direita: Paulo César (Administrador da Biological), António Amorim (Presidente da Corticeira Amorim), Vitor Martins (Director de Ambiente
da Sonae Distribuição), Hélder Spínola (Presidente da Quercus), Humberto Rosa (Secretário de Estado do Ambiente).
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que são responsáveis pela fixação de 3000 toneladas de CO2.
A reciclagem atrasa a emissão desse carbono de volta para a
atmosfera. Para além da componente ambiental, o montado
é ainda exemplar em termos sociais e económicos, sendo o
suporte de diferentes actividades económicas, muitas vezes
em zonas deprimidas.

PROJECTO
O projecto “Green Cork” tem como principal objectivo a trans-
formação das rolhas usadas noutros produtos e, a partir des-
sa actividade, a promoção do programa “Criar Bosques,
Conservar a Biodiversidade”, que promove a utilização exclu-
siva de árvores que integram a floresta autóctone portuguesa,
nomeadamente do Sobreiro, de nome científico Quercus suber L..
Este é, aliás, o primeiro programa de reciclagem que permite
financiar programas de recuperação e conservação da natu-
reza. Devido ao empenhamento de todos os parceiros do
programa, foi possível utilizar os circuitos de distribuição já
existentes, criando um sistema de recolha sem custos adicio-
nais, o que permite encaminhar todas as verbas para a plan-
tação de árvores, sem nunca aumentar as emissões de CO2.

O programa tem como objectivos a promoção de uma
nova prática de reciclagem em Portugal, tendo como meta a
quatro anos atingir os 30 por cento de taxa de reciclagem nas
rolhas de cortiça. Pretende ainda prolongar a fixação de CO2

associada à rolha de cortiça. Constitui igualmente um intento
à sensibilização da opinião pública para as efectivas vantagens
ambientais dos produtos de cortiça, enquanto suporte de um
ecossistema com características únicas (em matéria de se-
questro de carbono, preservação da biodiversidade e combate
à desertificação), assim como a contribuição, através da plan-
tação de novas árvores, para a Sustentabilidade do Sobreiro e
da biodiversidade associada.

ACTIVIDADES
O projecto “Green Cork”, em parceria com a Quercus – As-
sociação Nacional de Conservação da Natureza, entre outras
entidades, insere-se no programa “Condomínio da Terra –
Cuidar das Partes Comuns: Criar Bosques, Conservar a Biodi-
versidade”. Este programa visa criar um sistema voluntário
para cuidar das partes comuns do planeta de forma integrada,
estipulando um conjunto de acções e metas a implementar.
Somar um mínimo de um milhão de árvores autóctones plan-
tadas e cuidadas é um dos objectivos, a par do sequestro de
cinco mil toneladas de CO2 ao fim de cinco anos. O programa
visa ainda a criação de cem novas reservas biológicas (“Frac-
ções do Condomínio da Terra”), assim como garantir capaci-
dade para dois mil animais nos Centros de Recuperação,
preservar seis espécies em extinção, proteger 50 hectares de
zonas húmidas e restaurar dez quilómetros de rios e ribeiras.
É também um desígnio atingir os 30 por cento de reciclagem
de rolhas de cortiça, internacionalizar a sua recolha e produzir
um documentário sobre o conceito e a aplicação do progra-
ma. Nota ainda para a meta de criação dos 250 “Condóminos
da Terra” que cuidem, juntamente com a CORTICEIRA AMORIM,
das partes comuns.

RESULTADOS
Neste momento, o projecto “Green Cork” está já devidamente
estruturado, tendo o arranque oficial decorrido em 20 de
Março. Ainda não é possível adiantar resultados concretos.
Este programa funcionará como projecto-piloto em Portugal
e será posteriormente alargado a outros países. Promover a
sensibilização do público em geral para a recolha e reciclagem de
rolhas é o objectivo final do “Green Cork”.

>> www.corticeiraamorim.com
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DELTA

Projecto Planeta Delta

EMPRESA
Na década de 50, Rui Nabeiro constitui com os seus familiares
a Torrefação Camelo. Mais tarde, em 1961, a empresa evolui
para a Delta Cafés, símbolo de uma marca de sucesso em Por-
tugal. A partir da segunda metade dos anos 70, a estrutura
comercial da Delta Cafés consolidou-se de forma decisiva,
implicando em 1984 a separação da actividade comercial
desenvolvida pela empresa Manuel Rui Azinhais Nabeiro Lda.
da actividade industrial promovida pela Novadelta S.A., a
primeira empresa certificada do sector, em 1994, pelo sistema
de normas NP 29002/ISO 9002.

O Grupo Nabeiro integra hoje 22 empresas, num total de
2500 colaboradores. Dispõe de 34 departamentos comerciais
na Península Ibérica, estendendo-se depois para África do Sul,
Alemanha, Andorra, Angola, Austrália, Áustria, Bél-
gica, Brasil, Bielorrússia, Cabo Verde, Canadá,
China, EUA, Eslovénia, França, Irlanda, Luxem-
burgo, Macau, Marrocos, Mónaco, Moçam-
bique, Polónia, Reino Unido, Holanda, Ilhas
Channel, Índia, Suíça e S. Tomé e Príncipe.

ENVOLVIMENTO
Foi nos anos 90 que a Delta começou a promo-
ver cafés ligados a origens específicas, desenvol-
vendo então parcerias com produtores em Angola, Brasil
e Timor. A campanha “Um café por Timor”, que visava a
construção de infra-estruturas e escolas para a população, foi
inclusivamente reconhecida pelo Social Accountability Interna-
tional com o “Positive Community Impact Award”, em 2003.

Posteriormente, em 2007, lançou-se nas questões das alte-
rações climáticas e da perda de biodiversidade. A indepen-
dência geográfica entre o local das emissões e o seu efeito
nefasto fazem desta realidade um problema global. No caso
do café, o aumento de 2°C na temperatura pode provocar
uma redução de aproximadamente um terço da área culti-
vável, originando abandono das terras, êxodo rural e exclusão
social, o que pode agravar o actual contexto, reduzindo a
capacidade de absorção de dióxido de carbono (CO2) para
além de devastar habitats e ecossistemas.

Consciente da importância de cada cidadão no combate
às alterações climáticas e garantindo o envolvimento de todos
os seus stakeholders – clientes, colaboradores, fornecedores,
comunidade, ambiente, Estado e accionistas – a Delta desen-
volveu então o projecto “Planeta Delta”, com o objectivo de
despertar a consciência ambiental dos cidadãos e simultanea-
mente reduzir a pegada carbónica da empresa, contribuindo
para a preservação da biodiversidade ao longo do ciclo de vida
do café.

PROJECTO
No âmbito do projecto “Planeta Delta”, o Grupo Nabeiro
começou por desenvolver uma campanha de sensibilização

da sociedade, divulgada nas saquetas de açúcar da
Delta e DeltaMagazine e difundida no site da em-

presa e nos media. As saquetas de açúcar foram
um meio de comunicação de excelência,
divulgando numa das faces alertas para um
problema e na outra apresentando uma so-
lução, sendo que todas as mensagens foram
validadas pela Agência do Ambiente e

enquadradas no Programa Nacional para as
Alterações Climáticas. Posteriormente à fase de

sensibilização, foram oferecidas cem mil lâmpadas
eficientes na compra das embalagens promocionais de

café lote “Chávena”, acção que teve uma dupla funcio-
nalidade: serviu de exemplo pedagógico do papel de cada um
no combate às alterações climáticas através da redução em 80
por cento da energia consumida e permitiu a compensação
das emissões da empresa e a diminuição da pegada carbónica
do ciclo de vida do café, desde o transporte da origem, à
torrefacção e distribuição ibérica até ao cliente.

O projecto “Planeta Delta” promoveu igualmente o con-
sumo de produtos sustentáveis, nomeadamente dos cafés
certificados pela Rainforest Alliance (os produtos oferecem a
garantia de que os agricultores recebem uma remuneração
premium e seguem práticas sustentáveis); do café proveniente
do Comércio Justo (os agricultores recebem uma quantia justa
pelo produto vendido); do café biológico (produzido por

COMPENSAR A NATUREZA
E O CLIMA
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agricultura biológica, sem utilizar aditivos alimentares, pesti-
cidas e fertilizantes químicos) e do café UTZ Certified, no âm-
bito dos compromissos assumidos com o Instituto de Conser-
vação da Natureza e Biodiversidade.

ACTIVIDADES
Para além das medidas mencionadas, a Delta assumiu outros
compromissos com o “Business & Biodiversity”, uma iniciativa
da União Europeia que visa o incremento do relacionamento
entre as empresas e a biodiversidade, favorecendo a intro-
dução deste item nas estratégias e políticas das organizações,
na prossecução da meta de 2010, de parar a perda de biodi-
versidade a nível local, nacional, regional e global. Das acções
previstas, destaca-se o estudo de alternativas de certificação
de produto ou da cadeia de responsabilidade, o desenvol-
vimento de um programa de Comércio Justo em Angola e o
levantamento das necessidades locais das plantas de café na
província angolana de Luanda.

Por outro lado, a Delta está a implementar metodologias
de contabilidade do CO2 para reduzir e compensar a pegada
carbónica, assim como está a estudar soluções ecológicas
para a valorização energética e agrícola dos resíduos resul-
tantes da utilização do café para consumo. A empresa
pretende ainda desenvolver conteúdos pedagógicos sobre os
princípios do “Planeta Delta” para serem incluídos no
programa do Centro Educativo “Coração Delta”, assim como
dinamizar um projecto de educação ambiental junto das
escolas do 1º ciclo do distrito de Portalegre. No âmbito do
consumo responsável, a Delta tem apostado em produtos
com um valor acrescido, assente em cafés sustentáveis, assim
como na criação de uma campanha de sensibilização do
consumidor para o valor de mercado de produtos e serviços
que beneficiem a biodiversidade, o clima e os ecossistemas e
favoreçam o bem-estar dos produtores e suas famílias.

RESULTADOS
São evidentes os benefícios desta iniciativa da Delta. A distri-
buição de 93 milhões de saquetas com mensagens de sensi-
bilização sobre a problemática das alterações climáticas
permitiu a consciencialização de forma alargada da comuni-
dade. Esta acção fomentou o interesse da comunidade sobre
a temática, sendo inúmeras as solicitações que a Delta tem
recebido, por parte de Escolas Secundárias e Universidades,
para fazer workshops sobre o projecto. Para além disso, a
distribuição de 100 mil lâmpadas eficientes aos seus clientes
irá permitir, ao longo do seu ciclo de vida, a compensação de
18 mil toneladas de CO2, segundo estudos verificados por
uma entidade independente.

Nesse sentido, a empresa continua a apostar afinca-
damente nesta área, lançando novos projectos para 2008. É
disso exemplo a segunda edição do festival de Verão Delta
Tejo que, apostando em bandas provenientes de países
produtores de café, visa promover a diversidade cultural, a
segurança e o respeito ambiental, através da redução de resí-

duos, da eficiência energética, do recurso a energias limpas,
da racionalização do uso de transporte e a compensação das
emissões de CO2, envolvendo para tal parceiros, bandas,
fornecedores e participantes. A Delta Cafés está ainda a orga-
nizar um ciclo de conferências “Um outro Olhar”, que tem
como objectivo fomentar uma reflexão conjunta sobre os
desafios do século XXI, as oportunidades e o caminho a seguir.
Uma nota ainda para o “Encontro de Parceiros Countdown
2010” que a Delta está a organizar, com vista a reflectir sobre
as formas pelas quais as empresas podem contribuir para
minorar a perda da biodiversidade.

>> www.delta-cafes.pt
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EMPRESA
A EDP – Energias de Portugal foi criada em 1976 pelo Decreto-
-Lei 502/76, resultando da fusão de treze das catorze
empresas do sector eléctrico então existentes, que haviam sido
previamente nacionalizadas. A missão da EDP consiste em
proporcionar o bem-estar e aumentar a qualidade de vida e do
ambiente, promovendo o optimismo e o dinamismo social.
Desenvolve a sua actividade principal no sector da energia na
Península Ibérica, assumindo-se como o maior operador de
electricidade em Portugal e um dos quatro maiores na Ibéria,
operando nas actividades de geração, distribuição e comercia-
lização de energia eléctrica. Está ainda presente no negócio
do gás, sendo o segundo maior operador de gás tanto em
Portugal como em Espanha. No Brasil, a EDP actua nos
negócios de geração, distribuição e comercialização de ener-
gia eléctrica através da EDP – Energias do Brasil. A actividade
do sector energético concentra 75 por cento dos colabo-
radores, estando os restantes 25 por cento afectos às teleco-
municações, tecnologias de informação, serviços e outros. A
existência de um Gabinete de Sustentabilidade e Ambiente,
integrado na estrutura de governo da sociedade, reflecte a
importância do tema para o grupo EDP e o compromisso com
a comunidade, no que se refere ao impacte ambiental, social
e económico das suas actividades.

ENVOLVIMENTO
A EDP publicou em 1994 a sua Política de Ambiente, assumin-
do publicamente que em todas as acções que realiza estão
incluídas preocupações com o bem social e com o respeito
pela natureza, no sentido de minimizar os impactes gerados
pela sua actividade. A mitigação das consequências geradas
pelas actividades da EDP tem sido, aliás, uma prática recor-
rente, em particular no que diz respeito aos grandes empre-
endimentos hidro ou termoeléctricos, sujeitos a estudos de
impacte ambiental. Em 2007, a EDP estendeu a prática de neu-
tralização do impacte ambiental a outra área de actividade:
facturação dos clientes em Portugal.

O projecto “Factura Eco” apresenta-se como uma inicia-
tiva pioneira, pois procura compensar, de uma forma inte-

grada, todos os impactes gerados, tendo por isso um âmbito
muito mais alargado do que os usuais mecanismos voluntários
de compensação de emissões de carbono (CO2). Este método
de compensação adoptado pela EDP resulta de uma parceria
com o Instituto Superior Técnico (IST) e desenvolve-se no
contexto do projecto “Extensity”. As iniciativas eleitas para as
acções de compensação procuram cobrir todas as áreas nas
quais as facturas têm impactes ambientais e são realizadas na
rede de explorações agrícolas nacionais aderentes ao progra-
ma, que se encontrem em vias de certificação ambiental.

PROJECTO
A EDP emite anualmente cerca de 41 milhões de facturas, que
envia por correio aos seus clientes. A cada uma destas cartas
corresponde uma folha A4 e um envelope, que possui uma
janela de filme de plástico. Ou seja, é necessário utilizar ener-
gia, equipamentos e matérias-primas para produzir papel e
plástico, para a impressão e para o transporte até aos consu-
midores. Os processos de produção de papel, plástico e
impressão, tal como o transporte, são responsáveis por diver-
sos impactes ambientais.

Foi seguindo a metodologia de “Análise de Ciclo de Vida”
e apoiando-se no programa informático SIMAPro 6.0 que a
EDP, em conjunto com o Instituto Superior Técnico, conseguiu
avaliar todos os impactes gerados por esta actividade. Para a
produção das facturas é necessário utilizar cerca de 2,1 milhões
de toneladas por ano de papel e cerca de 12 mil toneladas por
ano de tintas de impressão. O resultado desta avaliação permi-
tiu identificar as áreas de impacte mais significativo: o consu-
mo de combustíveis fósseis e correspondentes emissões de
gases acidificantes e com efeito de estufa, a utilização de metais
pesados e o consumo de água (9800 metros cúbicos por ano).
Os impactes gerados pelo transporte foram calculados,
proporcionalmente, tendo por base os dados anuais dos CTT.

No projecto “Factura Eco”, a variável a optimizar é então
a concretização de um desempenho ambiental neutro: desde
que se garanta um método fiável de determinação de impac-
tes e um número suficientemente elevado de projectos com
efeitos benéficos na compensação desses impactes, poderá

EDP

FACTURAS COM IMPACTE
AMBIENTAL ZERO

Projecto “Factura Eco”



77

A
nu

ár
io

de
Su

st
en

ta
bi

lid
ad

e
20

08
ES

TU
D

O
S

D
E

C
A

SO

escolher-se o cabaz de intervenções com custo–benefício
optimizado. Na contabilização dos impactes e na sua com-
pensação através de serviços ambientais potencia-se também
o trabalho realizado pela avaliação portuguesa do “Millenium
Ecosystem Assessment”, que se baseia na lógica da redução
de impactes ou de consumos noutras actividades.

ACTIVIDADES
Para anular os diferentes impactes resultantes do ciclo de vida
das facturas EDP foi implementado em 2007 um conjunto de
projectos. A sementeira directa de campos de pastagem con-
vencionais, numa área de 585 hectares, permitindo ganhos
na biodiversidade, na fixação de carbono no solo e na recom-

posição do solo, foi um dos projectos criados. Este projecto
introduziu uma redução significativa de emissões de CO2, por
se evitar uma lavragem e duas gradagens dos terrenos. A
compensação adicional de CO2 efectuou-se através da aqui-
sição de créditos do mercado internacional provenientes de
fundos de carbono.Também a poupança de água, através da
adequação dos volumes de rega às necessidades hídricas das
culturas, foi uma das iniciativas implementadas. Ao nível da
biodiversidade, destacam-se os projectos de reintrodução e
manutenção de Coelho-bravo, que se encontra na base da
pirâmide alimentar nos ecossistemas mediterrânicos; de
protecção e construção de ninhos de aves e colocação de
ninhos de madeira; de colocação de sebes vivas entre parcelas;
e de manutenção de pontos de água através da instalação de
charcas e bebedouros. Em 2008, contemplaram-se medidas
inovadoras em duas linhas de actuação, consideradas funda-
mentais à continuidade dos projectos iniciados no período
anterior: a garantia da componente de investigação e monito-
rização associadas a cada projecto e a aposta num conjunto de
medidas complementares de médio prazo.

RESULTADOS
Este projecto é coordenado pelo Instituto Superior Técnico e
envolve 12 parceiros, nos quais se incluem a Liga para a
Protecção da Natureza, a DECO – Associação Portuguesa para
a Defesa dos Consumidores e vários organismos do Ministério
da Agricultura, que representam as partes interessadas: esta-
do, agricultores, consumidores e ambientalistas. Esta rede de
parceiros garante à EDP a validação das metodologias cien-
tíficas de avaliação, a obtenção de um produto robusto, que
promove a compensação de CO2, bem como a protecção da
natureza. Desta forma, a EDP consegue efectivamente com-
pensar os impactes ambientais do seu produto, gerando uma
diferenciação positiva em relação aos restantes projectos
semelhantes no mercado, que apenas compensam CO2 em
emissões directas.

>> www.edp.pt
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EMPRESA
O grupo Esphera Capital SGPS S.A. traduz-se numa sociedade
nacional de investimento, que teve origem em 1978, com a
criação da Ensul. Destaca-se pela capacidade de expansão e de
resposta eficaz a novos desafios, que permite que hoje os seus
interesses se alarguem a novos negócios e a uma presença
internacional, muito além dos que estiveram na sua génese. A
denominação “Esphera Capital” nasce em 2005, após a revisão
do modelo organizacional e de negócio de todo o grupo,
nomeadamente ao nível das actividades das empresas Ensul e
Meci, cuja fusão aconteceu apenas em 2007. Na história do
grupo, entre outros negócios, destaca-se igualmente a aposta
na imobiliária, numa parceria entre a Ensul e a JLF, que deu
origem ao conceito Ensul Imobiliária, actualmente no mercado
com a marca “Orchidea”. A chegada a Timor em 2000 marcou
o alargamento da actividade comercial, sendo criada em 2001
a empresa Ensul Austrália PTY, que ampliou a presença do grupo
naquela parte do globo, mais tarde confirmada pela constitui-
ção da Ensul Engenharia em 2006. Também a Meci foi alar-
gando a sua actividade a diversos negócios, como concessões,
energias alternativas, transportes, ambiente e geoinformação.
Em França, onde a empresa estava presente desde 2001, foi
criada em 2006 a Meci – Gestion de Projects d´Ingénierie, uma
nova sociedade de direito francês. O sucesso e a inovação foram
companhia constante nesta evolução das diversas empresas do

grupo, que deposita na actual ENSULMECI a sua principal esfera
de actuação no mercado.

Este é o percurso da ENSULMECI – Gestão de Projectos de
Engenharia S.A., cujos núcleos estratégicos se situam nos
domínios da engenharia, construção, energia, ambiente, con-
cessões e serviços. Com 810 colaboradores nacionais e 260 no
estrangeiro, a ENSULMECI opera em todo o território nacional,
assim como na Austrália, Espanha, França, Irlanda e Timor,
tendo como objectivo actual a abordagem de novos mercados
em Angola, Moçambique e Argélia. Em 2007, o volume de
negócios da ENSULMECI foi de 120 milhões de euros, pers-
pectivando atingir em 2008 os 170 milhões de euros. A
ENSULMECI publicou este ano o seu segundo Relatório de
Sustentabilidade, referente ao ano de 2007, reafirmando a
sua aposta na divulgação do trabalho que vem sendo desen-
volvido rumo a uma evolução sustentável, assente nos com-
promissos com os parceiros, clientes, fornecedores, colabo-
radores e sociedade em geral. Para agir em consonância com
os princípios declarados, a ENSULMECI editou, uma vez mais,
o Relatório apenas em formato digital.

PROJECTO
O projecto NITEC nasce da crença depositada pela ENSULMECI
na mudança tecnológica que está a decorrer, fortemente

ENSULMECI

UMA CHAVE PARA
A SUSTENTABILIDADE

Projecto NITEC
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motivada por políticas que apoiam a descentralização da
produção, a eficiência energética ou a promoção de energias
renováveis, e na mais-valia da introdução de novos processos
criativos e competitivos, que contribuirão para o aparecimento
de tecnologias alternativas, como o sequestro de carbono ou,
em maior escala, a sociedade do hidrogénio.

O projecto NITEC é composto por um conjunto de sub-
-projectos que visam dotar a empresa de conhecimentos
técnico-científicos que permitam alargar os serviços oferecidos
e potenciar a criação de novas áreas de negócio, no contexto
da mudança de paradigma da sociedade do carbono. Desse
conjunto de sub-projectos, destacam-se o METI-IDT, que tem
como objectivo o domínio das metodologias de investigação
e desenvolvimento tecnológico; o MICGER, que pretende a
instalação de soluções integradas de microgeração e a respec-
tiva exploração e gestão dos equipamentos de produção e
integração na rede de distribuição eléctrica; o PREXPG, que
trabalha a oferta de serviços na área de manutenção de
parques eólicos e sua gestão na rede eléctrica; e o FCELLHID,
que promove a compreensão das tecnologias de produção,
transporte, armazenamento e utilização do hidrogénio, bem
como das principais tecnologias de pilhas de combustível.

O NITEC abrange directamente três colaboradores da
ENSULMECI, com especializações nas áreas de Engenharia, de
acordo com o objectivo que esteve na criação “Núcleo de
Investigação e Desenvolvimento” da empresa.

ACTIVIDADES
Todos os sub-projectos desenvolvidos no âmbito do NITEC
envolveram diversas formações e visitas, participação em feiras e
conferências, destacando-se a “3ª Conferência sobre Sistemas
Fotovoltaicos, Sistemas Híbridos e Minigrids” (França, 2006), o
“Seminário sobre Microgeração” (Lisboa, 2006), a “2ª Confe-
rência Europeia do Hidrogénio e Pilhas de Combustível” (Es-
panha, 2005), a “Conferência Europeia da Energia Eólica” (Grécia,
2006) ou o “Fórum da Energia” (Lisboa, 2006), entre outros.

No sub-projecto METI-IDT salienta-se ainda o estudo das
metodologias de investigação que servirão de base aos res-
tantes sub-projectos, destacando-se o desenvolvimento do

Tecnhology Roadmap, que consiste na identificação das exigên-
cias do sistema, dos níveis de performance do produto e pro-
cesso e das tecnologias alternativas e metas para atingir esses
níveis. No âmbito do MICGER, é de referir o estudo das várias
tecnologias de produção descentralizada a instalar nas redes
de distribuição de energia eléctrica em baixa tensão, bem
como o desenvolvimento de micro-redes. Complementar-
mente, o objectivo do projecto PREXPG passa pelo estudo de
soluções para a operação, manutenção e gestão de parques
eólicos, numa perspectiva de integração desta área como um
novo serviço a prestar pela empresa. Tal como no projecto
anterior, efectuou-se no âmbito do PREXPG uma pesquisa
bibliográfica, uma consulta a vários fabricantes e uma recolha
alargada de informação relativa às várias tecnologias presentes
no mercado. Em 2005, a empresa participou mesmo num
curso sobre manutenção de parques eólicos, tendo servido
como primeiro contacto relativamente aos procedimentos e
técnicas que actualmente se empregam nestas acções. Por fim
o projecto FCELLHID, que possui duas componentes distintas:
a aquisição do conhecimento associado à economia do
hidrogénio (produção, armazenamento, transporte e utiliza-
ção) e a análise dos equipamentos de produção de energia
utilizadores de hidrogénio (as pilhas de combustível), de modo
a perceber em que domínio da economia do hidrogénio a
empresa se poderia posicionar para criar uma área de negócio.

RESULTADOS
Não sendo possível apresentar os resultados quantitativos de
um leque tão variado de projectos, a ENSULMECI salienta que
o projecto NITEC resume-se a uma evidência: a de que a
tecnologia é uma parte importante na solução para o
Desenvolvimento Sustentável e que deverá acima de tudo ser
uma ferramenta para atingir uma maior eficiência no uso dos
recursos. A empresa destaca ainda o seu enfoque actual no
caminho da partilha da tecnologia, gerando o conhecimento
que permitirá à sociedade e às empresas passar para o pata-
mar da Sustentabilidade.

>> www.ensulmeci.pt
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JERÓNIMO MARTINS

NOVAS OPORTUNIDADES
PARA SABER MAIS

Projecto “Aprender a Evoluir”

EMPRESA
Jerónimo Martins SGPS S.A. é um grupo com projecção inter-
nacional que actua no ramo alimentar, nos sectores da distri-
buição e da indústria, visando satisfazer os legítimos interesses
dos seus accionistas e contribuindo para o crescimento econó-
mico e para o desenvolvimento sustentado das regiões onde
opera. Registou em 2007 um volume de vendas de 5,35 mil
milhões de euros. Integra cerca de 41.300 colaboradores.

Na distribuição alimentar, o grupo ocupa a posição de
liderança em Portugal, operando com as insígnias Pingo Doce
(supermercados), Feira Nova (hipermercados e médias super-

fícies) e Recheio (cash & carry e Plataformas de food service),
sendo líder no segmento dos supermercados e dos cash & carry.
Na Polónia, a Biedronka, cadeia de supermercados com um
sortido de bens alimentares com qualidade e uma prática
constante de preços baixos, é líder destacada no retalho alimen-
tar, com vantagem clara sobre os seus concorrentes em número
de lojas e notoriedade da marca. Jerónimo Martins é também o
maior grupo industrial de bens de grande consumo em
Portugal, através da sua parceria com a Unilever Jerónimo Martins,
integrando marcas em posição de liderança nos mercados de
azeite, margarinas, ice-tea, gelados e detergentes para roupa.
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O portefólio do grupo inclui ainda uma área de negócio
vocacionada para serviços de marketing, representações e
restauração, onde se inclui a Jerónimo Martins Distribuição de
Produtos de Consumo, que representa em Portugal marcas
internacionais, algumas delas ocupando posições de liderança
na área alimentar de grande consumo: a sociedade PGJM
(cosmética selectiva e cosmética de grande consumo), a ca-
deia de retalho especializado Hussel (18 lojas para comer-
cialização de chocolates e confeitaria), a Caterplus (comer-
cialização e distribuição de produtos alimentares específicos
para o Food Service) e a Jerónimo Martins Restauração e Serviços
(inclui a cadeia de quiosques de café Jeronymo, as gelatarias
Ben & Jerry e Olá e as lojas de fast-food Subway).

ENVOLVIMENTO
No âmbito do programa “Novas Oportunidades”, lançado
pelo Governo para combater os baixos níveis de qualificação
da população portuguesa, o Grupo Jerónimo Martins, através
da sua Escola de Formação, decidiu lançar internamente este
projecto, dando-lhe uma designação própria: “Aprender e
Evoluir”. O grande objectivo desta acção é proporcionar a
todos os colaboradores que não possuam o 9.º e/ou 12.º anos
de escolaridade a obtenção destes níveis de qualificação. Para
tal, o grupo disponibiliza organização, meios e tempo, uma
vez que todo o processo decorre em horário laboral.

PROJECTO
No âmbito do projecto “Aprender e Evoluir”, foi assinado um
protocolo entre o Grupo Jerónimo Martins, a Agência Nacional
para a Qualificação (ANQ) e o Instituto de Emprego e Forma-
ção Profissional (IEFP). Este protocolo pressupõe por parte do
IEFP e da ANQ a disponibilização dos seus técnicos para a
condução do processo de formação e certificação dos colabo-
radores da empresa. O documento assinado permite à Escola de
Formação Jerónimo Martins contar com uma rede nacional de
centros “Novas Oportunidades”, tornando possível realizar o
processo de Reconhecimento, Validação e Certificação de
Competências (RVCC), sempre muito próximo dos locais de tra-

balho de todos os colaboradores. O grupo contribui, desta
forma, para o desenvolvimento de competências e para a flexi-
bilização das carreiras dos seus colaboradores, facilitando a pro-
gressão interna e a empregabilidade.

ACTIVIDADES
Todos os colaboradores do Grupo Jerónimo Martins adqui-
riram, ao longo dos anos, competências pessoais, sociais e
profissionais relevantes que serão consideradas neste processo
de atribuição de equivalências, o qual compreende três fases
distintas: o reconhecimento, a validação e a certificação de
competências. Durante a fase inicial do processo, realiza-se
um balanço de competências, através de um dossier pessoal
e profissional, elaborado para ajudar o colaborador a iden-
tificar as suas aptidões e que servirá igualmente para que as
suas competências sejam avaliadas e validadas. Caso se
conclua necessário, o colaborador será orientado para forma-
ções complementares. Numa última fase, reúne-se o júri de
validação e/ou certificação, que é constituído pelos forma-
dores, pelo profissional de RVCC e por um avaliador externo.
Após a decisão do júri, serão atribuídos os certificados que dão
equivalência ao 9.º e 12.º anos, respectivamente.

RESULTADOS
Sendo Jerónimo Martins um dos maiores empregadores em
Portugal, esta iniciativa pretende contribuir activamente para
a formação e o desenvolvimento pessoal e profissional dos
seus colaboradores, disponibilizando as instalações, as fer-
ramentas e o tempo necessário para que todos possam ter-
minar a escolaridade obrigatória (9.º ano) ou mesmo dar-lhe
continuidade e concluir o 12.º ano.

Até ao momento a Escola de Formação Jerónimo Martins
conta com 3580 inscrições, 1418 no 9.º ano e 2162 no 12.º
ano. Para 2008, o objectivo é a certificação de cerca de dois
mil colaboradores. Até ao final do projecto, estima-se que
sejam certificados cerca de 11.500 colaboradores.

>> www.jeronimomartins.pt
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LIPOR

PRODUZIR MENOS LIXO,
UM DESAFIO MAIOR

Projecto “Menos 100 kg”

EMPRESA
A LIPOR – Serviço Intermunicipalizado de Gestão de Resíduos
do Grande Porto é a entidade responsável pela gestão, valo-
rização e tratamento dos resíduos sólidos urbanos (RSU) pro-
duzidos pelos oito municípios que a integram: Espinho,
Gondomar, Maia, Matosinhos, Porto, Póvoa de Varzim,
Valongo e Vila do Conde. Constituída como associação de
municípios em 1982, a LIPOR tem vindo a implementar uma
gestão integrada de resíduos, recuperando, ampliando e
construindo infra-estruturas, além de desenvolver campanhas
de sensibilização junto da população. É responsável pelo
tratamento todos os anos de cerca de 500 mil toneladas de
RSU produzidos por um milhão de habitantes, desenvolvendo
uma estratégia integrada de valorização, tratamento e
confinamento, baseada em três componentes: valorização
multimaterial, valorização orgânica e valorização energética,
completadas por um aterro sanitário para recepção dos
rejeitados do sistema.

ENVOLVIMENTO
A produção de resíduos na Área Metropolitana do Porto tem
vindo a aumentar significativamente nos últimos anos, tornan-
do-se urgente a adopção de medidas que contrariem esta ten-
dência. Foi neste contexto, seguindo a hierarquia de gestão
integrada e assumindo a importância da prevenção na

produção de resíduos, que a LIPOR, em articulação com os
municípios associados, se lançou num grande objectivo:
produzir menos 100 kg de resíduos por pessoa/ano. Esta meta
foi lançada no âmbito de uma vasta campanha a nível
europeu, sob o slogan “produzir menos 100 kg de resíduos
por pessoa/ano”, conduzida por um importante grupo de
cidades e regiões, de entre as quais a região do Porto, sob a
alçada da Associação das Cidades e Regiões para a Reciclagem
(ACR+). Formou-se um grupo de trabalho constituído por
técnicos da LIPOR, pertencentes a diferentes departamentos e
com diferentes formações académicas, aos quais cabe
corporizar a participação da organização no projecto da ACR+,
impondo-se a identificação e implementação de boas práticas
e instrumentos que acentuem a prevenção na produção de
resíduos. Integrado na Política de Prevenção da LIPOR, a par
de outros projectos já existentes, este projecto está a ser
desenvolvido num prazo de dois anos, envolvendo a colabo-
ração de várias entidades parceiras, nomeadamente câmaras
municipais, juntas de freguesia, associações de cidadãos e
empresas, entre outras.

PROJECTO
O principal objectivo deste projecto é reduzir a produção de
resíduos em 100 kg por pessoa/ano. Para isso, é necessário
promover parcerias com as autoridades locais, no sentido de
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se identificar boas práticas e instrumentos que contribuam
para a redução, senão mesmo a eliminação, da produção de
resíduos na fonte, e para a minimização da perigosidade dos
resíduos produzidos. Outras medidas, como a promoção de
tecnologias mais limpas, a reutilização de produtos, o estabe-
lecimento de limites para substâncias perigosas, o eco-design, o
eco-consumo, a utilização de instrumentos económicos apro-
priados e a análise de ciclo de vida, poderão também ser uti-
lizadas para atingir este objectivo. Estas medidas proporcionarão
inúmeras vantagens, tais como a redução dos custos associa-
dos à gestão e tratamento de resíduos municipais e uma
melhoria da qualidade de vida da população abrangida.

Foram criteriosamente escolhidos três locais de interven-
ção para a implementação do projecto, com características
distintas em termos de densidade populacional, envolvente
ambiental e estilos de vida da população, de forma a serem
representativas da realidade da região. São elas a freguesia de
S. Pedro de Rates (município da Póvoa de Varzim), com
características rurais, em que a principal actividade económica
é a agricultura (com predominância da pecuária); parte da
freguesia de Espinho (município de Espinho), uma zona mista
constituída principalmente por serviços e comércio e habi-
tações unifamiliares, muitas delas com jardins e quintais; e a
localidade de Sete Bicas (freguesia da Senhora da Hora,
município de Matosinhos), uma zona urbana com elevada
densidade populacional, composta por uma urbanização de
habitações unifamiliares.

ACTIVIDADES
Ao longo de 2 anos, a realização nas zonas-piloto de três cam-
panhas de caracterização de resíduos é a ferramenta essencial
do projecto. Os resultados são indicadores dos hábitos de
consumo e de produção de resíduos das populações, per-
mitindo actuar sobre a sua redução. A definição de acções e
medidas a desenvolver nas áreas de intervenção são especí-
ficas para cada zona-piloto. Também a comunicação assume
um papel fundamental no projecto, tendo sido definidos
vários instrumentos, a montante para dar a conhecer e divul-
gar o projecto e a jusante para divulgar o projecto aos grupos
relacionados com o mesmo. As acções anunciadas enqua-
dram-se então em oito áreas de intervenção objectivas: pre-

venção da produção de resíduos orgânicos; prevenção da
produção de resíduos indiferenciados; prevenção da produção
de resíduos recicláveis; redução da perigosidade de resíduos;
Desenvolvimento Sustentável; desenvolvimento económico;
redução dos impactes na saúde pública; comunicação e
sensibilização. O projecto é dirigido à população em geral,
mas também ao sector do comércio e serviços, às indústrias,
escolas e associações, assim como a outras instituições que se
localizem nas zonas-piloto.

RESULTADOS
Em termos da caracterização dos resíduos, apurou-se que na
freguesia de S. Pedro de Rates se verifica uma preponderância
dos resíduos putrescíveis (37,78%), seguida dos plásticos
(11,59%) e do papel e cartão (10,75%) e depois do vidro
(4,30%), enquanto na fracção situada em Espinho, embora
predominem igualmente os putrescíveis (31,90%), o papel e
cartão (21,58%) assumem maior relevo, seguidos então depois
dos plásticos (15,44%) e do vidro (5,36%). Na localidade da
Senhora da Hora também os resíduos putrescíveis (46,78%)
são os mais consideráveis, seguindo-se de novo o papel e
cartão (15,08%) e depois os plásticos (11,05%) e o vidro
(5,12%).

Os dados obtidos permitiram concluir que em todas as
três zonas se regista um grande potencial para a promoção da
compostagem individual, de quarteirão ou municipal, afigu-
rando-se ainda de grande importância a promoção do não
desperdício alimentar, com recurso, por exemplo, à criação
de menus “Dose Certa” na restauração.

Atendendo à presença significativa de resíduos recicláveis,
tais como papel e cartão, embalagens plásticas e vidro, pro-
moveu-se ainda um conjunto de acções de sensibilização para
a correcta deposição desses resíduos nos ecopontos, nomea-
damente ao nível das escolas, assim como a implementação
de campanhas de redução do uso de sacos de plástico, de
fomento do consumo de água da rede pública, de limitação
da publicidade não endereçada, de redução de papel nos
escritórios, entre várias outras medidas.

>> www.lipor.pt
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MICROSOFT

NUNCA É TARDE PARA
COMEÇAR

Projecto CITEVE e Programa Escolhas

EMPRESA
A Microsoft criou a subsidiária portuguesa MSFT Lda. em
1990. Desde o início da sua actividade em Portugal, que tem
vindo a desenvolver diversas actividades destinadas à promo-
ção da indústria de software nacional e à maior utilização e
conhecimento dos seus produtos. Opera em sete unidades de
negócio: servidores e ferramentas de desenvolvimento (Windows
Server & Visual Studio Tools), soluções de negócio (Dynamics
NAV e Microsoft CRM), sistema operativo cliente (Windows),
soluções de produtividade e colaboração (Office System), solu-
ções de mobilidade (Windows Mobile), soluções de entreteni-
mento e hardware (Xbox) e serviços online e conteúdos media
(Windows Live e MSN). Estas áreas tocam transversalmente to-
dos os segmentos comerciais onde a Microsoft actua em
Portugal: grandes empresas, sector público, pequenas e mé-
dias empresas e construtores de equipamentos. Todas estas
unidades operacionais são suportadas por cerca de 80 colabo-
radores, que se dedicam ao suporte técnico (presencial e tele-
fónico) da rede de clientes e parceiros e à consultoria tecnológica
dos maiores clientes. O modelo operacional da Microsoft assen-
ta numa rede de cerca de 4500 parceiros, muitos dos quais

desenvolvem as suas próprias soluções, prestam serviços ou
apenas revendem os produtos ao mercado. Este modelo,
economicamente enriquecedor, faz com que a Microsoft seja
um dos grandes geradores de emprego em Portugal.

ENVOLVIMENTO
A par de um alargado conjunto de acções de promoção da sua
responsabilidade social empresarial no universo nacional, a
Microsoft desenvolve em Portugal várias colaborações. Com
entidades governamentais, destaca-se o projecto levado a cabo
com as salas de Tecnologias de Informação e Comunicação,
destinadas aos 10.º e 11.º anos de escolaridade. O projecto
“Janelas Abertas” constitui um outro exemplo, desta vez de
colaboração com uma organização não governamental, a
Fundação de Fronteira y Alorna. Nota ainda para a participação
da Microsoft nos projectos “Cais Digital”, desenvolvido com a
Associação CAIS, no Programa Escolhas, com o Alto Comissaria-
do para a Imigração e Diálogo Intercultural, e no Programa
TII – Tecnologia, Inovação e Iniciativa, com o Centro Tecno-
lógico das Indústrias Têxtil e do Vestuário de Portugal (CITEVE).



PROJECTO
As iniciativas TII e Escolhas estão a ser desenvolvidas com a
Microsoft há três anos, tendo este ano sido renovados os
respectivos investimentos. A Microsoft lançou os projectos
com o CITEVE e com o Programa Escolhas no contexto de
uma iniciativa mais vasta da empresa, designado “Unlimited
Potential”, que tem como finalidade o combate à info-exclu-
são, promovendo a formação em tecnologias de informação
e comunicação.

O primeiro dos projectos referidos, desenvolvido com o
CITEVE, tem como missão o apoio ao desenvolvimento das capa-
cidades técnicas e tecnológicas das indústrias têxtil e do
vestuário, representando o primeiro passo da Microsoft Europa
no sentido de apoiar o combate ao desemprego. Portugal foi
escolhido pela empresa como país-piloto para o desenvol-
vimento desta iniciativa, através da implementação de um plano
de formação em Tecnologias da Informação e da Comunicação
(TIC).

Já o Programa Escolhas foi criado por resolução do Con-
selho de Ministros em 2001. Três anos mais tarde, partindo da
aprendizagem obtida, foi relançado como Programa Escolhas
– 2ª Geração. Cada projecto abrangido por este programa é
constituído por uma instituição promotora e diversos parcei-
ros, que em conjunto formam um consórcio, desenvolvendo
a sua actividade segundo quatro medidas fundamentais: a
inclusão escolar e a educação não-formal, a formação profis-
sional e a empregabilidade, a participação cívica e comuni-
tária e a inclusão digital. É aqui que entra a Microsoft. O
protocolo entre a empresa e o Programa Escolhas foi assinado
em 2004, com o objectivo de apoiar a instalação e funciona-
mento de uma rede de Centros de Inclusão Digital.

ACTIVIDADES
O Programa TII tem como principal público-alvo a população
desempregada do sector têxtil, maioritariamente feminina,
com baixa taxa de escolaridade, idade superior a 45 anos e
sem conhecimentos de informática. Tem como principal
objectivo dotar desempregados do sector têxtil de competên-
cias básicas ao nível das TIC, através de um curriculum de for-
mação adaptado às suas especificidades. O programa conta
com três centros de formação, em Vila Nova de Famalicão,
Covilhã e Santo Tirso. No contexto desta associação entre a
Microsoft e o CITEVE surge ainda a Transcom, um operador
europeu na área de Customer Relationship Management, que
permitiu que a actuação do programa passasse a ter uma nova
dinâmica na componente de empregabilidade. A Microsoft
está actualmente a estender o programa a outras zonas no
Norte de Portugal e a outras áreas para além do sector têxtil. Os
desenvolvimentos do projecto podem ser acompanhados no site
de cidadania da Microsoft (www.microsoft.com/portugal/cidadania).

Já os Centros de Inclusão Digital visam proporcionar aos
participantes um conjunto de valências ao nível do acesso à
Internet, da formação em TIC de nível básico e médio, da
formação com recurso a uma plataforma de E-Learning e da
partilha de experiências e aprendizagem entre projectos. Se

os destinatários prioritários são as crianças e jovens desfa-
vorecidos, também outros jovens, respectivas famílias, assim
como técnicos, professores ou auxiliares educativos, podem
integrar o programa. Em última análise, esta parceria da
Microsoft e o Programa Escolhas pretende investir na capa-
citação dos participantes com competências de emprega-
bilidade, que favoreçam a auto-estima e a inclusão social.

RESULTADOS
Até Janeiro de 2008, os três centros de formação do CITEVE
tinham formado 1630 pessoas, com uma taxa de emprega-
bilidade de 42 por cento. Dos que completaram a formação,
71 conseguiram uma colocação profissional. Estes números
têm um significado especial num contexto de enorme pressão
para tornar o sector têxtil – que representa cerca de 15 por
cento das exportações portuguesas, empregando 200 mil
pessoas – mais competitivo.

No que diz respeito à segunda parceria, refira-se que até
finais de 2006 o Programa Escolhas acompanhou e avaliou 87
projectos, estando nesta sua terceira fase a abranger 121
projectos (39 no Norte, 45 no Centro e 37 no Sul e Ilhas), num
total de 111 Centros de Inclusão Digital.

85

A
nu

ár
io

de
Su

st
en

ta
bi

lid
ad

e
20

08
ES

TU
D

O
S

D
E

C
A

SO

>> www.microsoft.com/portugal







88

A
nu

ár
io

de
Su

st
en

ta
bi

lid
ad

e
20

08
ES

TU
D

O
S

D
E

C
A

SO

OCEANÁRIO DE LISBOA

UMA VIAGEM ATÉ
AO FUNDO DO MAR

Projecto “Vaivém Oceanário”

EMPRESA
O Oceanário de Lisboa é um aquário público, integrado no
grupo ParqueExpo, com quase dez anos de idade, que con-
quistou uma posição de renome na indústria dos aquários.
Constituído por um tanque central com cerca de cinco mil
metro cúbicos de água salgada e quatro habitats que repre-
sentam os meios oceânicos – Pacífico, Árctico, Antárctico e
Atlântico –, o Oceanário possui mais de oito mil animais e
plantas de 500 espécies diferentes. Este equipamento foi
visitado até ao final de 2007 por 12 milhões de pessoas, tendo
sido galardoado com a “Medalha de Mérito Turístico” pelas
acções de relevo desempenhadas em prol da promoção e
desenvolvimento de Portugal como destino turístico. Reco-
nhecido como um dos melhores aquários a nível mundial, o
Oceanário de Lisboa foi distinguido também com o “Prémio
EMAS – Eco-Management and Audit Scheme” (2005), com a
menção honrosa do “Prémio Valmor” (1998) e com o “Prémio
Chiara’98 Per le Scienze” (1998).

ENVOLVIMENTO
O Oceanário de Lisboa, uma sociedade anónima de capitais
públicos, está desde o seu início intimamente ligado à temá-

tica da conservação dos oceanos. A sua concepção foi total-
mente orientada para a observância das boas práticas am-
bientais, visando a importância das intervenções ao nível da
utilização racional dos recursos naturais, optimizando o con-
sumo de água e energia, da aplicação de tecnologias menos
poluentes e da promoção de destinos finais adequados dos
resíduos produzidos, tendo em vista a melhoria contínua do
desempenho ambiental da empresa.

Reforçando estas boas práticas e contribuindo para que
outras empresas sigam o exemplo, minorando os impactes
ambientais provocados pelas suas actividades empresariais, o
Oceanário de Lisboa assumiu, como eixo estratégico para o seu
desenvolvimento, a implementação de um Sistema Integrado
de Gestão da Qualidade e Ambiente, estruturado segundo as
normas de gestão NP EN ISO 9001:2000 (Sistemas de Gestão
da Qualidade), NP EN ISO 14001:2004 (Sistemas de Gestão Am-
biental) e os Regulamentos CE n.º 761/2001 e CE n.º 196/2006
EMAS (Sistema Comunitário de Ecogestão e Auditoria).

PROJECTO
O Oceanário lançou em 2003 o “Vaivém Oceanário”, um
projecto criado com o objectivo de levar a instituição para fora



de portas, divulgando a sua missão e alertando para a
urgência da preservação dos oceanos e das espécies marinhas,
numa digressão adaptada a qualquer localidade do país, junto
de públicos que nunca haviam visitado o aquário.

Em 2004 iniciou-se o processo de concepção e desenvol-
vimento de conteúdos para o veículo, assim como a aquisição
do mesmo e a contratação de um responsável para o projecto.
No quadro do lançamento, pela Fundação para a Ciência e
Tecnologia, do concurso para atribuição de financiamento
para a criação de conteúdos de divulgação científica e tecno-
lógica (medida 3.1 do Projecto Operacional Ciência, Tecno-
logia e Inovação), apresentou-se em Março de 2005 a
candidatura do projecto “Vaivém Oceanário”. O apoio e finan-
ciamento, no valor de 200 mil euros, foi concedido já o projec-

to estava prestes a ser lançado. O “Vaivém Oceanário” foi
oficialmente apresentado ao público no dia 8 de Junho de
2005, no Concelho de Cascais, e desde essa data tem estado
sempre em funcionamento.

O veículo é composto por um espaço interior de 40 me-
tros quadrados, que recebe entre 15 a 20 pessoas, funcionan-
do como uma sala de cinema, onde se projectam documentários
que transportam o Oceanário, a sua exposição e a logística da
vida nos bastidores para o público em geral. O veículo contém
também quiosques multimédia ligados ao website do Ocea-
nário, onde é possível consultar a base de dados das espécies
e saber mais sobre o conhecimento dos mares.

ACTIVIDADES
As autarquias têm um papel importante no projecto, pois
asseguram as marcações das visitas escolares ao “Vaivém
Oceanário”. Todos os dias úteis, das 10 às 18 horas, o espaço
recebe grupos escolares, seniores e outros. Dentro e fora do
espaço, os visitantes experimentam a sala de cinema, as
acções de educação ambiental, participam nas actividades,
consultam os quiosques multimédia e interagem com os
colaboradores do Oceanário.

Através de inquéritos realizados no decorrer das acções e
de testemunhos recolhidos junto dos visitantes, conclui-se que
os diversos públicos se mostram interessados na importância
da conservação da natureza e manifestam vontade e interesse
em fazer uma visita futura ao Oceanário.

RESULTADOS
Desde Junho de 2005 até Dezembro de 2007, o “Vaivém
Oceanário” foi visitado por 58.057 pessoas, de 48 localidades.
O investimento total foi de cerca de 184 mil euros, com um
custo de operação de cerca de 195 mil euros.

Em 2007, foram realizadas 23 acções ao longo de 126 dias
de trabalho, tendo sido contabilizados 29.104 visitantes. Des-

taca-se a percentagem de visitas registadas em Pedrógão
Grande, que totalizou 23 por cento da população total, em
Castanheira de Pêra, com 20 por cento, e em Vila do Bispo,
com 12 por cento. Se considerarmos o número total de par-
ticipantes por acção, assume especial interesse a estadia em
Vila do Conde, com um total de 3820 visitantes, em Lagoa,
com 2236 visitantes, e em Mirandela, com 2138 pessoas. Em
relação ao número de visitantes por dia, a acção de Pombal,
resultante de uma parceria com a Associação da Bandeira Azul,
registou um total de 633 visitantes.

O Oceanário de Lisboa faz também questão de estar
presente junto de públicos especiais, como as crianças hos-
pitalizadas, salientando-se a acção realizada no Hospital
Rainha D. Estefânia, por altura da comemoração dos 128
anos. Nota ainda para os 16 workshops realizados para educa-
dores e professores nas localidades visitadas, cujo impacto foi
relevante, uma vez que as matérias apreendidas são depois
trabalhadas na disciplina “Área Projecto”, de acordo com os
conteúdos curriculares.
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PORTUCEL SOPORCEL

UM PAPEL SUSTENTÁVEL
Maior produtor nacional de “energia verde”

EMPRESA
Com uma posição de grande relevo no mercado internacional
de pasta e papel, o Grupo Portucel Soporcel é uma das presenças
mais fortes de Portugal no mundo. Encontra-se entre os grandes
produtores de papéis finos não revestidos da Europa. É também
o maior produtor europeu e um dos maiores a nível mundial de
pasta branca de eucalipto. No seu conjunto, o Grupo gera um
volume de negócios anual superior a 1100 milhões de euros,
dispondo de uma capacidade produtiva de 1,05 milhões de
toneladas de papel e de 1,35 milhões de toneladas de pasta
(das quais cerca de 780 mil integradas em papel), além de ser
responsável pela gestão de cerca de 120 mil hectares de floresta.
Actualmente, o Grupo exporta mais de 950 milhões de euros
para um vasto conjunto de países, o que representa mais de 92
por cento das suas vendas de papel e pasta, sendo responsável
por três por cento das exportações portuguesas de bens.

Ao longo dos anos, o Grupo Portucel Soporcel tem adoptado
com sucesso uma estratégia de desenvolvimento de marcas

próprias, que hoje representam cerca de 60 por cento das
vendas de produtos transformados. Essa estratégia está alicer-
çada na qualidade e no reforço contínuo da notoriedade e do
prestígio das marcas próprias, destacando-se o papel de relevo
da marca Navigator, líder mundial de vendas no segmento
premium de papéis de escritório. A nível europeu, o Grupo é
um destacado fornecedor de pasta branca de eucalipto para
segmentos de papéis especiais, que representam perto de 50
por cento das suas vendas de pasta.

A estrutura produtiva industrial do Grupo integra três
complexos industriais, localizados em Setúbal, Figueira da Foz
e Cacia, que constituem uma referência de qualidade a nível
internacional pela sua dimensão e alta tecnologia. O Grupo
Portucel Soporcel conta com aproximadamente dois mil cola-
boradores. Em finais de 2006, publicou o seu primeiro Rela-
tório de Sustentabilidade, evidenciando os resultados de um
esforço de muitos anos no sentido de desenvolver uma política
de gestão sustentável.

Botão de eucalipto em início de floração.



ENVOLVIMENTO
No âmbito da sua política de responsabilidade social, o Grupo
Portucel Soporcel apoia e participa em projectos de valoriza-
ção das comunidades envolventes e de preservação do patri-
mónio natural das regiões onde se situam as unidades fabris e
áreas florestais. O investimento nas melhores técnicas dispo-
níveis na área ambiental, que ascendeu nos últimos sete anos
a mais de 210 milhões de euros, permitiu que todas as unida-
des fabris do Grupo obtivessem a certificação ambiental, bem
como importantes reduções no consumo de recursos naturais.
Refira-se, como exemplo, que neste período foram atingidas
reduções de 43 por cento no consumo de água por tonelada
de produto e de 56 por cento na utilização de combustíveis
fósseis. A aposta do Grupo na Sustentabilidade passa também
por desenvolver e comercializar produtos que assentam na
redução ou reutilização de recursos, como é o caso das marcas
Navigator Hybrid, Navigator Eco-Logical e Discovery, estas últi-
mas produzidas com gramagens inferiores ao standard euro-
peu (75 g/m2 e 70 g/m2). Os produtos do Grupo procuram
assim responder às exigências dos consumidores no domínio
da preservação ambiental, com base em três conceitos funda-
mentais: reutilização de recursos (utilização de fibra reciclada
e de papel recuperado), reduções de consumos e renovação
de recursos florestais (produção de 10 milhões de plantas/ano
nos viveiros do Grupo).

No campo da Investigação e Desenvolvimento, destacam-
-se os trabalhos desenvolvidos pelo RAIZ – Instituto da Investi-
gação da Floresta e Papel, nomeadamente na área do melho-
ramento genético do eucalipto e na melhoria das práticas de
gestão florestal.

No contexto da sua actividade, que utiliza como matéria-
-prima a floresta, é também importante salientar que o Grupo
Portucel Soporcel obteve, em 2007, a certificação florestal de
cerca de 102 mil hectares do património sob sua gestão, segun-
do o programa do Forest Stewardship Council. No âmbito da
gestão da biodiversidade, o Grupo estabeleceu uma parceria
com a WWF - World Wide Fund for Nature. Refira-se ainda a
colaboração com o Centro de Estudos da Avifauna Ibérica, no
projecto LIFE-Natureza para a “Conservação da Águia-de-
-Bonelli no Sul de Portugal”.

ACTIVIDADES
O Grupo Portucel Soporcel é o maior produtor nacional de
energia a partir de uma fonte renovável, a biomassa florestal.
Produz mais de 90 por cento da energia eléctrica a partir da
valorização deste recurso, optimizando a eficiência da sua utili-
zação no fabrico dos produtos intermédios e finais. Em 2007, o
Grupo Portucel Soporcel atingiu uma produção total de energia
eléctrica de 992 GWh, equivalente ao consumo médio de 450
mil habitantes, a dois por cento do consumo total em Portugal,
e a 4,5 vezes a produção da barragem do Alqueva em 2007.

De registar também o desempenho energético do Grupo
em 2007, que se caracterizou por uma redução dos consumos
específicos que, na actividade de produção de papel, cor-
respondeu a 1,5 por cento.

PROJECTO
A estratégia do Grupo no campo energético passa por assumir
um papel cada vez mais relevante na produção nacional de
energias renováveis, designadamente na vertente biomassa.
Neste domínio, destacam-se dois projectos actualmente em
curso. Em primeiro lugar, a construção de duas novas centrais
termoeléctricas a biomassa, a instalar na fábrica de Cacia e no
complexo industrial de Setúbal, garantindo, no seu conjunto,
uma produção líquida para a rede correspondente a cerca de
167 GWh/ano. Por outro lado, a instalação de um novo turbo-
gerador a vapor na central de cogeração e biomassa do
complexo industrial da Figueira da Foz, substituindo dois tur-
bogeradores a vapor antigos, o que permitirá aumentar consi-
deravelmente a eficiência energética e contribuir para um
acréscimo da produção líquida de electricidade em cerca de
91 GWh/ano.

RESULTADOS
Nos últimos sete anos, o Grupo Portucel Soporcel atingiu uma
significativa redução de 58 por cento nas emissões de dióxido
de carbono (CO2) das suas unidades fabris, como resultado
dos elevados esforços financeiros no sentido de minimizar o
uso de combustíveis fósseis. Em 2007, 92 por cento da pro-
dução energética do Grupo foi assegurada por centrais de
cogeração, que fazem recurso a combustíveis renováveis. A
produção de energia eléctrica do Grupo Portucel Soporcel a
partir de biomassa florestal correspondeu em 2007 a cerca de
55 por cento do total de energia produzida em Portugal com
base nesta fonte renovável.

De destacar ainda que o carbono (CO2 equivalente) retido
nas florestas do Grupo no final de 2007 correspondia a cerca
de 26 vezes o montante das emissões de CO2 registadas no
ano, no conjunto das instalações fabris e energéticas. Este
balanço positivo reflecte uma vez mais o contributo do Grupo
Portucel Soporcel para a redução dos gases com efeito de
estufa, realçando o valor da floresta plantada enquanto sumi-
douro de carbono.
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REN

A BIODIVERSIDADE COMO
APOSTA NO FUTURO

Conservação da Águia-de-Bonelli

EMPRESA
A REN – Redes Energéticas Nacionais SGPS S.A. integra um
grupo de empresas concessionárias de serviço público, de-
signadamente a REN – Rede Eléctrica Nacional, que assegura
o transporte de electricidade em muito alta tensão, incluindo
a gestão técnica global do Sistema Eléctrico Nacional, a REN
Gasodutos para o transporte de gás natural em alta pressão
(incluindo a gestão técnica global do Sistema Nacional de Gás
Natural e a coordenação das infra-estruturas de distribuição e
transporte de gás natural), a REN Armazenagem para o arma-
zenamento subterrâneo de gás natural e a REN Atlântico res-
ponsável pelas actividades de descarga, armazenamento e
regaseificação de gás natural liquefeito em terminal.

A REN está ainda presente no negócio das telecomuni-
cações, explorando a capacidade excedentária das respectivas
redes de electricidade e de gás natural, e na da comercia-
lização de energia, através da participação que detém no
Operador do Mercado Ibérico de Energia. A sua missão é a de
garantir o fornecimento ininterrupto de electricidade e gás
natural, ao menor custo, satisfazendo critérios de qualidade e
de segurança mantendo o equilíbrio entre a oferta e a procura
em tempo real, assegurando os interesses legítimos dos inter-
venientes no mercado e conjugando as missões de operador
de sistema e de operador de rede que lhe estão cometidas.

ENVOLVIMENTO
No domínio da conservação da Águia-de-Bonelli, assume uma
especial importância o projecto de “Conservação de Popu-
lações Arborícolas de Águia-de-Bonelli” financiado pela REN
em Portugal. O projecto envolve agricultores, caçadores,
gestores florestais, técnicos da administração central/regio-
nal/local e empresários em acções de conservação, atribuindo-
-lhes um papel significativo e valorizado e mobilizando-os para
um papel activo na conservação da biodiversidade em geral e
desta espécie em particular. É fundamental que a sociedade
civil se familiarize com os conceitos e valores essenciais, como
a biodiversidade, a Rede Natura 2000 e o Desenvolvimento
Sustentável, assim como compreenda o valor do património
natural e das actividades tradicionais e a importância econó-
mica e social da sua preservação.

PROJECTO
O projecto “Conservação de Populações Arborícolas de Águia-
-de-Bonelli” insere-se no programa LIFE-Natureza da União
Europeia, em implementação pelo Centro de Estudos de Avi-
fauna Ibérica (CEAI), sendo a REN entidade co-financiadora.
O projecto tem como principal objectivo a melhoria da gestão
do habitat desta espécie, criando condições ambientais mais
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favoráveis à sua presença, reduzindo os factores de morta-
lidade e aumentando a produtividade dos casais. Para tal, o
projecto estipula que se realizem actividades de moni-
torização, assim como se promova o envolvimento de toda a
comunidade, sensibilizando a sociedade civil para a neces-
sidade e importância de compatibilizar as actividades econó-
micas com a conservação da natureza. É igualmente
objectivo desta iniciativa a definição de medidas legislativas
complementares, recorrendo aos resultados das acções reali-
zadas.

ACTIVIDADES
No âmbito desse projecto, está em curso um conjunto diverso
de actividades que envolvem a monitorização específica da
Águia-de-Bonelli. Estão igualmente em curso, sob a respon-
sabilidade directa da REN, várias actividades relacionadas com
o estabelecimento de medidas de compensação, decorrentes
dos processos de avaliação de impacte ambiental nas infra-
-estruturas da Rede Nacional de Transporte de Electricidade.
Concretamente, as infra-estruturas visadas são as seguintes:
linha de muito alta tensão Tunes – Estói (na zona de Queren-
ça), com vista à preservação do casal de Águia-de-Bonelli

do Cerro da Cabanita; a linha de muito alta tensão Sines – Por-
timão 3 (no sítio Monchique), para preservação do casal que
ocorre em Odelouca; o ramal da linha Mogadouro – Valeira
para a subestação de Olmos (Macedo de Cavaleiros), com me-
didas dirigidas aos casais de Águia-de-Bonelli e Águia-real
existentes na zona de intervenção.

RESULTADOS
No âmbito de um protocolo específico estabelecido entre a
REN e o CEAI como beneficiário do projecto de “Conservação
de Populações Arborícolas de Águia-de-Bonelli”, são esperadas
contribuições com vista à minimização dos impactes ambien-
tais das infra-estruturas da Rede Nacional de Transporte so-
bre a população da Águia-de-Bonelli no Sul do país e na zona
do Douro Internacional. Estas acções compensativas aplicam-
-se nomeadamente ao nível do apoio técnico-científico e dis-
ponibilização de informação relativa à localização dos territórios
de reprodução e áreas de dispersão da espécie, bem como do
aconselhamento sobre medidas a adoptar para compensação
dos impactes.
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SOCIEDADE CENTRAL DE CERVEJAS

MENOS PLÁSTICO, MENOS
POLUIÇÃO

Redução de plástico nas embalagens

EMPRESA
Fundada em 1934, a Sociedade Central de Cervejas e Bebidas
S.A. (SCC) centra a sua actividade na produção de cerveja,
malte, refrigerantes e comercialização de águas. Assumindo-se
como uma cervejeira de referência nacional, é líder no merca-
do das águas engarrafadas e desempenha um importante
papel no mercado português dos refrigerantes. Em 2003, a
SCC e a Sociedade da Água de Luso foram adquiridas na sua
totalidade pela Scottish & Newcastle, um dos maiores grupos
mundiais de bebidas, com sede na Escócia. Com 947
colaboradores, a SCC distribui os seus produtos em Portugal
Continental e Insular e em cerca de 25 países espalhados pela
Europa, África, Ásia, América e Oceânia.

O portefólio de produtos da SCC inclui uma considerável
variedade de grandes marcas internacionais e nacionais: na
cerveja, a Sagres, Sagres Preta, Bohemia, Bohemia 1835, Bohemia
D’ouro, Sagres Limalight, Sagres Zer0 (sem álcool), Sagres Zer0
Preta (sem álcool), Sagres Zer0 Limalight e Imperial; nas águas
e refrigerantes, a Luso (lisa), Luso Fresh (com gás), Luso Fresh
Sabores, Formas Luso, Ritmo Luso e Jói.

Com a sede situada na Fábrica de Vialonga, a SCC foi, em

Junho de 1996, a primeira cervejeira portuguesa a certificar o
seu Sistema da Qualidade, de acordo com a norma NP EN ISO
9001. A Luso foi a primeira marca de água mineral a receber
a certificação de produto. Recentemente, foi concedida à
Fábrica de Vialonga a certificação ambiental pela NP EN ISO
14001.

ENVOLVIMENTO
A Sustentabilidade é um dos pilares do desenvolvimento
estratégico da SCC que, no contexto português, definiu um
conjunto de compromissos, de acordo com as expectativas e
preocupações da sociedade. Em 2005, a SCC iniciou um
trabalho de sistematização das suas práticas de responsabi-
lidade social, através do projecto “O Nosso Compromisso”.
No âmbito deste programa, foram consultados stakeholders
internos e externos, identificadas expectativas e áreas de
melhoria e definidos compromissos para 2006/2007. Os com-
promissos assumidos apresentam-se como um ponto de
partida para a consolidação das práticas e objectivos da em-
presa e foram cruzados com o Three Year Plan da organização.



A SCC ambiciona acima de tudo promover a adopção de
boas práticas ambientais, como forma de contribuir para o
Desenvolvimento Sustentável. Pretende igualmente valorizar
os desafios do sector e o impacte da sua actividade, através da
selecção dos indicadores mais relevantes, que demonstrem
os progressos realizados e integrem as opiniões das partes
interessadas.

PROJECTO
O respeito e a protecção do ambiente são um factor de com-
petitividade das empresas e uma obrigação em termos de
Desenvolvimento Sustentável. Os factores qualitativos e quan-
titativos do desenvolvimento da indústria não podem dis-
sociar-se da aplicação de boas práticas no que respeita à
qualidade ambiental. Foi neste contexto e com este objectivo
que a SCC se lançou no projecto de diminuição da utilização
de plástico nas embalagens produzidas.

A redução de Politereftalato de Etilo (PET) nas garrafas da
água de Luso foi implementada de forma voluntária, adian-
tando-se dessa forma às disposições legais, e contou com a
colaboração do fornecedor de referência deste tipo de
embalagem. Esta alteração permitiu uma redução significativa
dos resíduos plásticos resultantes das embalagens produzidas
pela SCC e, consequentemente, do impacte provocado pelos
mesmos no ambiente. A empresa beneficiou também em ter-
mos de custos, pois conseguiu reduzir as necessidades de
matéria-prima para a produção das embalagens de água.
Registou-se, no entanto, um condicionalismo – um acréscimo
na dificuldade de abertura das embalagens – cujo impacte a
SCC minimizou o mais possível, mantendo a decisão de seguir
em frente com a acção de redução de PET.

ACTIVIDADES
O importante passo dado pela SCC na diminuição da
quantidade de PET utilizado nas suas embalagens aplicou-se
nas garrafas de água de Luso com a capacidade de 0,33, de
0,50 e de 1,5 litros e ainda no garrafão de 5 litros. A redução
por garrafa é de 1,2 gramas, o que corresponde a 4,2 por

cento do seu peso total. Também a garrafa de 1,5 litros do re-
frigerante Jói (sem gás) registou uma redução 0,2 gramas de
PET no seu peso.

Estas medidas específicas foram acompanhadas por
alterações globais implementadas nas embalagens, nomea-
damente pela adaptação do seu design à redução de resíduos
prevista, sendo disso exemplo a redução de 1,2 gramas na
espessura do corpo da lata de cerveja. Também a substituição
das tintas utilizadas nos rótulos dos produtos da SCC foram
alvo de medidas de reestruturação, tendo a tinta “ouro” sido
substituída por uma mistura de cores mais “amigas do am-
biente”.

A par destas iniciativas fundamentais, a SCC adoptou
também o cartão cem por cento reciclado em todas as emba-
lagens das suas cervejas, distribuídas no mercado interno ou
destinadas à exportação. A utilização de materiais reciclados
no cartão canelado das embalagens irá permitir acima de tudo
diminuir a necessidade de matérias-primas virgens, reduzindo
o impacte florestal dos produtos fabricados.

RESULTADOS
Esta medida permitiu em 2007 uma redução de 190 tonela-
das/ano de PET necessário nas embalagens 0,33 e 0,50 litros,
com uma grande diminuição em termos de matéria-prima
virgem utilizada e consequente benefício ambiental. Apesar
das melhorias alcançadas logo à partida, a SCC continua
empenhada na optimização do projecto, que prevê ter
desenvolvimentos significativos em 2008, reforçando o seu
compromisso no âmbito do Desenvolvimento Sustentável.
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>> www.centralcervejas.pt
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SONAE

PORTUGAL COM
UM FUTURO MAIOR

Projecto “Cerco com Futuro”

EMPRESA
A Sonae foi fundada em 1959, na Maia, com o objectivo de
produzir termolaminados decorativos. Na década de 80
iniciou um período de rápida expansão, coincidindo com a
entrada do país na Comunidade Europeia. Neste período a
empresa começou um processo de diversificação, adquirindo
primeiro uma cadeia de supermercados e depois lançando o
primeiro hipermercado em Portugal. Seguiu-se a constituição
da Sonae Imobiliária, orientada para a construção de centros
comerciais adjacentes às suas lojas. Foi responsável pelo
CascaiShopping – o primeiro centro comercial regional cons-
truído em Portugal. Simultaneamente, a empresa investiu em
muitas novas áreas, como na comunicação, tecnologias da
informação, lazer e turismo.

Em 1996, os negócios da Sonae Indústria (já presentes em
Espanha, Reino Unido, Canadá, Brasil e África Austral) e os da
Pargeste (que agrupava as actividades não estratégicas) foram
separados da Sonae Investimentos SGPS S.A., ficando esta como
empresa holding dedicada apenas aos negócios de retalho
moderno.

Em Setembro de 1999, e em resultado da fusão da Sonae
SGPS S.A., anteriormente denominada Sonae Investimentos,
das sociedades Inparsa e Figest, a Sonae viu aumentada a sua
massa crítica em termos europeus. No dia 10 de Março de 2005,
a Sonae SGPS S.A. anunciou a decisão de avançar com o
“spin-off” da Sonae Indústria. Presentemente, a Sonae SGPS é

uma holding que controla e gere activamente uma carteira de
negócios centrada no consumidor, dividida em três segmen-
tos: retalho, centros comerciais e telecomunicações. As várias
empresas do grupo são geridas de forma independente, por
equipas de gestão em dedicação total, que desenvolvem
estratégias baseadas nos seus próprios factores de geração de
valor acrescentado.

ENVOLVIMENTO
A noção de que o envolvimento da sociedade civil na vida das
escolas constitui um valor acrescentado, a importância da
educação no desenvolvimento sustentado de uma comu-
nidade mais justa, coesa e competitiva, o impacto das políticas
de educação no futuro das novas gerações, as dificuldades
registadas ao nível da gestão dos agrupamentos, inerentes à
complexidade da realidade, e as mais-valias decorrentes da
partilha de boas práticas entre as empresas e a comunidade
escolar foram as máximas que estiveram na origem do
projecto “Porto de Futuro”.

Tudo começou com o desafio lançado pela Câmara Muni-
cipal do Porto (CMP) ao tecido empresarial da região do
Porto, no sentido de aproximar as duas comunidades, empre-
sarial e escolar, e da consequente disponibilidade demons-
trada pelas empresas em colaborar com os 17 agrupamentos
da cidade.
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PROJECTO
O projecto “Porto de Futuro” integra os seguintes agrupa-
mentos escolares da região do Porto: Amial, Antas, Areosa,
Augusto Gil, Cerco, Clara de Resende, Eugénio de Andrade,
Francisco Torrinha, Gomes Teixeira, Irene Lisboa, Leonardo
Coimbra, Manoel de Oliveira, Maria Lamas, Miragaia, Pires de
Lima, Ramalho Ortigão e Viso.

A CMP tem a responsabilidade de articular e monitorizar
as relações entre parceiros, de dinamizar plataformas de
partilha de boas práticas entre os intervenientes no projecto,
de produzir e distribuir documentação relativa ao desenvolvi-
mento do projecto e de planear, em conjunto com os agrupa-
mentos e as empresas, plataformas comuns a implementar
transversalmente. As várias empresas parceiras, entre as quais
a Sonae, têm, por sua vez, de prestar apoio consultivo nas áreas
da gestão geral das escolas/agrupamentos, nas questões
logísticas (planeamento, gestão de obras, controlo de forne-
cedores, aquisições), nas relações internas e externas, na
concepção de actividades escolares (de estímulo ao empre-
endedorismo e criatividade) e nos sistemas de apoio aos alu-
nos, nomeadamente os mais carenciados, contemplando o
alargamento do âmbito de intervenção ao ensino profissional
e à formação contínua.

A Sonae participa no projecto com o Agrupamento Verti-
cal de Escolas do Cerco do Porto, apoiando a iniciativa “Cerco
com Futuro”.

ACTIVIDADES
De acordo com o plano de implementação de 2007, o pro-
jecto “Porto de Futuro” dividiu-se num conjunto de acções.
Em Abril decorreu o lançamento oficial da fase-piloto, seguida
da apresentação do projecto ao Conselho Municipal de Edu-
cação. Em Junho, foi realizado com a mesma entidade um
balanço do projecto, tendo sido depois elaborado um relatório
para ser entregue às entidades parceiras. Por fim, em Setem-
bro, decorreu a apresentação do plano final para o ano lectivo
de 2007/2008.

No que diz respeito ao projecto “Cerco com Futuro”,
desenvolvido pela Sonae em parceria directa com o Agrupa-
mento de Escolas do Cerco, estão agendadas várias activi-
dades. O “Curso de Educação e Formação de Empregados de
Mesa” é uma das iniciativas a destacar, assim como a criação
de estágios para os cursos técnico-profissionais de electricista,

cerâmica, comercial, animador sócio-cultural e informático.
De realçar também o apoio à equipa de ginástica acrobática,
através da cedência de materiais desportivos. Ao nível do
apoio ao empreendedorismo, destaca-se o objectivo de anga-
riação de mecenas para a difusão da ferramenta HelpWrite,
construída para facilitar a escrita a pessoas com deficiência.
No que diz respeito à valorização da imagem dos agrupa-
mentos escolares alvo deste projecto, está apontada a criação
de um plano de comunicação e imagem, assim como a
decoração e enriquecimento dos espaços comuns e cantinas,
com materiais cedidos e trabalhos dos alunos. De destacar
igualmente as acções no âmbito da promoção do projecto
“Leituras Mil”, uma campanha de recolha de livros e materiais
didácticos, a distribuir pelas bibliotecas das escolas, assim
como o apoio dado à organização de eventos, como o
“Festival Cais de Gaia”, a festa de Natal do Agrupamento do
Cerco ou o projecto “Arte na Escola”, que contempla a exposi-
ção e venda de materiais feitos pelos alunos no fim do ano
lectivo, nos shoppings Sonae e/ou na Feira do Livro do Porto.

RESULTADOS
Não sendo possível reunir para já todos os dados quantitativos
relativos às várias áreas do projecto, que ainda está a decorrer,
é de destacar o balanço positivo desde já óbvio, sobretudo ao
nível do acolhimento e da adesão das pessoas e entidades às
actividades promovidas. Mais concretamente, no que diz
respeito às acções de promoção da leitura, a recolha do grupo
Sonae permitiu já reunir mais de mil livros, 12 colecções do
“Público” num total de cerca de 450 livros, jogos didácticos,
filmes diversos, três paletes de cadernos e duas de capas de
arquivo, entre material escolar diverso. Relativamente ao
Curso de Empregado de Mesa, a Sonae agregou um conjun-
to de ofertas em equipamentos diversos de cozinha. Através
da SportZone, disponibilizou fatos-de-treino e sapatilhas, entre
outros equipamentos, no valor total de 1.798,25 euros, à equi-
pa de ginástica acrobática. E, no âmbito do objectivo de valori-
zação dos agrupamentos, ofereceu, através do Troiaresort,
materiais como sofás, cadeiras e mesas, às escolas do Cerco.

>> www.sonae.pt
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SONAE TURISMO

UMA APOSTA NO
TURISMO SUSTENTÁVEL

Projecto Troiaresort

EMPRESA
Constituída em 1994, a Sonae Turismo SGPS S.A. reúne o
conjunto de participações do grupo Sonae inseridas no âmbito
da actividade turística, traduzindo uma clara aposta estra-
tégica neste sector. A actividade da Sonae Turismo centra-se
no desenvolvimento e promoção de resorts turístico-imobiliá-
rios, sendo o Troiaresort o projecto mais emblemático, e na
exploração de negócios complementares na área da hotelaria
e lazer.

ENVOLVIMENTO
O turismo e a presença de turistas traduz-se sempre em
impactes sobre os recursos, o território, o património, as cul-
turas e as populações. Contudo, a indústria turística depende
cada vez mais desta sua matéria-prima, a base do seu negócio,
que são os recursos naturais, o ordenamento do território, o
património construído e a riqueza cultural.

No Troiaresort o ambiente foi assumido desde o início
como uma questão central, não só pela necessidade de res-
ponder aos problemas decorrentes da regulamentação aplicá-
vel, mas por uma aposta na excelência ambiental como fonte
de vantagem competitiva e no património natural como um
recurso capaz de criar valor.

Promotor, projectistas e consultores ambientais trabalha-
ram em conjunto, num processo interactivo de integração da
componente ambiental nos diferentes projectos. Adoptou-se
desde o início uma política de máxima transparência, quer
com o Governo e as autoridades locais e regionais, quer com
as organizações não governamentais, os media e o público em
geral. A título de exemplo refira-se a discussão pública dos
termos de referência do estudo de impacte ambiental da
marina e novo cais dos ferries, antes mesmo desta prática estar
legalmente instituída.

PROJECTO
O projecto Troiaresort arrancou em Julho de 1997 com a cele-
bração, entre o Estado Português e o grupo Sonae, do “Con-
trato de Compra e Venda dos Créditos sobre a Torralta”,

fundada nos anos 60 e detentora do espaço. Em 1998 desen-
volveram-se os estudos necessários e, em Janeiro de 1999, foi
apresentado o “Projecto Definitivo de Investimento”, apro-
vado no final desse ano.

O modelo de desenvolvimento turístico contempla uma
operação de requalificação ambiental e urbana que implicou,
entre outras acções, a demolição de 40 por cento da área
bruta construída à data de apresentação do contrato cele-
brado com o Estado Português, a delimitação de uma centrali-
dade que reúne os principais empreendimentos e equipa-
mentos turísticos e a requalificação do restante território.

ACTIVIDADES
O projecto foi acompanhado por uma sistemática avaliação
da Sustentabilidade das respectivas soluções e pela implemen-
tação de um Sistema de Gestão Ambiental que, progres-
sivamente, englobou as actividades de projecto, construção e
exploração, âmbito pioneiro ao nível de empreendimentos
turísticos desta natureza. Este sistema de gestão está certi-
ficado de acordo com a norma internacional ISO 14001 desde
2005 e em fase de registo no sistema comunitário de ecoges-
tão e auditoria (EMAS).

De entre um conjunto de medidas destacam-se a optimi-
zação do consumo de água, nomeadamente no campo de
golfe, onde foi executada uma nova rede de rega e reabilitado
o lago, a reutilização da água da ETAR para rega (em projecto),
a melhoria ambiental das instalações, a implementação de
recolha selectiva de resíduos, a requalificação ambiental e
urbanística de áreas degradadas e acções de formação e
sensibilização ambiental dos colaboradores.

Dada a fase em que se encontra o projecto, a execução
de empreitadas está a ser alvo de especial atenção, com a
implementação obrigatória de Planos de Acompanhamento
Ambiental por parte dos empreiteiros.

A actual via de atravessamento da península de Tróia será
também reabilitada, acompanhada de medidas de redução da
velocidade de circulação viária, de desincentivo do estaciona-
mento desordenado e da implantação de uma ciclovia ao
longo de toda a área de desenvolvimento turístico.



O fomento da biodiversidade é outro dos pontos a desta-
car. O condicionamento de acessos a áreas sensíveis (sapal,
dunas e praia) diminuiu a pressão humana na avifauna e a
instalação de uma rede de passadiços sobrelevados promoveu
a recuperação das dunas e a instalação de vegetação caracte-
rística destes ambientes. Destaque ainda para a requalificação
do coberto vegetal, nomeadamente em áreas de Rede Natura
2000, o controlo de espécies exóticas e infestantes (acácias e
chorão), a monitorização de ecossistemas aquáticos e terrestres
e o realojamento de uma colónia de morcegos com estatuto de
protecção.

O reconhecimento de que a biodiversidade e os ecossiste-
mas são atributos fortemente diferenciadores dos destinos
turísticos levou à assinatura de um memorando de entendi-
mento entre a Sonae Turismo e o Instituto de Conservação da
Natureza e da Biodiversidade (ICNB), relativo à contribuição
da empresa para o objectivo europeu de parar a perda de
biodiversidade até 2010, no âmbito da iniciativa “Business &
Biodiversity”, promovida pela Presidência Portuguesa da União
Europeia. Esta iniciativa procura promover, através de acordos
voluntários de longa duração, a integração da biodiversidade
nas estratégias e políticas das empresas.

Ficou estabelecido que esta parceria envolverá a promo-
ção de uma iniciativa abrangente tendente à diminuição da
pressão global sobre o Golfinho-roaz do Sado, o estudo e a

promoção de acções de preservação das aves das salinas, a
requalificação do coberto vegetal e o controlo de espécies
exóticas e infestantes, a diversificação de habitats prioritários,
a gestão dos fluxos de visitantes e a instalação de sinalética
interpretativa da flora e fauna.

RESULTADOS
A Sonae Turismo apostou desde o início na qualidade ambien-
tal do Troiaresort como factor de diferenciação, reconhecendo
que a singularidade do património natural e cultural da
península de Tróia constitui uma vantagem competitiva, capaz
de criar valor e ser capitalizada em novos serviços e produtos
turísticos.

A certificação do Sistema de Gestão Ambiental do Troia-
resort, para as fases de projecto, construção e exploração é
um reconhecimento dessa aposta.

Para além da requalificação do território, a implementação
do projecto determinará assinaláveis benefícios sócio-econó-
micos para a região – em especial para os concelhos de Setú-
bal, Grândola e Alcácer do Sal – e contribuirá para a criação de
novas oportunidades de investimento no Alentejo Litoral.
.
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>> www.sonaeturismo.com



EMPRESA
A Unicer - Bebidas de Portugal, SGPS, S.A. é a maior empresa
do sector das bebidas em Portugal e alavanca a sua actividade
nos negócios das cervejas e das águas engarrafadas. Está
igualmente presente nos segmentos dos refrigerantes, dos
vinhos, dos cafés e na produção e comercialização de malte,
assim como no negócio do turismo, através da gestão das
infra-estruturas turísticas do Parque de Vidago e do Parque de
Pedras e da gestão das termas de Melgaço e Envendos.

Faz-se representar nas marcas de cerveja Super Bock, Super

Bock Stout, Super Bock Green, Super Bock Sem Álcool, Super Bock
Abadia, Super Bock Abadia Rubi, Super Bock Abadia Gold, Super
Bock Tango, Cheers Branca, Cheers Preta, Carlsberg, Cristal,
Cristal Preta e Tuborg Premium Beer; nas águas Vitalis, Vitalis
Sabores, Caramulo, 7Fontes, Pedras Salgadas, Levíssima, Pedras
Sabores, Vidago e Melgaço; nos sumos Frutis, Frutis Natura,
Frutea Ice Tea, Frisumo, Guaraná e Snappy; nos vinhos Quinta
da Pedra, Quinta da Pedra Reserva, Aguardente Velha Quinta da
Pedra, Senhoria, Quinta do Minho, Campo da Vinha, Porta Nova,
Vinha das Garças, Vinha de Mazouco, Vinha de Mazouco
Reserva, Planura, Planura Reserva, Planura Syrah, Planura
Trincadeira, Monte Sacro e Vini; e nos cafés Bogani e A Caféeira.

Em 2007, a Unicer vendeu 724 milhões de litros de be-
bidas, 544 milhões no mercado nacional e 180 milhões de
exportação, totalizando 457 milhões de euros de volume de
negócios. Tem cerca de 1800 colaboradores. Com o objectivo
de simplificar a sua estrutura organizacional, a partir de Janeiro
de 2007 a empresa passou a estar organizada por áreas fun-
cionais e áreas de suporte. A aposta constante na inovação e
nas pessoas, a qualidade das marcas comercializadas e o ser-
viço prestado constituem a forma de estar no mercado da
Unicer.

ENVOLVIMENTO
São vários os exemplos de boas práticas de responsabilidade
social empresarial que têm vindo a ser implementados pela
Unicer ao longo dos anos. Em 2005 foi aprovado formalmente
o Projecto de Responsabilidade Social da empresa, assim como
a Política de Apoio Institucional, no âmbito da qual a Unicer
se assume e distingue como mecenas para a comunidade,
com especial enfoque nas vertentes da educação para o
ambiente, para a cultura e para a cidadania.

É neste contexto que surge o projecto de tara retornável,
tendo por base um processo global de remodelação de ima-
gem da marca Super Bock. O objectivo é duplo: dotar a marca
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UNICER

Novas embalagens retornáveis Super Bock

100 % REDUZIDO, RECICLADO
E REUTILIZADO



Super Bock, na referência de tara retornável, de uma imagem
distinta e diferenciadora da concorrência, tanto ao nível da
garrafa (33 centilitros) como da grade, fazendo-a evoluir, sem
perder a continuidade com o passado; e dinamizar o mercado
de bebidas em embalagens de tara retornável, garantindo a
melhor solução para o ambiente.

O consumo de cervejas em embalagem de tara retornável
tem vindo a perder peso ao longo dos últimos anos. No caso
da Unicer, a produção de cerveja em embalagens retornáveis
representa 48 por cento. A garrafa 33 centilitros constitui a
principal referência, representando metade das vendas das
embalagens retornáveis.

PROJECTO
A nova grade Super Bock apresenta-se agora mais moderna,
ergonómica e amiga do ambiente. Visualmente é mais autên-
tica, de cor vermelha, com o lettering da marca a branco, trans-
mitindo autenticidade e paixão. A nova garrafa caracteriza-se
por ser mais moderna, leve e elegante, tornando-se mais
apetecível para o consumidor. Aproxima-se bastante do design
da garrafa de tara perdida, apresentando formas bastante ar-
redondadas. O rótulo apresenta um grafismo mais simples e

moderno, que enfatiza o passado da marca Super Bock (“Since
1927”).

A nova imagem foi lançada no mercado em Maio, com as
referências Super Bock e Super Bock Stout, estando previsto o
seu alargamento progressivo às restantes referências da marca:
Super Bock Green, Tango, Abadia e Super Bock Sem Álcool –
Pilsener, Preta, Pêssego e Limão.

ACTIVIDADES
O projecto de tara retornável, inovador em Portugal, traduz-
-se, na prática, pela criação de uma unidade de produção que
integra, no mesmo espaço, os processos de reciclagem, pro-
dução de garrafas, grades e respectivo engradamento, e
sorting, que se traduz na separação e selecção das garrafas de
33 centilitros de tara retornável provenientes do mercado.

A implementação deste projecto só foi possível graças às
boas relações existentes com os fornecedores dos materiais,
o que permitiu aproveitar o know-how de todas as partes em
benefício colectivo. O projecto conta, por isso, com o apoio
da Barbosa & Almeida, principal fornecedor de garrafas da
Unicer, que acolhe a unidade de produção nas suas instala-
ções, em Avintes, e da DW Plastics, principal fornecedor de
grades. A gestão global deste projecto é da responsabilidade
da Unicer.

RESULTADOS
Os benefícios alcançados ao nível da eco-eficiência das emba-
lagens são muito significativos. A nova garrafa de 33 cen-
tilitros de tara retornável Super Bock tem 250 gramas, em vez
das 270 gramas anteriores, registando uma redução de cerca
de sete por cento em termos do peso de material. Também a
nova grade tem 1750 gramas, em vez das anteriores 1950
gramas, conseguindo uma redução de cerca de dez por cento
em peso de material.

Este projecto permitirá ainda obter ganhos claros de
eficiência e eficácia, para além de uma redução significativa
dos custos de desenvolvimento, transportes e processos admi-
nistrativos. Para os fornecedores, esta iniciativa constitui uma
oportunidade para aumentar a sua competitividade opera-
cional, reduzindo custos e transpondo as relações comerciais
para um âmbito mais alargado de actuação. A acrescentar
ainda o facto de todos os materiais utilizados neste processo
(garrafas e grades) serem cem por cento recicláveis e cem por
cento reciclados, com claras vantagens para o ambiente e para
o custo global associado a esta operação. As novas garrafas e
as novas grades são produzidas a partir dos materiais recicla-
dos (vidro e plástico) obtidos das garrafas e grades antigas que
vão substituir.

Com uma capacidade instalada de 240 mil grades por mês
ou oito mil grades por dia, esta linha de produção foi montada
num período recorde de três meses, num investimento que
rondou os 5,7 milhões de euros.
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>> www.unicer.pt







›› ECOSYSTEM
SYSTEM REVIEW
O World Business Council
for Sustainable Development
(WBCSD) lançou no pas-
sado mês de Março uma
importante ferramenta pa-
ra as organizações. Desig-
nada originalmente como
“Corporate Ecosystem Ser-

vices Review – Guidelines for Identifying Business Risks and
Opportunities Arising from Ecosystem Change”, esta fer-
ramenta visa dotar as organizações de linhas orientadoras que
lhes permitam identificar os riscos e as oportunidades de
negócio que se levantam da mudança operada ao nível dos
ecossistemas.

Segundo a Avaliação dos Ecossistemas do Milénio, de
nome original “Millennium Ecosystem Assessment”, a maior

auditoria alguma vez feita nesta área, os ecossistemas mun-
diais estão em franca degradação, alguns dos quais mais rapi-
damente nos últimos 50 anos do que em toda a história da
humanidade. E as empresas podem ser apanhadas despre-
venidas ou não conseguir acompanhar o surgimento de novos
recursos em substituição destes. Os riscos e oportunidades
traçados então no âmbito desta avaliação aplicam-se nas
empresas ao nível das operações, das leis e regulamentos, da
imagem, do mercado, do produto e da gestão financeira.

O Ecosystem Services Review (ESR) foi desenhado para
suprimir estes riscos e dúvidas. Consiste numa metodologia
estruturada, que ajuda os gestores a desenvolver pró-activa-
mente estratégias de gestão do negócio e dos riscos e oportu-
nidades que surgem da dependência ou impacte da empresa
nos ecossistemas. É uma ferramenta para o desenvolvimento
estratégico das organizações, mais do que apenas para a
avaliação dos impactes ambientais das mesmas. Pode, assim,
ser aplicada como um processo autónomo ou integrado nos
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Num mercado global cada vez mais exigente e competitivo, a
criação de mecanismos de suporte ao crescimento sustentável
no âmbito da actividade dos diferentes agentes da economia
e da sociedade torna-se uma indiscutível fonte de vantagem
concorrencial.

Segundo o estudo realizado pela Heidrick & Struggles, em
2007, sobre o Estado da Arte da Sustentabilidade em Portugal,
não existem grandes diferenças entre empresas portuguesas e
multinacionais, especialmente no grupo daquelas que já po-
dem ser consideradas como referência. O estudo promovido
pelo Banco Espírito Santo e pelo Expresso – que tem já em fase

de produção a versão de 2008, como o apoio do BCSD
Portugal – conclui ainda que um número significativo e muito
importante das grandes e médias empresas portuguesas acre-
dita e está comprometido com o Desenvolvimento Susten-
tável. Nesse sentido, o desafio neste momento destina-se es-
pecialmente às pequenas e médias empresas, empresas não
cotadas, autarquias e institutos públicos.

Apresenta-se de seguida um conjunto de ferramentas,
indicadores, publicações, livros e websites, que visam promo-
ver e divulgar soluções de melhoria contínua nas empresas e
organizações, rumo à Sustentabilidade.

Ideias e práticas de Sustentabilidade

NOVAS FERRAMENTAS

1
FERRAMENTAS



sistemas de gestão ambiental já existentes.
O ESR permite a criação de valor para os negócios relacio-

nados com as indústrias que interagem directamente com os
ecossistemas, como a agricultura, os serviços de água e flores-
ta, a electricidade, o petróleo, o gás, a mineração ou o turis-
mo. Tem um papel igualmente relevante em sectores de
retalho generalizado, como a saúde, a consultadoria ou os
serviços financeiros. Pode evitar, por exemplo, que os retalhis-
tas enfrentem problemas de reputação se algum dos seus
fornecedores for responsável pela degradação directa dos
ecossistemas onde opera.

Esta ferramenta descreve os cinco passos necessários para
a aplicação de um ESR, assim como fornece uma estrutura
analítica, exemplos e sugestões úteis para cada etapa, desta-
cando um número de recursos de gestão que podem ser
aplicados, incluindo avaliações do grau de dependência e
impacte, relatórios científicos, aproximações económicas e
outras ferramentas específicas.

Mais informações >>
www.wri.org/ecosystems/esr

›› KIT SOBRE PRODUTOS FLORESTAIS
O WBCSD lançou em Abril uma outra ferramenta útil, desig-
nada “Sustainable Procurement of Wood and Paper-based
Products Guide and Resource Kit”. Esta caixa de ferramentas
foi desenhada para ajudar os gestores corporativos a perceber
a forma de comprar produtos provenientes das florestas do
mundo, cuja proliferação no mercado instalou alguma con-
fusão junto dos compradores. Contém um guia para orientar
a obtenção de produtos à base de papel e madeira e um kit de
recursos variados, que disponibiliza um relatório detalhado das
10 questões que os gestores devem colocar sempre que
adquirirem produtos de origem florestal, assim como uma
ferramenta de acompanhamento do processo na Internet,
lançada pelo WBCSD, juntamente com o World Resources
Institute. O guia disponibilizado detalha ainda questões liga-
das à certificação florestal, legislação, impactes sociais, percen-
tagem de conteúdos reciclados, assim como sugere acções de
acompanhamento das cadeias de abastecimento, aplicação
de processos de monitorização, etc..

Mais informações >>
www.sustainableforestprods.org

›› GLOBAL WATER TOOL
Nota ainda para uma última ferramenta disponibilizada pelo
WBCSD, intitulada “Global Water Tool”. Lançada na Semana
Mundial da Água, em 2007, esta ferramenta gratuita e de fácil
utilização permite às empresas e organizações gerirem melhor
a água que utilizam, assim como considerar os riscos relativos
às suas operações globais e cadeias de abastecimento. Permite
ainda comparar a utilização de água entre empresas, calcular
o consumo de água e nível de eficiência, estabelecer riscos

relativos em termos da utilização, traçar acções prioritárias e
criar indicadores-chave, assim como disponibiliza inventários,
métricas de risco e performance e mapas geográficos.

Mais informações >>
www.wbcsd.org/web/watertool.htm

›› CALCULAR A PEGADA ECOLÓGICA
O questionário “Pegada Ecológica” foi criado para responder
à seguinte questão: “Qual é a quantidade de natureza que
usamos?”. Desenvolvido pela Redefining Progress e pela Earth
Day Network – duas organizações internacionais ligadas à
comemoração do Dia da Terra e à promoção do progresso
sustentável do planeta – permite calcular a parcela do globo
que é necessária para mantermos o nosso actual estilo de vida,
ou seja, identificar o impacte ambiental de cada cidadão.
Mediante os resultados, permite comparar o rasto de cada um
no planeta com a sua capacidade regenerativa, assim como
ter acesso a formas de melhorar a qualidade de vida, dimi-
nuindo, simultaneamente, o impacte no ambiente. O questio-
nário pode também ser aplicado, ainda que disponível apenas
na versão inglesa, às empresas e organizações. Designado de
"The Office Footprint Calculator”, esta versão do questionário
analisa o consumo de energia, os resíduos produzidos e os
padrões de aquisição para medir a área do planeta necessária
para suportar a actividade da empresa, assim como as emis-
sões de dióxido de carbono daí resultantes. A ferramenta
permite, assim, comparar o impacte na capacidade de reno-
vação do planeta e a neutralização das emissões de carbono,
apresentando uma série de sugestões e alternativas para a
melhoria do desempenho das organizações. Internacional-
mente reconhecida como um indicador pioneiro, visa promo-
ver a Sustentabilidade nos locais de trabalho, aumentando a
consciência global e fornecendo recursos eficazes, fáceis e de
custos reduzidos para a melhoria contínua das empresas e
organizações.

Mais informações >>
www.earthday.net e www.rprogress.org
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›› FORMAÇÃO AVANÇADA
EM SUSTENTABILIDADE
A educação é a chave de quase todas as questões com que
nos deparamos no século XXI. É a área com maior capacidade
de integrar conhecimentos e de promover a mudança. Com
base nesse pressuposto, a Universidade Católica Portuguesa
foi um dos primeiros estabelecimentos de ensino a lançar a

nível nacional uma oferta na formação em Sustentabilidade,
mais precisamente a Pós-graduação “Gestão das Organizações
e Desenvolvimento Sustentável”. Nesta altura, são já várias as
escolas de ensino superior que começam a integrar nos seus
programas curriculares opções de formação avançada em
matérias de Sustentabilidade, seja na área das ciências, da
arquitectura, de gestão ou mesmo de educação.

ENSINO

PB

PR

PB

PB

PB

PB

PB

PB

PB

PB

PB

PB

PB

PB

PR

PR

PR

PB

PR

PR

PB

PR

PB

PB

GRAU

M

M

M

M

PG

PG

D

M

M

PG

PG

D

PG

L

PG

M

PG

Esp.

L

PG

D

PG

M

L

ESCOLA

Universidade de Aveiro

Universidade Atlântica – Barcarena

Instituto Politécnico de Beja – Escola Superior Agrária
de Beja

Universidade do Minho – Braga

Instituto Politécnico de Castelo Branco – Escola
Superior Agrária de Castelo Branco

Instituto Politécnico de Castelo Branco – Escola
Superior de Educação de Castelo Branco

Universidade de Coimbra – Faculdade de Ciências e
Tecnologia

Instituto Politécnico de Portalegre – Escola Superior
Agrária de Elvas

Universidade do Algarve – Faculdade de Engenharia
de Recursos Naturais – Faro

Universidade Técnica de Lisboa – Faculdade de
Arquitectura

Universidade Técnica de Lisboa – Instituto Superior
Técnico

Universidade Técnica de Lisboa – Instituto Superior
Técnico

Universidade Nova de Lisboa – Faculdade de Ciências
e Tecnologia

Universidade Nova de Lisboa – Faculdade de Ciências
e Tecnologia

Universidade Católica Portuguesa – Faculdade de
Ciências Económicas e Empresariais – Porto

Universidade Lusíada – Faculdade de Arquitectura e
Artes - Lisboa

Universidade Lusófona – Escola de Ciências da Comu-
nicação, Artes e Tecnologias da Informação – Lisboa

Instituto Nacional de Administração – Lisboa

Instituto Piaget – Lordosa

Universidade Lusófona – Escola de Altos Estudos de
Turismo de Óbidos

Universidade do Porto – Faculdade de Engenharia

Universidade Católica Portuguesa – Faculdade de
Economia e Gestão

Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro

Instituto Politécnico de Viseu – Escola Superior de
Educação de Viseu

CURSO

Sistemas Energéticos Sustentáveis

Ambiente, Território e Desenvolvimento
Sustentável

Gestão Sustentável dos Espaços Rurais

Gestão Ambiental

Planeamento e Gestão Sustentável do
Território

Ecologia Humana e Desenvolvimento
Sustentável

Energia para a Sustentabilidade

Agricultura Sustentável

Gestão Sustentável dos Espaços Rurais

Sustentabilidade do Projecto do Ambi-
ente Urbano e Arquitectónico

Gestão de Ambiente e Sustentabilidade

Sistemas Sustentáveis de Energia

Território, Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável

Dinâmica e Gestão Sustentável de Ecos-
sistemas

Gestão das Organizações e Desenvolvi-
mento Sustentável

Planeamento e Construção Sustentável

Comunicação e Responsabilidade Social

DECODE - Diploma de Especialização em
Cooperação para o Desenvolvimento

Ciências da Ecologia e Desenvolvimento
Sustentado

Integração de Sistemas e Desenvolvi-
mento Sustentável

Sistemas Sustentáveis de Energia

Gestão das Organizações e Desenvolvi-
mento Sustentável

Recursos Geológicos e Desenvolvimento
Sustentável

Educação Ambiental e Educação para o
Desenvolvimento Sustentável

WEBSITE

www.ua.pt

www.uatla.pt

www.esab.ipbeja.pt

www.uminho.pt

www.esa.ipcb.pt

www.esa.ipcb.pt

www.fct.uc.pt

www.esaelvas.pt

www.fern.ualg.pt

www.fa.utl.pt

www.ist.utl.pt

www.fc.ul.pt

www.fct.unl.pt

www.fct.unl.pt

www.porto.ucp.pt

www.lis.ulusiada.pt

www.grupolusofona.pt

www.ina.pt

www.ipiaget.org

www.grupolusofona.pt

www.fe.up.pt

www.porto.ucp.pt

www.utad.pt

www.esev.ipv.pt

D - Doutoramento; M - Mestrado; PG - Pós-graduação; L - Licenciatura; Esp. - Especialização; PB - Ensino Público; PR - Ensino Privado
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“ISO 26000” é a designação do futuro “Guia Internacional para a Responsabilidade Social”. Com publicação
prevista para 2010, o seu campo de aplicação é transversal a todo o tipo de organização, em sectores públicos ou pri-
vados, em países desenvolvidos ou em desenvolvimento.Será uma ferramenta essencial para as organizações operarem
de forma socialmente responsável, com preocupações sobre a comunidade, melhorando a sua performance no que
concerne a práticas de responsabilidade social. Este referencial contém linhas de orientação, e não requisitos, não
sendo assim um referencial pelo qual as empresas se podem certificar.

A ISO 26000 está em consonância com as declarações e convenções das Nações Unidas e seus constituintes,
designadamente a International Labour Organisation, com a qual a ISO estabeleceu um acordo, de forma a assegurar
a consistência com os seus referenciais no âmbito das questões laborais.A ISO definiu também um acordo com o
United Nations Global Compact, com o objectivo da ISO 26000 responder aos dez princípios do Pacto Global.

Em 2001, a ISO identificou pela primeira vez, pelo Comité designado para as questões dos consumidores
(ISO/COPOLCO), a necessidade de trabalhar num referencial baseado na responsabilidade social.Em 2003 procurou
ter uma visão geral das iniciativas de responsabilidade a nível mundial e em 2004 promoveu uma conferência in-
ternacional, destinada a todas as partes interessadas, que levou à criação de um Grupo de Trabalho em Responsa-
bilidade Social, constituído por técnicos e observadores nomeados pelos membros da ISO.

O referencial ISO 26000 tem na sua estrutura questões relacionadas com gestão organizacional, direitos hu-
manos, práticas laborais, ambiente, consumidores, boas práticas operacionais e desenvolvimento social.A norma tem
em consideração os três pilares fundamentais do Desenvolvimento Sustentável – económico, ambiental e social –,
estabelecendo como principais objectivos: o apoio às organizações nas suas responsabilidades sociais, respeitando a
envolvente cultural, social, ambiental e legal, bem como o estágio de desenvolvimento económico; a promoção de
um guia prático de operacionalização da responsabilidade social, identificando as partes interessadas e melhorando
a divulgação das práticas das organizações; o enfoque nos resultados e melhoria contínua; o aumento da confiança
e satisfação dos clientes e outras partes interessadas nas organizações; o paralelismo com convenções, tratados inter-
nacionais e normas ISO existentes; a autoridade dos estados na aplicação da responsabilidade social; a promoção de
uma linguagem comum; e a promoção de uma consciencialização global para a responsabilidade social.

* Directora de Marketing e Gestor de Produto da APCER, respectivamente.

›› O REFERENCIAL INTERNACIONAL ISO 26000
Com publicação prevista para 2010, a ISO 26000 pretende
assumir-se como o referencial internacional para a responsa-
bilidade social. Visa apresentar-se como uma ferramenta
essencial para as organizações operarem de forma socialmente

responsável, com preocupações sobre a comunidade, melho-
rando a sua performance no que concerne a práticas de res-
ponsabilidade social. A APCER – Associação Portuguesa de
Certificação explica o funcionamento desta ferramenta.

Por Carla Pinto e André Ramos*

ISO 26000

O FUTURO GUIA INTERNACIONAL

OPINIÃO >>





www.countdown2010.net
A iniciativa Countdown 2010 re-
sulta de uma importante rede de
parceiros activos, que se reuniram

à volta de um objectivo comum: parar até 2010 a perda de
biodiversidade a nível local, nacional, regional e global. Sob a
orientação do secretariado da iniciativa, organizado pela World
Conservation Union, cada parceiro compromete-se a encetar esforços
adicionais para combater as causas da perda de biodiversidade.

www.climatebiz.com
The Business Resource for Climate
Management é um website que
pretende ajudar as empresas a en-
tender e tratar as alterações climá-
ticas de uma forma que alinha
responsabilidade ambiental com o

sucesso empresarial. Resulta da parceria entre um grupo de empresas
e a Green Business Network e tem como principal missão ajudar as
organizações a avaliar a sua pegada ecológica e a elaborar e execu-
tar um plano para reduzir os impactos no clima resultantes das suas
operações.

www.ecocasa.org
O EcoCasa é um projecto inovador
lançado em 2004 pela Quercus –
Associação Nacional para a Con-
servação da Natureza, que visa
ajudar os portugueses a poupar

energia nas suas casas, assim como a promover a utilização de
energias renováveis. Envolve o desenvolvimento de uma casa
virtual da energia (disponível na Internet e em CD-ROM), onde o
utilizador poderá testar diversas soluções para melhorar a eficiência
energética da sua residência.

www.energiasrenovaveis.com
Após verificar a lacuna existente na
informação relativa a esta temáti-
ca na Internet, um conjunto de
pessoas, directa e indirectamente
ligadas à área da energia, decidiu

criar o Portal das Energias Renováveis. O projecto pretende contar
com o apoio de todas as entidades e pessoas que, de forma conscien-
te e dedicada, trabalhem em prol do desenvolvimento de novas
formas de aproveitamento da energia.

www.p3e-portugal.com
O Programa para Eficiência Ener-
gética em Edifícios – P3E promo-
vido pela Direcção Geral de Energia
e apoiado pelo Programa Opera-
cional de Economia, tem como
objectivo a melhoria da eficiência

energética dos edifícios em Portugal. No âmbito deste programa,
foi definido um conjunto de actividades estratégicas a desenvolver
a curto prazo, algumas delas inovadoras, de forma a contrariar a
actual tendência de crescimento dos consumos energéticos nos
edifícios e, consequentemente, o nível das emissões dos gases de
efeito de estufa inerentes.

www.causas.net
O portal Causas.net apresenta-se
como o primeiro espaço virtual
português dedicado em exclusivo
às organizações não governamen-
tais e às políticas de Sustentabi-
lidade. O principal objectivo é dar

a conhecer a actividade das organizações aderentes e sensibilizar
o público para as temáticas da Sustentabilidade. Iniciativa da LPM
Comunicação, patrocinada pelo Banco Espírito Santo, este website
inclui um serviço profissional de assessoria mediática.

http://elearning.isq.pt
O website e-Learning apresenta a plataforma e-TREAM, concebida
para melhorar a mobilidade na Europa e reduzir o consumo de
energia. A reunião em consórcio de um conjunto de agências de
energia e outros parceiros de nove países resultou nesta plataforma
bastante ambiciosa, apoiada pelo programa europeu "Intelligent
Energy Europe". Em Portugal, são parceiros do projecto a Agência
Municipal de Energia e Ambiente de Oeiras e o Instituto de Solda-
dura e Qualidade.
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3
AGENDA

www.ver.pt
O VER – Valores, Ética e Responsa-
bilidade é um portal online que
tem como objectivo disponibilizar
um serviço de referência para a co-
munidade empresarial de língua

portuguesa, com enfoque principal na promoção e defesa da ética
e da responsabilidade social das empresas e dos seus gestores.

www.pointcarbon.com
O Point Carbon é o site com lide-
rança a nível mundial, nas análi-
ses, notícias, mercado de serviços e
divulgação do crescente comércio
das emissões de carbono.
Os analistas do Point Carbon há

mais de uma década que desenvolvem competências no Mercado
do Carbono, em investigação e actividades comerciais.

www.desenvolvimento
sustentavel.pt
O Conselho de Ministros aprovou
no ano passado a Estratégia Na-
cional de Desenvolvimento Susten-
tável, com o horizonte de 2015,
consagrando uma perspectiva de

cidadania alargada e aprofundada na concretização dos vectores
chaves da Estratégia de Lisboa: o crescimento e o emprego. Este
documento, disponível neste website, assume como desígnio
“retomar uma trajectória de crescimento sustentado que torne
Portugal, no horizonte de 2015, num dos países mais competitivos
e atractivos da União Europeia, num quadro de elevado nível de
desenvolvimento económico, social e ambiental e de responsabili-
dade social”.

www.greenopolis.com
O Greenopolis é o primeiro website
interactivo e educativo que reúne
comunidades, organizações ambien-
tais, universidades, fundações e cor-
porações, para recompensar indivíduos

que desenvolvem alterações ambientais positivas. Cada membro
do Greenopolis poderá medir os seus passos em direcção a um estilo
de vida mais sustentável, num variado número de desafiantes formas.

11 a 13 de Junho
Conferência “Gestão Florestal Sustentável”

Faro
Centro de Investigação de Montanha

(CIMO)
www.wseasorg/conferences/2008/portugal/

eeesd/index.html

13, 14 e 15 de Junho
Curso de Introdução à Fotografia de Natureza

Coimbra
www.natursitta.pt

14 de Junho a 11 de Setembro
Expo Zaragoza 2008 “Water and Sustainable
Development”

Zaragoza (Espanha)
www.expozaragoza2008.es

26 a 28 de Junho
Conferência Internacional “SEASINK 2008”

Universidade Fernando Pessoa (Porto)
http://seasink.ufp.pt

30 de Junho a 4 de Julho
Conferência “On-and Off-site Environmental Impacts
of Runoff and Erosion”

Universidade de Aveiro
http://la.cesam.ua.pt/cost634/index.htm

17 a 23 de Agosto
“World Water Week 2008”

Estocolmo (Suécia)
www.worldwaterweek.org

11 e 12 de Setembro
Simpósio “International Sustainability Leadership”

Zurique (Suiça)
www.sustainability-zurich.org

21 a 25 de Setembro
Conferência “World Sustainable Building”

Melbourne, Austrália
www.sb08melbourne.com

29 e 30 de Setembro
“CLIMA 2008 – I Congresso Nacional sobre Alterações
Climáticas”

Universidade de Aveiro
www.clima2008.info
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>> Da autoria de
Mário de Melo Rocha
e Sofia Sá, esta
completa obra sobre
a legislação am-
biental, actualizada
até Maio de 2007,
compila os diplomas
mais relevantes,

visando sistematizar a tarefa de quem se
depara com a dispersão e multiplicidade
dos normativos jurídicos de ambiente.
Colectânea de Legislação Ambiental
Nacional, Vida Económica, 2007

>> Maria do Rosário Partidário,
professora do
Instituto Superior
Técnico da Universi-
dade de Lisboa, é a
autora desta publica-
ção, lançada pela
Agência Portuguesa
do Ambiente, com o
objectivo de difundir
as melhores práticas

e estratégias no que diz respeito às acções
de avaliação ambiental.
Guia de Boas Práticas para a Avaliação
Ambiental Estratégica, Agência
Portuguesa do Ambiente, 2007

>> A Heidrick &
Struggles em parceria
com o Banco Espírito
Santo e o Jornal
Expresso, lançou a
publicação “Estudo
sobre o Estado de
Arte das Práticas de
Sustentabilidade em
Portugal", tendo já

em preparação a edição de 2008, com o
apoio do BCSD Portugal.
Estudo sobre o Estado de Arte das
Práticas de Sustentabilidade em
Portugal, Heidrick & Struggles, 2007

>> Da autoria de
Livia Tirone, este livro
coloca ao alcance de
todos os actores
relevantes do sector
da construção –
projectistas, donos
de obra, forne-
cedores, entidades

licenciadoras e utilizadores finais – a
informação necessária para a implemen-
tação de boas práticas. O livro está
associado a uma página na Internet
dedicada ao tema, com o objectivo de
responder de forma dinâmica e interactiva
às necessidades de informação do público
em geral.
Construção Sustentável - Soluções efi-
cientes hoje, a nossa riqueza de
amanhã, Tirone Nunes, 2007

>> Fernando
Almeida, Presidente
Executivo do
Conselho Empresarial
Brasileiro para o
Desenvolvimento
Sustentável,
apresenta os desafios
da Sustentabilidade

em três blocos principais: o estado dos
serviços ambientais e dos sistemas
naturais, as formas de implementar a
mudança e a identificação dos líderes que
podem operar a mudança. O livro
apresenta ainda casos concretos de
empresas líderes de mercado e de
organizações não governamentais que
estão no rumo da mudança.
Os Desafios da Sustentabilidade,
Campus Elsevier, 2007

>> Da autoria de
Maria João Santos,
Ana Margarida
Santos, Elisabete
Nobre Pereira e José
Luís de Almeida, este
livro apresenta uma
série de casos de
estudo sobre a

aplicação da responsabilidade social nas
pequenas e médias empresas, com o
objectivo de diagnosticar e difundir estas
práticas de Sustentabilidade, assim como
identificar redes e parcerias orientadas
neste sentido.
Responsabilidade Social nas PME, RH
Editora, 2007

>> Filipe Duarte
Santos é um cientista
português
reconhecido
internacionalmente,
que aqui aborda os
principais desafios
enfrentados
actualmente pelo

desenvolvimento social e económico.
Apresenta uma análise pormenorizada das
questões relacionadas com as alterações
climáticas, a dependência dos combustíveis
fósseis, a desflorestação, a perda de
biodiversidade, a desertificação, a poluição
do ar, da água, dos solos e dos oceanos, do
superpovoamento, da pobreza e das
injustiças sociais e económicas.
Que Futuro? Ciência, Tecnologia,
Desenvolvimento e Ambiente,
Gradiva, 2007

>> "País
(In)Sustentável"
resulta de uma
selecção actualizada
dos artigos de Luísa
Schmidt publicados
no jornal Expresso,
onde a socióloga
assina a rubrica

"Qualidade de Vida", na Revista Única. A
reunião destes textos permite construir um
impressionante quadro global do nosso
país, em jeito de balanço ambiental, com
rigor e humor.
País (In)Sustentável, Esfera do Caos,
2007

>> Paulo
Magalhães é o autor
deste livro, que
aplica a sua
experiência jurídica
da propriedade con-
dominial à escala da
"casa comum" da
humanidade, com o

objectivo de conciliar os homens com o seu
planeta. O autor propõe uma situação de
coexistência de um poder político, supremo
e independente, relativo à fracção
territorial de cada estado, e partilhado, no
que concerne às partes comuns.
Condomínio da Terra - Das Alterações
Climáticas a uma Nova Concepção
Jurídica do Planeta, Almedina, 2007

4
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